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ADVERTENCIA AO LEITOR

Sem davida, para a filosofia, ¢ vocabuldrio € de
maxima importancia e, sobretudo, o elemento etimold-
gico da composigio dos térmos. Como, na ortografia
atual, sio dispensadas certas consoantes, mudas, en-
tretanto, na linguagem de hoje, ndés a conservamos
apenas guando contribuem para apontar étimos que
facilitem a melhor compreensfo da formacgdo hists-
rica, do térmo empregado, e apenas quando julgamos
conveniente chamar a alencBo do leitor para éles.
Fazemos esta observagio sdémente para evitar a es-
tranheza gque possa causar a conservacio de tal grafia.

MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Obras de
MARIO FERREIRA DOS SANTOS

“Filosofie e Cosmovisdo” — 57 ed.

“Légica e Dicléctica” — 4.7 ed.

"Psicologia” — 4. ed.

"Teorie do Conhecimento” — (Gnosioclogia e Criterio-
logia) — 4.* ed.

"Ontologia e Cosmologic” — (As Ciéncias do Ser e do
Cosmosg) — 4. ed.

"0 Homem que foi wm Campo de Batalha” — (Prdélogo
de “Vontade de Poténcia”, de Nietzsche”) — Ksgotada.
"“Curso de Oraldria ¢ Relérica™ — 8.* ed.

"0 Homem que Nasceu Postumo” — 2 vols, — 2.2 ed.
“Assim Falove Zaratustra” — (Texto de Nietzsche, com
analise simbdlica) — 3.2 ed.

“Técnica do Discurso Moderno” — 4. ed.

“Se a Esfinge Falasse...” — (Com o pseuddénimo de
Dan Andersen) — Esgotada.

“Realidade do Homem” -— (Com o psendénimo de Dan
Andersen) — Esgotada.

TAndlise Dicléclica do Murxismo” — Esgotada.

"Curso de Integracdo Pessoal” - 4% ed.

"Tratado de Economin” — (ed. mimecgrafada) — Es-
gotada.

“Aristoteles e as Mutacdes” — (Reexposicio analitico-
-didatica do texto aristotélico, acompanhada da critica
dos mais famosos comentarigtas) — 2% ed.

"Filosofic da Crise” — 3.7 ed.

“Tratado de Simbdlica” — 2. ed.

"0 Homem perante o Infinito” — (Teclogia) — 38.% ed.
"Noologin Geral” — 3.% ed.

"Filosofie Conerete” — 3 vols, — 8.% ed.

"Sociclogia Fundamental e Etica Fundamental” — 2.7 ed.
"Prdticas de Oratéric” — 2. ed.

"Assim Deus Falouw aos Homens” — 2. ed.

“A Case das Paredes Geladas™ — 2. ed.
"0 Um e o Mudtipls em Platido”,



8 MARIO FERRHEIRA DOS SANTOS

— "Pitdgoras ¢ o Tema do N?fmﬁzem”,’.

— “Filosofia Concreta dos Valores™.

— "Hsecutai em Siléneio”.

— "A Verdade ¢ o Stmbolo”.

— A Avrte ¢ a Vida”. ’

_ "Vidg nio é Argumento” — 2.% ed.

_ Certas Subtilezas Humanas” — 2.2 ed.
-— “A Luta dos Contrdrios” — 2.2 ed. o
— “Filosofias de Afirmagdo ¢ do Negucdao™.
__ “"Métodos Logices e Dialécticos” — 2 vols.
— “Pgginas Virias”,

— "Convite o Filosofia”.

— "Convite ¢ Estélica”. _

_. “Convite 4 Psicologia Prdtica”.

NO PRELO:

__ “'Filosofia e Historia de Cultwre” — ,3 vols.

_ “Tyatado Decedialéctico de Economic” — 2 XOlS'

— “Pemdticn ¢ Problemdiice des Ciéncius Sociais” — 2 vols.
__ t"4g Trés Criticns de Kant”,

_ "Trotado de Esgquematologia”.

A SAIR:
__ "Diciondrio de Filosofia ¢ Ciéncias Afins” — b vols.
—_ "0Os Versog Aureos de Pitdgoras”.
— “Teeria Gerel das Tensfes”.
— "Hegel ¢ o Dialéciica’”. .
— Diciondrio de Simbolos e Sinais”. ‘
. "Obres Completas de Plotdo” — comentadas — 12 vols.

— *Obyas Completas de Aristoteles” — comentadas — 10
vols. _ . )

__ “Tematica ¢ Problemdtica da Filosofia Coneréle” — 3
vols.

' E 3
— "A Origem dos Grandes Erros IFilosoficos™.

TRADUCOES

—_ “Vontade de Poténcia” — de Niet_zsche.

— *Além do Bem e do Mal® — de Nietzsche.
— TAurova” — de Nietzsche.. |

— "Didrio intino” — de Amiel = .

— "Sandacao ao Mundo” — de Walt Whitman.

Prefacio ........
Introdugido ......

INDICE

O Ponto Arquimeédico . ....... ..ol e

Argumentos Correlatos a Favor da Tese ...................

Comentirios Dialéeticos ... ... . i i,

Conzeitos Logicos ¢ Conceitos Ontoldgicos ..................

Prova ...........

Da Demonstragio

Do Valor do Nosso Conhecimento .............

Comentirios Subordinados ....c..cv.iiii et oi e

Refutagio do Agnosticismo, do Felativismo e do INihilismo ..

Comentarios A8 TeSe8 .. ..ttt in ittt ittt et aeanns

Comentarios 43 Proposigdes Examinadas ....................

Comentirions 88 TeSeS .. it ittt et e e e

Comentdrios .....

Refutagdo do Atomismo AQIDANICO ........ ... uninveran..

Critica & Posicio de Kant ........... ..o,
A Indubitabilidade dos Universais ............ ... .o
Validez da Metafisica Geral (Ontologia) ...................
Validez da Metafisica Especial ........... ... ... ... .......

Objeccbes Kantianas e Respostas Correspondentes ...........

Justificacfo dos Principies ........... i i,

Guadro Combinado das Formas Puras do Juizo e das Catego-
rias, Segundo Kant ... ... i e e

Teses Dialécticas

11
15
29

55
61
63
87
(i
81
87
97
101
111
131
135
141
153
161
163
187
169

173
197



PREFACIO

pA 1.7 EDICAO

Com a publicagdo de “Filosofia Conereta”, encerra-se
a primeire parte da “Enciclopédic de Ciéncias Filoséficas
e Socigis”, num total de 10 obras & publicadas.

Seguir-se-d o segunda porte, tniciondo com ''Filosofin
Conerete dos Valdres”, onde serdo tratodos os principais
temas da Axiologia moderna, visualizados através das posi-
tividades congquistadas pele Filosofia Concreta. Em  se-
qiiéncia o ésse lvro, iniciaremos a pudbliceedo de nossas
obras de problemdtica, elém de o "Tratedo de Estética”,
"Sociologia Fundamental e Etica Fundomental” (1), “Filo-
sofie e Histérie do Cultura”, “Tratado de Esquematologia’,
encerrando o segundy parte com "Tratado Geral das Ten-
sdes”, o qual concrecionn, wuma totelidade, as diversas dou-
trinas, por nés expostas nesto parte.

Assim eomo levamos frés anos pars editar o primeira
parte deste Eneiclopédia, esperamos levar o mesmo tempo
¢, no mdzitmo, cinco anos, pure dar publicidade wos restun-
tes volumes, escritos durante trinte anos de devotado e si-
lencioso trabalho e de estudo do filosofia.

O apoio que este obra teve do leitor brasilerio foi ine-
gavelmente wm facto inédito, ndo s6 em nosso pais, como
em todo o mundo. Somam-se a mais de uma centena de
milhares os exemplares vendidos no Brasil (2), faclo auspi-
eioso que revela o grau de independéncia do leitor brasileiro,
tdo e tanias vézes acusado de indiferenca para com 0s esty-
dos muais elevados, como afirmam aquéles brasileiros que

(1) JA pubiicados.
(2) Hoje somam a mais de seis centenas de milhares.
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podem corhecer mais ou menos Dem 6 que se passa em ou-
iros paises, was que ignoram absolutumente o que se dd
entie nOS.

Durante o lancumento de nossos lvros, livemos o ind-
cimo cuidado de ndo usar nenhwmne providéncic demagégica
de publicidade, nenhuwm recurso publicitdrio, permitindo ao
leitoy manifestar-se espontdneamente, guiado apenas por
seu proprio e aulénomo juizo. Recebemos, no decorrer dis-
tes unos, milheres de cartus, vindas de tedo o pais, ¢ eseri-
tas por pessoas culias de todes os sectores da nue@o, muita.,
das quais nos autorizane publicar suas opinides. Entretan-
to, sempre nos jurtamos o fazd-lo, sem meinosprézo aos gue
HOS eSETEVEram.

Ew compensacao, cssas cartas muito nos desvaneceram,
e joram de grande efeito moral para levar aveante o nosso
plane de edigbes, que se afigurava a muitos trrealizdvel, jd
que nao tinhamos nenhum grupo de capiialistas o funan-
cid-lo,

Tratove-ze de obedecer a uwma normae que hoviamos tro-
cado.  Queriamos provar de modo indubitdvel a certos edi-
tores e livreiros, descrentes du possibilidade de wma tal obra,
qgue ela poderia obler bom ézito, scm emprégo dos costu-
metros recursos de publicidade, newr crllicas encomendadas,
ete.

Querenios madls wma ved dirigiy Gqui o nesso profundo
agradecimento oo apoio inconteste désse caluniado Isitor
brusileiro, que revela agora, groces ao nosso exemplo, uma
maturtdade eultural que ainde dard seus frutos; maturidede
brasiletre, de pensamento nosso, auténoma ¢ criadora, sem
& elerna subserviéncie a0 pensamento alhews, ofuscudo dian-
te das autoridades de além-mar, resquicios de um colonia-
lismo poassive, que, felizmente, comeeca a desaporecer de
nossqa teria.

Quitrossim, queremos salientar. e nuneu ¢ demais fazé-
o, que ndo nes filiamos o nenhuwm ismo de quelquer espéeie.
Com éste livio, cxpomos, tao claramente quanto é possivel
fozé-lo na filosofie, o neosso penswmento, gue é ¢ Filosofia
Concreta. Fsia ¢ wna matematizacao da filosofia (no sen-
tido muais elevado de wmetamatemdaticn, gue ndo se cinge ape-
nas ao campo do guantitetivo), fundeda em juizos epoditi-
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wst M‘RZ?)C.'?’SCJLZ?}‘%emfe vdlidos, que decorrem, sequndo o nossg
metodo dialéetico, de fundamentos ortolégicos,

Se a.lqumas vézes nosso pensamento coincide com 0 @S
co@ds::zc'o, € porque, roquele, hd positividades que sdo de pa-
t7“§mqn-tf) cultural da hwmanidade, e que 80 @ fgnordnci
a,_mﬂuenc@'a de wma mentalidade burguesq sequ:z'osa de oh'c
gmalzgla;de, que doming infelizmente o pens’a,mento mod‘emo_
poderia levar o esquecer oy menosprezar. Kssas positivida,
des se idenlificam com as da Filosofia Concreta, como %:
1d'eﬂt1ficam com ela as do pensamento genuimmfmte pitlm
‘gmgco,Tdo §oca'atzco-platé7zico, do aristotélico, do plotinians,

¢ de fomds de Aquino, do de Duns Scot, do de Suarez efe,

. A Filosofia Conerete ndo é uma sincrese new wmg sin-
Crise do pensamento humano. Néo ¢ wm acumalado de A.a?-
pectos julgados mais seguros e sistematizados numa total;l
dade, ) Elo tem sua existéncig autinoma, pois seus postula-
dos sdo comgruentes o rigorosamente conexionados UNS (oS
outi"oa Se muitas vézes coincidem com 0 que hd de aﬁq;
matwf) em outros pensamentos, é que sio les edequados aos
da Filosofie Conercte. O waloy do persumento  exposto
reste livro nio se funda no de untoridades wdrias da filo-
Sof’ta._ A autoridade, ¢ o wnica que deettames, é a dada pelo
Proprie pensamento, quando em si mesmo encontre o sua
validez, ¢ sun Fustificacio, pois cada uwma duas teses, expos-
tas e apresentadas neste livro, é demonstrada pelas c,iivem('zs
vias pensamentais que néle propomos. ’

- Esclarece-se, assim, de uma vez Por todas, que ndo nos
feleqmos o nenhuwm pensamento sendo 0o nass’o 0 da Filr’).-
sofie Coneretq, cufe velidez estd ewm si mesmc; e em suas
dem(_mst'mgées. Como construcio filoséfica, el wvalerd m;
medida gue valerem essas demonstracies ( 1 J.

MARI0 FERREIRA DOS SANTOS

Qenta(Iln) EtsFe prefacio p‘e‘rterlmwe & 1.2 edigho. Tsta, que ora apre-
] as, traz novas contribuicdes, e muitas teses novas foram gacres-
centadas, bem como muitas sofreram novas demonstracdes Ad is
as teses foram novamente numeradas, o R

0O Autor.



INTRODUGADO

Para o mais criterioso pensamento filoséfico do Oci-
dente, a filosofia ndo é um mero ludus, mas sim o afanar-se
na obtencio de um saber epistémico, especulativo, tedrico,
capaz de levar o homem ao conhecimento das primeliras e
ultimas causas de tdodas as coisas.

Pode a filogofia, em mfos pouco hibeis, ter servido
apenas para a pesquisa desenfreada de temas varios, ao sa-
bor da afectividade e até da sem-razio. Entretanto, o que
se busca com mais seguranga no pensamento ocidental é a
construcao de juizos apoditicos, isto €, necessérios, suficien-
temente demonstrados, para justificar e comprovar 0s pos-
tulados propostos, e permitir que o filosofar se processe em
terreno mais seguro. Sente-gse, ndo obstante, que a filoso-
Fia, em certas regides e em certas épocas, fundou-se mais
em juizos assertdricos, meras assercdes de postulados acei-
tos, os quais recebiam a firme adesio dos que néle viam
algo adequado &s suas vivéncias intelectuals e afectivas.
Esse o motive por que a filogofia, no Oriente, quase nio ge
separa da religifio, e com ela até se confunde, porque aquela
como esta fundam-se mals em juizos assertéricos, para os

-

guais & suficiente a 1é, que dispensa a demonstracio.

Entre os gregos, predominantemente cépticos e pessi-
mistag, a aceitacio de uma nova idéla impunha e exigia a
demonstracdo. Vémo-lo quando Sic Paulo propde-se cris-
tianizar os gregos. Estes ndo se satisfazem com o que afir-
ma, e exigem-lThe demonstractes.

A filosofia na Gréeia, além de especulativa, o que de
certo modo ja era esotéricamente em outras regides, carac-
teriza-se, sobretudo, pela procura da apoditicidade. A filo-
sofia busca demonstrar os seus principios, e com &sse afd
atravessou os séculos até os nossos dias.




16 MARIO FERREIRA DOS SANTCS

Na Ciéncia Natural, a demonstracio é feita em grande.
parte por via experimental., Mas, ge observarmos a mate-
mética, veremos que a demonstrac¢do se processa dentro do
maior rigor ontolégico,

Esta, como ciéneia auxiliar, serve inegavelmente de elo
entre a ciéneia experimental e a Filosofia.

Quem quer fazer filosofia com absoluta seguranca dGeve
dar & sua demonstracio o rigor matematico, e nunca esque-
cer que os esquemas, que a filosofia constrdi, sdo andlogos
aos que a ciéncia examina e estuda.

Bastam, para a fé, os juizos assertdricos; mas o verda-
deiro filosofe exige juizos apoditicos.

Ao desejar-se construir uma Filosofia Concreta, izsto é,
uma filosofia que dé uma visdo unitiva, nfo s6 das idéias
como tamhbém dos factos, nfo 86 do que pertence ao campo
propriamente filosofico, como também ao campo da ciéncia,
deve ela ter a capacidade de penetrar nos temas transcen-
dentais. Deve demonstrar as suas teses e postulados ecom
o rigor da matematica, e deve justificar os seus principios
com a analogia dos factos experimentais.

Porque s6 assim a filosofia serd concrefa, pois néo pai-
raré apenas num sector da realidade, numa esfera do conhe-
cimento, mas englobari, no seu processo, tedo o campo da
aclividade epistémica do homem. Suas leis devem ser vali-
das para tddas as esferas e regides do saber humano. Uma
lei, valida apenas para uma regido, se nfio se subordina
4s leis transcendentais, é uma lel proviséria. Ao estabele-
cerem-se leis e principios, devem é&stes ter validez em todos
os campos do conhecimento humano, porque sé assim se
construird o nexo gue estructurard o saber epistémico num
conjunto coordenado, no qual se dé aquéle principio de har-
monia dos pitagdrieos, que € a adequacfio dog opostos ana-
logados, cujas funcdes subsididrias estdo subordinadas &
funcio prineipal, euja normal é dada pela totalidade.

* & &

Um rapide estudo do processo filogdafico grego, mogtra-
-nos que, apds a vinda de Pitdgoras & Magna Grécia, desen-
volveu-se uma tendéneia marcante para a demonstraciio dos
postulades filoséficos.
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E facii depreender que a ansia da apociticidade, que se
ObSEI‘V:d nesse filosofar, tornado exotérico, deve—se’ sobre-
tudo, a influénecia dos estudog matematicos, e denf,,re tles
a geometria, que por exigir constantemente démonstra 6eﬂ°
'{ué}dz:i({as 10 que anteriromente ficou provado, desenvo(;ivez
;Lp(?élitfé;cr;ir?&fa ¢ saber tedrico, que so o @ quando fundado

A filosofia, tendendo para €sse caminho, embora par-
tmc}q do conhecimento empirico e ga doza ’Eornou-Se Ema
legitima epistéme, um saber culto, Esge ’tender € assim
ulma norma ética do verdadeiro filosotay,

Os primeires esquemas noéticos do filosofar grego ti-
nhan} dfa provir da conceltuacio comum, e néles trazer as
aderenc}‘ds da sua origem. Mas ha uma expressiva tendén-
cla a atastar-se cios preconceiios de tipo psicologista, e ten-
der para o sentidc aa matematica, como vemog no’ ensa-
mento pitagérico de grau mais elevado. ¥

Sabe-se que Pitagoras foi um grande divulgador dos
conhecimenios matemancos, por e.e adquiridos em suas via-
gens e estudos, embora alguns tenham divida quanto & sua
exisiencia histérica, o que nio cabe aqui discutir. Mas o
pitagorismo ¢ um facto histérico, e vemos que é éle que
anima o gst-udo da matematica, ¢ ¢ dentre 08 pitagéricos que
vao surgir o5 mais ilustres dos tempos antigos, ¢

Akder‘nonstragﬁo separa-se da matematica, e ademais
esta Hao € apenas uma ciénela auxiliar do conhecimento
um  simpies método, como alguns pretendem conmderar,
Tem ela Uma significacdo ontolégica muito mais profunda.
€ a justificacdio cessa afirmativa hao caberia ainaa aqulj

. A matematizacio da filosofia & 2 unica maneirs de
aiasta-ia_c_ios perigos da estética e das meras asgercdes. Nao
que consideremocs um defeito g presenca do egiélico né 11o-
sc_)tla, mas o perigo estd em o estético tender a bastar-se a
81 mesmo, e reduzir o filosofar ao sey CAmMpo, ¢om o0 pre-
dominio da conceituacio, com contetqos apenas psicoldgicos
sem a depuragdo que a anilise oniologica pode oferecer. ’

) _E essa: é a prqf_unda razio que levava os pitagéricos a
exigir, .p_alaﬁ 0s Iniciados, o estudo prévio da matemacica,
¢ a Platio, 8sse grande pitagérico, a considerar imprescin-
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divel ¢ conhecimento da geometria para entrar na Acade-
mia (1).

Quanto ao logos analogante de Socretes e de Platdo,
cuja validez nunea é demais salientar, sobretudo guando tao
poucas vézes, na filosofia, houve uma nitida compreensio do
verdadeiro sentido do seu significado, estuda-lo-emos mals
adiante.

Impoée-se que se revise com cuidado o térmo concreto,
cuja origem etimolégica vem do aumentative cum e de cres-
cior, ger crescido.

(1) Proclo atribui a PitAgoras a criacdo da geometria como
ciéneia, pois, gracas a éle, ndo se limita ela a dar exemplos fun-
dados em provas empiricas. Atribui-ze aos egipeios a aplicagéo da
geometria apenas para fins praticos imediates; mas Pithgoras pro-
cura transforma-la numa ciéncia, o que conseguiu afinal,

Os teoremas sio demonstrados apoditicamente, pols s@e inves-
tigados profundamente, gragas ao emprégo do pensamento puro, sem
recorrer ao auxilio da matéria. Dessa forma, suas verdades sus-
tentam-se em si mesmas, sem necessidade dos factos reals, nem de
sujeites individuais sébre os gquais se apdiem.

T Eo que se observa na obra de Filolau, cujes fragmentos re-
velam ésse desejo dos pitagéricos. No frag. 4.° lemos:

“Pois a natureza do nimero infunde conhecimento, guia, e ins-
trui a guem gquer que seja em gqualquer coisa que lhe parega du-
vidosa ou desconhecida. Se n#o existissem o namero e sua essén-
cia, nada seria claro nas coisas pPara ninguém, nem em Suas relacées
consigo mesmas, nem em suas relagcoes com outras coisas., Mas o
nimero permiie que tddas as coisas postas em ressonancia dentro
da alma com as percepgdes dos sentidos, sejam cognosciveis e cor-
respondam-se umas com as outras, conforme a natureza do gnomon,
emprestando-lhes corporeidade, e dissociando e separando cada
uma por si em relagOes entre as coisas, tanto das que limitam como
das limitadas.”

Em suma, € para os pitagdricos o mtumero que nos garante a
autenticidade imutavel do Ser, pois agquéle revela a verdade, e
nio engana, como ndo leva o sujeito a ilusdes e a erros. Porgue,
como diz Filolau, “a prépria natureza do numere, da gual & in-
separavel a harmonia, & incompativel com a mentira, KEsta nio cabe
em sua natureza.

Ainda mais, a verdade é originariamente inerente e inata ao
conceito de niimero”.

54 o numero pode dar a base segura para o verdadeiro estudo
cientifico. E guem poderia negar que o progresso cientifico en-
conira no pensamento pitagldrico a sua fundamentacio e a sua base?

E considere-se, ademats, que o nimero (arithmés) ndo era, para
os pitagéricos de grau elevado, apenas quantitative, mas qualitativo,
& até transcendental.
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e Esiséecgrz;n;,aallgr: de: aumentativo, pode ser considerado
miais PLSICAG com, o que indicart
€om, pols g concrecio impli ' ra ontoldaion
plica, na sua estructura ontolges
a presencga, ndo s6 do que é afj dade mope,
P e ¢ afirmado como entidad
cificamente determinad s denagan b
a 4, mas também das coorden: i
A ] a L] : n i
dispensdveis para o gey surgimento, eradas n

ponvém afastar
do térmao concreto, ¢
nossos sentidos,

4 acep¢ho comum e vulgar que se tem
omo sendo tal apenas o captado pelog

“ doPgéﬁhaCﬁ?;f;gmos a cn;ngregéo de algo, precisgamos, nao
( 0 sensivel da coisa, se € object ¢
sentidos, mas també i de retoaloE0s

m da gus lei de pr i i [
trinsecs, o n sombém ) preporeionalidade in-
eceldade, que inclui o

¢ _ esquema concret
que é a lei (logos) da pro i i i o
i . porcionalidade intrinseca (:
g ) : a su
singularidade, e, também, daz leis que presidem 3 sua forEj

9 , & 8§ ste p ¥ gaO. 0 seu tel -
<
macao ua exi t 11C1a & ex du a s bem COIMo ao

num{égnn égﬁhf;glg}ﬁta Lconcrevlto ¢ um conhecimento circular
_ elhante ao de Raimunde Luli :
: ] b alio, um conhe-
: cl nhe
imento que conexiona tude quanto é do objem;o estudadeo
ogado ([,orgoz anal()gaﬂgtcs), que ¢ definem, cone:
l-ealidad p_1£ sua vez, com a lei Suprema que rege a sua
€ 1810 €: um conhecimento harms
: armanico, qu t
opostos analogados, g i 3 ormats dades
ubordinados 3 gear: i

: ] , normal e normais dadag
EJE niatotagdade' 4 que pertencem, o que nés chamamos en:
;-Lm :)Sad ecadl;e]e_ctlca. _Esta nio se cinge apenas aos’ dez
g;cap Dpl{"aqmc}’nar hleljérquico, que estudamos em “Lo-
gica ‘e Dllc}. }act_lca > Mas mclui também o conexionamento
com do 1a§ct1ca Simbodlica e o Pensar Concreto que reine
g o 13 e Ao ; ;
o mo:cjii or, d_t.mveb dos Log.oz analogantes, analogando
Cone mo , Um mc_to, ou um objecto em estudo, 3 totalidadé

atica das leig universais, ontolégicas em Sima

. Ul’p tl*iéngulo Gnticamente ¢ éste tp
conhecé-lo sensivelmente, por que g
m}zphada. Mas_ um conhecimento eo
plica o conhemmento da lei da tria
c}e Proporcionalidade intrinseca do
ding i i
ieix;agiop(iiss? lgl asl'lde}il da feometria, que sdo outras tantag

‘Oporclonalidade intrinseca das fi
ol ) : as flguras, que se sy-
rdinam as normas estabelecidas por essa disciplina. Este

i_éngulo. Podemos
sua figura pode ser de-
nereto do tridngule im-
ngu_laridade, que ¢ a lei
8 tridngulos, e o subor-
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conhecimento ¢ mais concreto. E o serd ainda me_tis, se
conecrecionarmes as leis da geometria as leis ontolégicas,

Como justificacio de nossa obra, entendemos por Filo-
sofia Concreta aquela que busca e justifica os postuladoes
de um saber ontolégico, valido em qualquer sector da reali-
dade, e nas diversas esferas da realidade, porque as ha e
muitas, pois ha uma realidade fisica, uma ‘mgtayfiswa e onto-
l6gica, como hé4 uma psicolégica, uma histdrica, ete., com
seus respectivos critérios de verdade e de certeza,

Qubordinar assim um conhecimento especifico & normal
dada pelas leis fundamentais da Ontologia, que sao ma-
nifestagbes da lei suprema do ser, & conexicnar o conhecl-
mento, de modo a torna-lo concreto,

O METODO DESTA OBRA

O método usado por nds, nesta obra, para prova dos
postulados fundamentais de uma filosofia coerente e fun-
dada em juizos universalmente validos, é o seguinte:

Se permanecéssemos apenas no campo da légica ff)r-
mal, poderiam acusar-nos de formalismo. Como o emprégo
de gualquer via demonstrativa exclusiva pode suscitar du-
vidas quanto aos fundamentcs das teses expostas, usamos,
nesta obra, toda a gama da demonstragiio e tddas as vias
até agora conhecidas e manejadas pelo ser humano. Esta
4 razdo por que fazemos vdrias vézes a prova de um mesmo
postulado. Notard o leitor que cada nova demonstragio usa
uma via diferente. Preferimos as seguintes: a via formal,
que nos oferece a logica aristotélico-escolastica, primacial-
mente deductiva, o0 método inductivo-deductivo e deductivo-
_inductivo, a demonstracdo a more geometrico, a demonstra-
cao pela reductio ad absurdum, a demonstragao e converso,
a demonstragio pela dialéctica idealista, pela dialéctica so-
cratico-platdnica, que emprega com_ef1c1e;nc1a a ar}a!ogla., na
cata dos logoi analogantes, pela dialéctica pitagorica, pelo
método do pensamento circular de Ra}mundo I’Ju.ho €, f1ng1~
mente, pelo emprégo de nossa dialéctica ontolégica, que in-
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clui a metodologia da decadialéctica, da pentadialéctica e
da dialéctica simbéliea (1).

Desta forma, estamos certos que tédas as principais
teses que postulam os fundamentos da Filosofia Concreta,
por noés construida, como uma matematizagio (no seu ge-
nuino sentide pitagdrico) do pensamento filosofico, fundada
em juizos universalmente validos, sio demonstradas através
dos mais habels meios ¢ vias, umas corroborando as outras,
umas completando o que ha de deficiente em outras, favo-

recendo, afinal, a rebusta prova do que pretendemos realizar
neste livro.

A matematizacio da filogofia entendemo-la no genuino
sentide de Pitdgoras, como metamatemitica, e ndo no sen-
tide da mateméatica vulgar, da Logistiké como a chamavam
os pitagéricos, que trabalha apenas com ag abstracgbes de
segundo grau. i

Um répido exame é suficiente para a boa clareza do
que pretendemos realizar neste livro.

Os pitagdricos, e posteriormente Aristételes e os esco-
lasticos, distinguiam o ndmero numerante (nuwmerus nume-
rans) de o pumere numerado (numerus numeratus). Este
iltimo se referia ao ntumero das coisas sensiveis, enguanto
0 primeiro ao namero abstracto, tomado em sua pureza on-
tolégica, o nimero absoluto.

Podemos partir do emprége do nimero em relacio as
coisag sensiveis, o ntimero da aritmética, o nimero de me-
dida e conta. Mas o tridngulo, na geometria, é um nlmero
(arithmds, em sentido pitagérico}. Podemos tomar o tridn-
gulo isdsceles como um grithmds, independentemente da sua
medida extensista, pois jA o consideramos em sua forma.
Assim também a circunferéncia, e as outras figuras geomé-
tricas. Todas sfo arithmoi geometrikoi. Pela algebriza-
¢éo, podemos alcancar a um conjunto de arithmei ainda
mals formais, que nio sio meramente ficcionais, como nog
prova a aplicacfio da mateméitica & ciéncia.

Aleancamos, afinal, a Filosofia Concreta, quando prin-
cipiamos a trabalhar com arithmot de estructura ontoldgica

(1) Nos diversos comentarios aos postulados, gue apresenta-
mos sucessivamente, daremos melhor visio das nossas afirmativas.
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rigorosa, como: anterioridade e posterioricade, dependéncia
¢ independéncia, sucessivo e simultineo, ontolégico e 6ntico,
abaliedade, sub-alternidade, finitivo, materiado (materie-
tum}, efectivel, activo, agivel, operacho, operador e opera-
do, unidade, multiplicidade, necessidade, contingéncia, etc.,
desde que seus conteudos esquematicos sejam rigorosamente
definidos no campo ontolégico e no 6ntico.

Sdo conceitos, com 0s quals podemos rigorosamente
construir a matematizaciio da filosofia. Se se entendegse
por tal a sua redugfo a conceitos da Logistiké (da mate-
méatica de calculo, ou dos nUmeros sensiveig), estariamos
transformando esta, que é uma disciplina auxiliar, hierar-
quicamente inferior aquela, em melhor método para o exame
filoséfico, quandoe a Filosofia Concreta é realmente o apice
da filosofia, no seu afa de saber, e possuidora, por sua vez,
de um rigor ontolégico mais seguro, que os factos, em sua
onticidade, servem como testemunhos de prova.

Déste modo, justificamos, embora em linhas geiais, o
gue empreendemos nesta hora.

Depois de examinada a relagdo enfre sujeito e objec-
to (1), compreendemos facilmente que as diversas provi-
déncias tomadas pela filosofia, com o intuito de alcancar a
apoditicidade, obedeceram z dois vectores, em que a actua-
lizaglo de um procesgou-gse sempre i custa da virtvalizacio
do outro, € s0 em raros momentos aceitou o homem a pre-
senca actual de ambos,

O homem, ao filogsofar, na buseca de uma certeza apo-
ditica, devidamente demonstrada, de cuja verdade ndo po-
deria duvidar, o ponto arquimmédico, procurcy, ora na ohser-
vacdo do mundo ohjectivo, ao seguir os caminhos do empi-
rismo em geral, ora, ante a impossibilidade de, neste vector,
encontrar a certeza desejada, busca-la, através de caminhos
interiores, através da certeza de si mesmo, para sbre ela
fundar todo o desenvolvimento posterior dos postulados fi-
loséficos,

(1) % o que realizamos em “Filosofia ¢ Cosmovisée”, “Logica
e Mhaléctica”, “Teoria do Conhecimento” e “Noologia Geral”.
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Ao examinar a adequaglo entre os juizos e os factos
do mun.do! nem sempre se estabeleceu um estado de certeza
que satisfizesse ao ser humano,

Na ¢erteza, encontramos 8stes caracteres: um acto men-
tal de adesfo, e um acto de firmeza sem o minimo temor
de &rro. O espirito adere firmemente ao juizo gue enun-
ciou. Quando se dd um acto mental de adeséio, porém néo
firme e com receio de ervar, estamos em Tace da doza, da
optnido.

Quando o acto mental ndo é adegivo, nio é firme, e te-
me-ge errar, estamos em plena didvide.

Para que a demonstracio seja satisfatoria, deve ofere-
eer certeza: a firme adesdio ao juizo enunciado.

Na divida, a adesic da mente estd em suspensao, pois
teme-se que ndo seja verdadeiro o que é enunciado pelo
juizo.

N&o iremos agora examinar a longa polémica sébre o
problema critico que vem até os nossos dias, pois ja o fize-
mos em “Teoria do Conhecimento™ e em “Noologia Geral”.

Antes de examinar a conveniéneia ou nfio dos dois vec-
tores, seguidos para a demonstracho das proposi¢des filo-
sOficas, precisamos estabelecer se é ou nfo possivel ao ser
humano provar apoditicamente alguma coisa.

Estabelecida esta possibilidade, deve-se ver se ela cabe
no campo da filosofia, e se, finalmente, é aplicivel num
daqueles dois vectores. E se nie &, que outro caminho se
pode oferecer & especulagdo filoséfica na sua busca de apo-
diticidade?

~ Comecemos, portanto, por partes. Examinemos pri-
meiramente as razfes pro e contra a possibilidade da de-
monstracio.

A posicao clissica contra a possibilidade da demonstra-

¢io € a céptica, que estabelece que € impossivel um conheei-

mento cientificamente objectivo e certo. Outra posicéio, a
idealistica, estabelece que nioc podemos saber o que as coisas
s&o em si; nido podemos inteligir ¢ que elas sfo em si, nem
poderiamos comprovar os nossos conhecimentos sbbre elas,
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A posicho relativista estabelece que o nosso conheci-
mento é mutavel e relativo as diversas fases do desenvolvi-
mento intelectual do homem.

E comum hoje, na filosofia, o ponto de vista de que nfo
€ possivel a demonstracio que resolva legitimamente. nio
86 o problema critico, como também o conhecimento exacto,
a certeza. Vejamos as razdes desta posicdo.

Téda a demonstracio € uma argumentacio legitima,
que decorre de premissas certas e evidentes, isto é, ela parte
de princinios aceitos como certos. Portanto, t6da a de-
monstracio supde necessariamente uma verdade aceita. cuia
demonstracio é imwpossivel, porque. do contrario, teria de
ser reduzida a outra verdade, a qual deveria ser aceita sem
demonstracio. Desta forma, o fundamento da demonstra-
cdo reduz-se, em ultima andlise, & fé numa verdade nio de-
monstrada.

Outro argumento é o seguinte: quem admite a demons-
tracéio, e a exige para a filosofia, devera demonstrar suas
premissas, e assim sucessivamente, o aque o levard, fatal-
mente, & aceitacio de uma verdade prévia indemonstrivel.
Foi em parte &ste o pensamento de Aristételes quando afir-
mava que nenhuma ciéncia particular pode demonstrar os
seus fundamentos (1).

Convém distinguir og térmos mostrar e demonstrar.

O que se mostra faz-se imediatamente sem térmo mé-
dio; o que se demonstra faz-se mediatamente com térmo

médio.

A demonstracfio, portanto, implica éste térmo médio,
mas &ste ndo implica um outro. porque &le poderia ser evi-
dente de per si, e servir como térmo médic para as demons-
tracbes posteriores.

(1) Aristdteles quer referir-se As ciéncias particulares, e nio
A filosofia como ciéneia do universal, pois em “Metafisica”, B, 2,
997 a, em diante e em Anal. post. T, 3, 72b, 18-25 e T, 22, 84 a,
30-b 2, e em muitas outras passagens, mostra-nos que a Impossi-
bilidade de demonstrar a esséncia decorre de gue sua definigio se-
ria outra que ela, diferente dela. Mas pode ser ela posta em evi-
déncia pela demonstragio.
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»

0 meio de combater a demonstraciio é sofismatico, per-
que a operag¢lo demonstrativa tem seu inicio quando ela se
realiza. Ela nio é gerada por uma forma que ¢é transmitida.

A dgmonstragé,o gera-se da demonstragio, portanto nio
se poderia pedir um circule vicioso, como o de demonstrar
as premissas que serviram de ponto de partida para ela, e
asslm sucessivamente, porque ela nio exige uma causa 1ini-
voca para ser suficiente, pois, em tltima anélise, ela con-
sm'te na comparacdo que se faz entre um juizo e um juizo
evidente, verificando-se quais as semelhancas e as diferen-
cas entre ambos. '

Nao ¢ a demonstracio que gers a demonstracdo. E o
acto intelectual da comparacéo entre o que ainda nfo se sabe
como ve}'dadeiro, com algo ja& dado eome verdadeiro., S5
se poderia negar validez 3 demonstracéo se se provasse, com
absoluta validez, que o homem nada pode provar com ahso-
luta validez.

. A demonstragio nio alcancaria sua finalidade se 0 cep-
ticismo absoluto representasse a Unica verdade gnosiolégica.

_‘{im(}s, contudo, na “Teoria do Conhecimento™, que o
cepticismo nélo se sustenta como posicio gnosiolégica.

Ea demonstragﬁo estaria justificada. se mostrassemos
algo de validez universal, sébre o qual nio pudesse pairar
nenhuma divida séria, honesta, séi.

A demonstraciio implica algo mostrado como evidente.
Bste seria o ponfo arquimédico de um filosofar concreto.
En(_:ontraydo éste ponto, sdbre éle poderiamos eonstruir téda
a filosofia.

cems ; - ; R .
El:n Fllosoflale Cosmowslao”, no eapitulo sébre o in-

condicionado, examinamos as diversas posicdes classicas que

propuseram um ponto arquimédico para o homem.

Esses pontos poderiam ser classificados: a) fundados
no mundo objectivo e no mundo exterior, como procedem os
empiristas, os materialistas, os sensualistas, ete, ou &)
numa certeza interior, como procedem alguns racionalistas,
os idealistas, alguns existencialistas, etc.

Esses dois caminhos ndo satisfizeram por nio oferece-
rem o ponto arquimédico desejado. A nosso ver, o defeito
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de tédas ag buscas do incondicionado, na filosofia, funda-se
num preconceito céptico, do qual os filésofos néo se liber-
tam. Como é o homem que filosofa, é no homem, ou com
o homem, que devemos encontrar a certeza. Por isso, ou
se busca num objecto, que é em parte construido pele ho-
mem, ou no mundo subjectivo, o mundo das nossas intimas
certezas. Resta saber se nos, no acto de despojamento de
nés mesmos, somos capazes de alcancar uma evidéncia, so-
bre a qual nenhuma das posicdes filoséficas poderia por
uma duvida, depois de devidamente enunciada.

Partamos da davida, e ponhamos em divida todes os
nossos conhecimentos: o mundo objective ¢ 0 mundo sub-
jectivo, e levemo-la até a dGltima conseqiiéneia. Deveria
surgir um ponto do gual ndo se poderia majs duvidar.

Conhecemos o processo cartesiano da divida metédica,
e¢m que pondo tude em divida, alcan¢ou a uma certeza, por-
que ndo podia deixar de reconhecer que, ao duvidar, cogi-
tava, tendo a vivéncia de si mesmo ao cogitar, da qual nio
podia duvidar.

O cogite cartesiano ndo & apenas uma operacgio intelec-
tual, mas também afectiva, porque significa sentir-se ime-
diatamente como uma coisa que cogita, cuja existéneia nio
pode duvidar, Este é o seu verdadeirc sentido.

Ora, Descartes partiu de que a verdade devia ser fun-
dada em idéias claras e distintas, ¢ o que éle cogitava era,
para éle, claro e distinto, portanto, verdadeira a sua exis-
téneia,

A idéia clara e distinta é aquela gue é indubitavel, que
ndo pode levar & divida, que é infalivel, que nfo pode levar
ao érro, e que € inata (ndo proveniente da realidade objec-
tiva).

O cogito apresenta éstes caracteres. Trés sdo, portan-
to, os caminhos estabelecidos por Descartes:

1) método: a divida;
2) verdade fundamental: sum cogitans, sou pensante;
3) critério: a percepcdo clara e distinta.

O método cartesiano, entretanto, oferece graves difi-
culdades, e tem sido objecto de repulsa, porque néo nos leva
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com seguranca a outra ou outras certeras fora de nés. Na
temos necessidade de, nesta obra, criticar tal método mg.o
podemos usar a davida até do proéprio cogito Poder%am():
pensar que pensamos, poderfamos duvidar até de néds mes-

mos. O que precisamos & al
] ) . cancar uma certeza da
ninguem possa duvidar com seriedade. aual

E hé esta certeza,




0 PONTO ARQUIMEDICO

H4 um ponto arquimédico, cuja certeza ultrapassa ao
nosso conhecimento, independe de nds, e é ontica e onto-
Iogicamente verdadeira.

Alguma cotsa hd... (1)

Partamos da analise dessa verdade incontestivel, Po-
deria ndo surgir o homem, e nio haver um ser inteligente
que captasse pensamentos, mas hd um pensamento real,
abgolutamente seguro, certo, verdadeiro: alguma coisa hd. . .

Pode ndo haver o homem e o mundo. Tudo isso é con-
tingente, ¢ poderia nao ser. Mas alguma coise hd, pois do
contrdrio teriamos o vazio abscluto, a auséncia total e abso-
luta de gualquer ecoisa, o nada absolute.

Ou algumae coiso hd, ou, entao, o nada absoluto,

O nada absoluto seria a total auséneia de qualquer coi-
sa, ab-solutum, des-ligada de qualquer coisa, o vazio absoluto
e total. Neste momento, podemos ger a ilusic de um ser,
podemos duvidar de nossa experiéncia e da do mundo exte-
rior, porém nido podemos afirmar que nada hé, porque a pré-
pria duvida afirma que hé alguma coisa, a prépria ilusdo
afirma que ha alguma coisa, € nao o neda absoluto.

Quando dizemos hd alguma eoise, afirmamos a presen-
ca do que chamamos "ser”, embora ainda néo saibamos o
que é ser, em que consiste, qual a sua esséncia, o que déle
podemos dizer.

Vé-se, assim, que alguma coise hd € contraditado pe-
remptoriamente pelo nade absoluto. Afirmar que ha o
nada absoluto é o mesmo que afirmar que ndoc h& qualquer

(1) Empregamos alguma ceoisa no seitido neutro de alge.
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coisa em absoluto. Mas, nete-se, em absoluto, porque, adm%-
tido que alguma coisa h4, ndo se di contradigdo em admi-
tir-se que alguma coisa ndo ha, pois pode haver alguma
coisa, esta ou aquela, e ndo haver alguma coisa, essa ou
aquel’outra.

Chamaremos a0 primeiro nada de nada absoluto, € ao
segundo de nada relativo, Se ao nada absoluto contracpz
o “alguma coisa h4a”, o nada relativo apenas a éle se opde,
nio o exclul,

Portante, ambos podem dar-se, podem pdr-se, positivos
ambos, embora de positividade inversa.

Entre o “alguma coisa h&d”, e “ha o nada absolut_o”
néo pode haver a menor divida, e a aceitaclio do primeiro

surge de um acto mental, de plena adesdc e firmeza, sem.

temor de errar.

Onde poderia estar o &rro? Se afirmo que alguma coi-
s hd, o Unico &rro poderia estar em n#o haver nenhuma
coisa, o que é negado até pelo meu acto de pensar, até pelo
mais céptico acto de pensar, peis se nada houvesse nio po-
deria ter surgido sequer a duvida.

Portanto, a afirmativa de alguma coise hd € mostrada
apoditicamente, assim como a impossibilidade do nada abso-
luto também o &, pois sendo verdade que alguma coisa ha,
o nada absoluto absolutamente nfo ha; o nada abscluto ¢
impossivel de ser porque alguma coisa ha.

Portanto, estd demonstrado de modo apoditico o pri-
meiro postulade da “Filosofia Conecreta”.

TEsE 1 — Alguma coise hd, e o nade absoluto ndo hd.
TESE 2 — O nade absolute, por ser impossivel, nude
pode.

O nada absolato seria total e¢ absoluta auséneia de ser,
de poder, pois como ¢ gue ndo & o que ndo existe, o que &
nada, poderia?

Para poder é mister ser alguma coiga. Portanto, o
nada absoluto, além de ndo ser, é impossivel, e nada pode-
ria fazer,
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Porque se pudesse fazer alguma coisa, era alguma coisa,
e nao nada absoluto. Mas, ja vimos que ha alguma coisa
e que hao pode haver o nada absoluto; portantoe, nada pode-
mos esperar que déle provenha, porque ndo é nada.

O térmoe res, em latim (coisa), do verbo reor, significa
pensar ou ecrer. Coisa, seria assim 0 em que se pensa ouy
se cré.

E quer tal térmo referir-se ao ser concreto tempo-
-espacial, do qual o homem iem uma intuicSo sensivel, ou
a tudo quanto néo se pode predicar o nada absoluto. O tér-
mo algume, cuja origem latina, d¢liguid, nos revela o sentido
de aliud (outro) e guid (que), cutro que se distingue, que
se ndo confunde, que é "algo™ (nole-se a expressio: filho
de algo, fidalgo, que ndo é de qualquer, mas de alguém que
se distingue), mostra-nos, afinal, que se entende por alguma
coisa tudo quanto se poe, se da e do qual nfo se pode dizer
yue é um mero nada. Ora, o nada absoluto nao se pde, nio
=e d&, nao tem positividade: é a pura negacio, a auséncia
total de alguma coigsa, do qual se pode dizer que é nada, nada.

Também o térmo entites, entidade, em seu logos (em
sua razdo intrinseca), significa algo a0 gqual nao se pode pre-
dicar o nada absoluto. E tudo o que nfo é nada absoluto
é algo (dliquid), uma entidade ( entifas).

Afirmar que “alguma ecoisa ha”, é afirmar que, a tudo

quanto nao =e pode dizer que é o nada absoluto, é algo que
“scontece™, poe-se, dd-se.

Se ndo ha alguma coisa, teriamos entdo a auséneia total
de qualguer coisa que se d4, pOe-se. Nem se poderia dizer
que o nada absoluto acontece, porque nao acontece, nem se
dd, nem se pde: & a auséneia total. E bastaria que algo

houvesse, a presenca de algo, para ser improcedente ¢ nada
absoluto.

Podemos nao ser o que julgamos ser, nio & possivel, po-
rém, o nada absoluto, a auséncia total € completa de qualguer
coigsa. Alguma colsg hd, acontece, da-se. Em que consiste
ésse “alguma coisa” é o que nos cabe examinar a seguir.

Em “alguma coisa ha”, o sujeito se reflete completa-
mente no verbo, pois fora de “alguma coisa” nada pode ha-
ver, pols o nada nao ha, e o haver ¢ o haver de alguma coisa.
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Entretanto, n&o ha identidade real e formal entre haver e
algumae coise, porque o haver s6 o € quando é de alguma
coisa, pols o nada nac ha.

Oportuhamente, provaremos por outros caminhos o que
ora afirmamos.

TESE 3 — Prova-se mostrando e nao s6 demonstrando.

U coneeito de demonstragdo (de-monstrare) implica o
conceito de mostrar algo para tornar evidente outra propo-
sicko, quando comparada com a primeira.

A primeira certeza tem naturalmenie de ser mostrada,
ja que a demonsireedo implica algo jA dado como absoluta-
ente certo. Para provar-se a valldez de algo, basta, assim,
a mostra, que inclul os trés elementos imprescindiveis para
a certeza, O axioma algume coise hd e evidente de pes s,
¢ mostra a sua validez de per si, independentemente da es-
quemditica humana, pois esta pode variar, podem variar os
contendos esquemdaticos, mas que algume coise hd € evidente
para nos, e exire mentis (fora da nossa mente}.

TESE 4 — A demonstragae exige o térmo médio; a
monstracdo, entretanto, ndo o exige,

A demonsiracdo exige o térmo médio, pois € uma ope-
ragdo que consisie em comparar 0 gue se pretende provar
a algo j&4 devidamente provadeo.

A mostragdo seglue uma vig intuitiva. A evidéncia do
que se mostra impde-se por si mesma, pols & sua nido acei-
tacdo levaria ao absurdv. Tambem sze pode fazer uma de-
mounstracdo direta pela mera comparacdo acima citada; ou
indirecta, como a reductio ad absurdum, como no segundo
caso.

Podemos exemplificar da seguinte forma: se alguma
colsa nao hi, teriamos o nada absoluto, ¢ que é absurdo:
logo alguma coisa hd.

Esta ¢ uma demonsgtracdo indirecta de que ha alguma
colsa.

FILOSOFIA CONCRETA 83

TESE 5 — Hd proposigies ndo deduzides, inteligiveis
por si de per 3t evidentes {axiomas).

Bastaria a mera mostra de uma para dar plena validez
a tese. Alguma coisa hd e o nada absoluto nic hd tém tais
requisitos, 0 que vem mostrar, portanto, que héd reaimente
proposigbes ndo deduzidas (pols estas ndo precisam de ou-
tras para se mostrarem com evidéncia), e que sdo de per
81 evidentes, pois incluem em si mesmas o suficiente grau
de certeza, imprescindivel ao axioma, e dispensam demons-
tragdo, pois néo é mister serem comparadas com outras para
revelarem a sua validez.

Elas se evidenciam de per si, o que prova a tese.

TESE 6 — Pode-se construdr o filosofia com juizos wni-
versalmente validos.

E comum dizer-se que a filosofia ndo pode ser cons-
truida com juizos universalmente validos, isto &, validos
para todos.

No entanto, essa afirmativa é facilmente refutavel, bas-
tando que se estabeleca um juizo universalmente valido, sb-
bre o qual, concretamente, se possa construir todo um siste-
ma de filosofia, como 0 faremos,

Os juizos, que estabelecemos como pontos de partida
para a fundamentacéio da Filosofia Concreta, sdo universal-
mente validos.

86 um apélo & loueura, refutado pelo préprio apélo, po-
deria afirmar que ha o nada absoluto e ndo “alguma coisa”,

Esta vd e louca afirmativa ji afirmaria que alguma
coise hd. Podemos duvidar de noés, nio que alguma coisa
ha, pois mesmo que féssemos uma ilusdo, mesmo que nés
néo houvéssemos, alguma coisa hd, Se para expor uma fi-
losofia precisamos de nos, se para comunicar idéias preci-
gamos de noés, néo precisamos de ndés para que alguma coisa
haja, pois mesmo que fdssemos ilusdes, seriamos a ilusdo de
alguma coisa que ha. Portanto, éste postulade independe
de nés para mostrar-se como evidente. E um juizo univer-
salmente vilido, e é sdbre 8le que se fundarad a Filesofia
Conereta.
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TESE 7 — O nada absoluto é a contredicido de algume
cotsa hd.

H3a contradigio quando se afirma a presenca e, simulti-.
neamente, a auséncia do mesmo aspecto no mesmo objecto.
Dizer-se que alguma coisa hg, é .contradizer que hd o nada
absoluto, porque se ha alguma coisa, o nada absoluto esta
excluido,

Dizer-se: ha o nada absoluto — ¢é dizer-se que nio ha
nenhuma coisa; isto é, contradizer-se que alguma coisa hd.

TESE 8 — O que hd - é; é ser. O que ndo hi é
ngo-ser.

Do que ha, diz-se que tem ser e & ser. O conteddo da
palavra ser ndo é definivel, porque, para dizer o que é ser,
precisamos de certo modo désse conceito. Mas tudo quanto
hé é. Ser, diz Suarez, é a “aptidao para existir”, Ser é
alguma coisa, ¢ ndo um mero nada (uma auséneia total e
absoluta). 86 o ser pode, porque 6 éle tem aptidiio para
existir, porque o nada absoluto, por 1mposswe1 e impotente,
néo tem aptidéic para coisa alguma, pois ndo-é.

Néo-ser é o que néic ha, O nada absoluto & absoluto
nao-ser.

Se alguma coisa, esta ou dquela, ndo hd, nio afirma um
nada absoluto, mas apenas que esta ou aquela coisa nao ha.
cu seja: um nada relativo,

O nada absoluto é um nio-ser absoluto.
O nada relativo ¢ um ndo-ser relativo.

~ Postulado o primeiro, negar-se-ia, total e absolutamen-
te, que algume coisq hd.

Postulado o segundo (o néo-ger relativo), hiaop se nega-
ria, total e absolutamente, que alguma coisa ha, mas apenab
que esta ou aquela alguma coisa nio ha, -

Mas, aceito que alguma coisa ha, nfo negamos total e
categaricamente que alguma coisa mio ha, “alguma coisa
ha” e “alguma coisa nio ha™ sdc dois juizog particulares,
sub-contrarios, e a verdade de um nfo implica necessaria-
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mente a falsidade do outro. Ambos podem ser verdadeiros,
como realmente o s&o.

O nada absocluto & impossivel, nio-pode, pois, para po-
der, é-lhe necessario ser alguma coisa. Para que algo possa
alguma coisa, & preciso ser alguma coisa. O que ha, acon-
tece, nao o chamamos nada, mas alguma coisa, ser., Por-
tanto, o que ndo ha, ndc é; e 86 o que é, ha.

Nio sabemos ainda em que consiste €sse ser, mas sa-
bemos que é,

Com o térmio existir entende-se o alguma coisa que é
efectivamente no plenc exercicio de seu ser, pois o que pode
vir-a-ser, ainda é de certo modo, do contririo seria o nada
absoluto, 0 que é impossivel.

Se alguma coiza pode vir a acontecer, essa coisa que
ainda nio se deu, é possivel. Se possivel, ndo poderia vir
do nada absoluto, porque éste j4 estd afastado, mas de al-
guma coisa que ¢, porque o nada, sendo impossivel e impo-
tente, nao poderia produzir alguma coisa,

Portanto, a existéncia de alguma coisa depende de al-
guma coisa que é E alguma coisa gque &, deve ser exis-
tente, deve estar no pleno exercicio de seu ser, para que tor-
ne existente o que era apenas possivel.

Portanto, podemos aleancar cem tdda certeza a esta
conelusio final: Alguma coisa hd, gque é, que existe,

Que alguma coisa ha, nenhuma davida mais resta, como
também que alguma coisa é. Que.alguma coisa existe, que
estd no pleno exercicio do seu ser, que néo é apenas uma
possibilidade, também néo pode haver divida, se examinar-
mos bem os seguintes argumentos:

Se nfo existisge alguma coisa no pleno exercicio do seu
ser, teriamos apenas um ser possivel, isto &, o que ainda é
nada relativo, e se tornard, ou ndo, em alge no pleno exer-
cicio do seu ser.

O que ainda é uma possibilidade é um ser em outro,
porque o que pode &, e, para poder, tem de estar no pleno
exercicio do seu ser, pois como poderia fazer algima coisa
se néo tem poder?
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Portanto, alguma coisa existe, pois, se nfo existisse,
seria a posgibilidade de alguma coisa que existe, do contri-
rio seria do nada absoluto, o que é imposasivel,

Esta tese serd demonstrada por outra vin mais adiante.

COMENTARIOS
Algume coisae é uma verdade oniolégica

Na verdade légica, sabemos, hi a conformidade en-
tre o intelecte e a coisa, enquanto, na ontolégica, hd con-
formidade da coiza com o intelecto. Mas a verdade ontols-
gica é a revelagdo do logos da coisa. O juizo alguma coisa
hd possui aquela aptidao e aquela capacidade. A verdade
ontolégica decorre da analise intrinseeca da coisa, que é apta
e capaz de, por si mesma, reveld-lo ou permitir que um ser
inteligente a conhega. Alguma coise hd possui assim as ca-
racteristicas, nfo sd de verdade logica, mas também onto-
logica.

Alguma coise hd € uma proposicdo analitica imediata
(per se motes), quando ontologicamente congiderada, pois
alguma coisa implica, pelo menos, o haver de alguma coisa,
J4 que a habitudo (a correlagdo) entre o sujeito ¢ o predica-
do, é captada pela analise. Se quisermos considera-la 6n-
ticamente, seria, entdo, uma proposicao analitica mediata
(non per se motas), cujo conhecimento decorreria da expe-
riéncia (da nossa experiéneia). Mais adiante veremos gque
éste juizo pode ser considerado ainda seb outros aspectos,

Tanto de um modo como de outre, a proposigdo alguma
coise hd impde-se de modo necessario, por uma necessidade
ontolégica e por uma decorréncia dntica. Tais aspectos ro-
bustecem ainda mais a apoditicidade da tese fundamental
da. Filosofia Concreta que, por qualquer via pensamental se-
guida, é sempre necessariamente evidente.

O térmo necessdrio vem do latim necesse, que, etimo-
logicamente, vem de ne e cedo, do negativo ne, nge, e do
verbo cedere, cuja origem é obscura. Cedo significa ir,
adiantar-se, retirar-se, afastar-se, e também ceder, abando-
nar, renuneciar, fazer cessfo. Decorre, pois, que etimologi-
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camente, o térmo necesse (necessidade) indica o contetido
do que ndo é cedido, do que ndo se pode ceder, do que é
impostergavel, do que néo pode deixar de ser o que e.

Quando, na dialéctica-ontologica se busca o nexo de
necessidade, busca-se o contetido eidético que tem-de-ser, o
Gnico que pode-e-deve-ser. Tem o homem capacidade de
construir esquemas eidético-noéticos varios. Estes sio os
eide construidos por abstracgdo pelo nosso espirito (nous),
através de uma operacio (noesis), e os seus contetdos (noe-
ma) podem ou ndo reproduzir o-que-ndo-pode-deixar-de-ser-
-e-que-tem-de-ser-imprescriptivelmente. Quundo alcancamos
a dsse conteido eidético necessirio, alcancamos o contetdo
ontologico, Este se impde independentemente da nossa men-
te e deve apresentar as caracteristicas de necessidade, que
excluem ou podem excluir a nossa esquemética véria.

A principal providéncia da dialéctica-ontolégica esta,
portanto, em procurar @sse contetido, pondo de lado tudo
quanto pode ndo ser, até aleangar o nio-cedivel. Ademais
o contendo ontologico deve decorrer de uma andlise que ofe-
reca sempre um nexo de necessidade. IKssa operacio afas-
ta-se totalmente da opinativa, porque a opinido é um assen-
timento da nossa mente sobre coisas contingentes, ou stbre
econtetidos eidéticos-noéticos contingentes, ou sejam, que pPo-
dem ser ou podem nio ser. O conteddo ontologico 86 é ver=-
dadeiro gquando téda e qualquer contingéncia ¢ excluida, e
ela 0 é quando dela ressalta o absurde ontolégico, ou pelo
menos éste & possivel. Alcancar os contetidos ontologicos do
que se examina é, pois, 2 providéncia primordial dessa dia-
léctica, e sem ela nio é possivel atingir a meta desejada,
que, em suma, é a construgfio de juizos universalmente va-
lidos, por serem ontoldgicamente verdadeiros, o que leva ao
afastamento total de tdda doza (opinifo).

TESE 9 — A proposi¢do "alguma coisq hi” é notada
suficientemente por si Mmesma.

Provamos por outra via.

A verdade de “alguma coisa hd” nio exige, para ser
notada, uma mente especial. Ela é notada de per si, e su-
ficientemente, porque a sua negacdo seria afirmar o nada
absoluto, que é absurdo. Alguma coise hd nio exige de per
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si demonstragdo, podia até dispensé-la. Se ajuntamos algu-
mas, fazemo-la apenas para robustecer, de certo modo, a sua
evidéncia objectiva. E dizemos evidéneia objectiva, porque
ndo é uma verdade subjectivamente captada por adequacgio,
mas de per si suficientemente verdadeira.

A verdade logica dessa proposicio decorre do facto de
pertencer o predicado & razdc do sujeito, mas é também
ontolégica por ser necessaria.

TESE 10 — "Algume coise hé” ndo ¢ apenas wm ente
de razdo, mas wm ente real-real.

Considera-se enie de rozdo (ens rationis dos escolisti-
cog) aquéle cuja fOnica existéneia estd na mente humana.
Assim para os idealistas absolutos certas idélas; o tempo
e 0 espago, a espécie e o género para outros Tildsofos, etc.
Considera-se como ente real, aquéle que também tem uma
existéncia fora da mente humana (exfra mentis). Assim
esta casa, para os realistas, além de ter dela uma imagem
a mente humana, ¢ uma realidade fora da mente. Em su-
ma, para todes sfo entes de razdo aquéles que nfo assegu-
ram uma exigténcia fora da mente humana, e sdo entes reais
os que tém essa existéneia. Um ente real pode também ter
uma eorrespondéncia existencial na mente humana, como a
tem a Imagem que formamos das coisas gue complem o
mundo exterior para os realistas. "Alguma coise hd” pode
merecer de alguns a afirmacio de que é apenas um ente de
razéo. Mag ge alguma coise hd é um ente de razdo, asse-
gura imediatamente que ndo é epenes um ente de razdo,
mas sim um ente real, porque se hid um ente de razdo é
porque ha algo que é o sustentaculo do mesmo. B se alguma
eoisa hd ¢ mentado, entio alguma coisa hd realmente, por-
que algwma coisq hi, para que elguma coise hd seja men-
tada, o que prova, conseqiientemente, que ¢ real-real que
algume coise hd, 0 que vem robustecer, de modo apoditice,
a tese, e provar também, apoditicamente, que a Filosofia
pode fundar-se em uma verdade universalmente valids.

.
'
V
i

ARGUMENTOS CORRELATOS A FAVOR DA TESE

Depois da seguranca observada no pensamento medie-
val, tdo pouco estudado hoje, sdbre o que seja 0 ser, verifi-
camos que, em filésofos menores de nossos dias, mas de
grande repercussio, o ser passa a esvaziar—sg: ante seus oAlhos.
chegando alguns a negar-lhe qualquer conteudo. Para ésses,
é apenas uma palavra a mais, e sem signiflicacao. Alguns
propdem substitui-la pelo sendo, participio presente do ver-
bo ser. Substituem assim o infinito, ou melhor, o 1n@ef1n1do
ser pelo participio presente semdo (de onde no latim ens,
enlis, no grego on, ontos). K acumu;lam diversas razoes em
favor de sua opinido, razdes jai refutadas com séculos de
antecedéncia na obra dos medievalistas, mas que parecem
surgir vivas, quando na realidade sfo velhos fantasmas.

Contudo, isso nos obriga a alguns reparos, gue se tor-
nam imprescindivels.

Os argumentos cedicos sfo sempre os mesmos. Vamos
alinhd-los, para depols respondé-los:

-

1) Que o ser é algo que nio vemos, hio tocamos, nac
sertimosg em suma, como vemos a cOr e tocamos uma moto-
cicleta. Eslas sfio um sendo, mas e o ser?

2) Que o térmo ser ¢ uma palavra vazia. Nao indica
nada de efectivo, de captavel, de real, “eterno fumo de uma
realidade que se volatiliza”™ (Nietzsche).

3) Que o térmo ser é um substantivo verbal, que per-
tence & familia verbal do eu sou, tu és, nés somos, ete, e
nada mails.

Vejamos se had validez nessas afirmativas.

Para os gregos ser significa presenge, estabilidade, pro-
.sisténeia, o gue tem sisténeia pro, para a frente, physis, e
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também permanéncia, o que mang através de, per, Coneclui
Heidegger, ac examinar o pensamento dos gregos, que, para
éstes, existir (ewisténcia) significa ndo ser, porque existir
¢ sair de uma estabilidade surgida de si mesma, a partir
de si mesma.

O grande defeito que hé em geral no pensamento mo-
derno stbre o significado de ger estd em canfundi-lo com o
significado meramente 16gico. Ora, o ser, considerado ape-
nas logicamente, é esvaziado de compreenséio, por ter a mé-
xima extensdo, pois abrange tudo.

Contudo, se o térmo ser logicamente é o de menor com-
Preensdio (pois ser é apenas ser), é ontoldgicamente o de
méxima compreensio, porque tude quanto ha 4, de certo
modo, e ser é atribuido a tudo quanto ha, activa ou passiva-
mente. Existir nfdo ¢ um afastar-se do ser, é um modo de
ser 1o pleno exercicio de ser, é o ente fora de suas causas.
Conceber-se o conceito de ser apenas como estabilidade, como
0 que permanece sempre, e dai concluir que o que existe (o
existente) € o que sai dessa estabilidade, portante, é nio-
-8er, eis uma maneira primdria de raciocinar. Ser é tam-
bém estabilidade, é fluir, é sendo, porque tudo isso ndo pode
receber a predicagio de nada.

Pretender-se uma defini¢io para o térmo ser é inverter
a ordem da logica. Esse conceito é por nds captado na
dialéctica ontoldogica de modo mazis pothico que racional;
revela-se a nds sem gue o possamos prender dentro de esque-
mas, porque é éle o fundamento dos esquemas, e niio éstes
daquele. Se ser fogse apenas um conceito construido por
nés, seria fécil reduzi-lo a um esquema. Mas, precisamen-
te porque ndc é apenas um conceito é que éle e nos escapa.

Quando Suarez diz que ser é a aptiddo pare existir nio
o define, nfo o delimita, mas apenas d4 uma paténcia do
seu conteddo, porque o que &, de certo modo pode existir,
isto é, pode ser fora de suas causas, poderia dar-se no pleno
exercicio de seu ser, ou modo de ser, pois s6 nfo o pode o
impossivel, o absurdo, o que absolutamente nfo é. ~ Seria
érro julgar que Suarez queria, com essa expressiio, definir
0 ser. Era éle suficientemente fildsofo para saber que nio
poderia reduzir o ser a outra coisa, porque outra coisa, que
nio o ser, seria o nada, e &ste nio poderia ser género da-
quele, porque o ser nfio é uma espécie de nada. Conseqiien-
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temente, jamais pretenderia dizer gue o ser consiste em. ..
isso ou aquilo, porque se isso e aquilo sfo ser, a definigio
continuaria ainda sem estar formulada, e se nenhum é ser,
seria nada, e o nada nio poderia definir o ser.

E, ademais, definir é delimitar, e o conceito de ser ndo
tem limitagbes, pois o que o limitaria? Se é o ser, limitaria
a si mesmo; se é o nada, &ste entéo teria aptiddo para limi-
tar, e ndo seria nada, mas ser.

O ser é o que dura, o que afirma, o que perdura, o que
fundamenta tudo quanto é sendo para os modernes. E o
fundamento de todo ente.

Definir é reduzir algo a outros conceitos. Aristoteles
j& estudou, e de modo definitivo, o que se entende por de-
finicdo. Os conceitos transcendentais e og trancendentes séo
indefiniveis. Se ser fosse definivel, o ser reduzir-se-ia a
outro, e reduzir-se-ia a ser, o que seria tautologico.

O que leva a alguns escritores modernos a fazer tais
confusdes é a ignorincia, sem divida, da longa especulacéo
que gbbre o ser realizaram og medievais.

Em suma, ger é a perfeicfio pela gual algo ¢ ente. Ser
néo é apenas o que é perceptivel pelos sentidos (como o pre-
tendiam que fdsse os positivistas), o sensorialmente cognos-
civel, o que ja4 merecera severas criticas de Platio, algo que
se possa tocar, sentir, prender nas méos. Ser transcende a
todos os Ambitos dos conceitos, prescinde de tédas as deter-
minagdes, sem que se confunda com o que Hegel julgava que
era o ser. De amplissima extensfdo, abrange tudo o que &
existente e o possivel.

Se alguma coisa que ha nfo é ser, € nada, e, neste caso,
ésse alguma coisa nio ha, ndo acontece, nio sucede, néo
perdura, ndo se did. Dizer-se que alguma que ha é um sendo,
um élant, um sgeind, um ens, € dizer que é algum modo de
ser, e nfo mero nada. N&o ha lugar aqul para nenhuma
outra posiclo: ou alguma coisa hd ou nehuma coisa ha. E
se 0 que ha é algo que flui, &, entho, algo que flui, uma pre-
senca que flul, e ndo o nada que flui, porque o nada néo
poderia fluir, ndo poderia passar de um modo para outro,
porque € a auséncia de qualquer modo antes, durante e de-
pois. O que flui, dura no seu fluir, perdura, é uma presenca
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de fluir, uma presen¢a fluindo, é alguma coisa, é, e ndo
nada, E ser, em suma.

E indtil, pois, tentar substituir o coneeito de ser por
outro, cu negar-lhe validez, pois néo se reduz apenas ao con-
tetido logico. Ontoldgicamente, o conceito de ser € o mals
rico de contelldo, 0 mais rico de compreensfo, o mais per-
feito, porque inclui todos os modos de ser, pois ésses sfo
modos de ser e nic do nada. -

Ademais, dnticamente, o ser é o fundamento de tudo
quanto hi, como veremos a seguir no decorrer das demons-
tragdes. Assim se deve distinguir;

Ser como entidade i6gica: maxima extensfo e minima
compreensio.

Ser como entidade ontoldgica; maxima compreensao e
méxima extensao.

Ser como entidade ontica: minima extensiico e minima
compreensiic (porque é apenas essencial e existentemente
8er, como VEeremos).

O primeiro ¢ atribuido a todos os entes. O segundo é
afirmado em todos os séres, e refere-se a todas as perfeicGes,
e o terceiro é o ser tomade apenas enquanto ser, na sua
onticidade.

E o que ressaltard com clareza, e sob juizos apoditicos,
no decorrer das demonstracfes que se seguirio.

Examina Heidegger as quatro cisdes que lhe surgem do
seu exame sObre o ser: ser e devir, sei' e aparéncie, ser e
pensar, ser e dever. QConclui com as seguintes palavras:
“Ser nos apareceu desde o inicio como uma palavra vazia ou
de significacdo evanescente. Que é assim, ial nos apareceu
como um facto contestivel entre outros. Mas, finalmente,
revelou-se que aparentemente nao colocava a questio, e nao
podia ser interrogado mais, era a coisu mais digna de per-
guata. Ser e a compreensdo do ser ndo sdo dados de facto.
O ser € o acontecimento fundamental, ¢ é sdmente a partir
désse acontecimento fundamental, e é gdmente a partir désse
fundamento, gque se encontra conferido ac ser-ai proventual
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do seio do sendo em totalidade pdsto a descoberto.” E pros-
segue mais adiante:

“As indicag¢fes dadas sbbre o emprégo corrente, e, con-
tudo, bastante variado, do “é”, nos convenceram do seguin-
te: é totalmente errdéneo falar da indeterminaciio e do vazio
do ser. E o "é” que determina a significacdo e o contelido
do infinitivo "ser”: e mfo a inversa. Contudo, podemos
também ecompreender por que é assim. O “&” & conmderado
como cépula, como “pequena palavra de relagao” (Kant) no
selo da proposicao. Ksta contém o “é”. Mag como a pro-
posite, o logos adquiriu, enguanto categoria, a jurisdiciio
sbbre ser, é ela que, a partir de seu “é”, determina o ser.”

Ora, dizer que ser & o indeterminado, mas que se deter-
mina plenamente, e afirmar que ha ai manifesta contradi-
¢do, é confundir as diversas acepcdes que o coneceito de de-
terminacao pode tomar.

Ser, enquanto gramaticalmente verbo, enquanto coneei-
to loégico, é indeterminado, é a maxima indeterminacio. Nio,
porém, enquanto conceito ontolégico, que é a maxima deter-
minacio, pois o ser é determinado por si mesmo e nido por
outro, quando tomado ontologicamente. A constante confu-
s80 que ha entre o légico e o ontolégico, é que leva a outras
confusdes como essa, e, finalmente, & afirmativa de haver
contradicdo, onde realmente ndo hi. O Ser nio contradiz
a si mesmo quando afirmado como plenamente ser. A de-
terminagao, aqui, néo é dada por outro, mas apenas ¢ a do
seu préprio perfil. O ser é ser, determinadamente ser.
Quando aphcado a heterogeneidade das coisas que sdo, dos
sendos gue séo, € &le indeterminado, porque agui & um atri-
buto logice, enquanto antes era um contetido ontolégico.

Heidegger diz (pag. 88 da op. cit.) : A palavra “ser”
é, portanto, indeterminada em sua significacéo, e, contudo,
a compreendemos de uméa maneira determinada. “Ser” re-
vela-se como um plenamente-indeterminad~y eminentemente
determinado. Segundo a légica ordindria, hi, aqui, uma con-
tradigdo manifesta. Ora, alguma coisa que se confradiz néao
pode ser. N&o hi o circulo quadrado. E, contudo, hi essa
contradicdo: o ser concebido como o plenamente indetermi-
nado que é determinado.”

Na verdade, o ser logicamente considerado é a maxima
indeterminacio, mas ontoldgicamente é a1 maxima deter-
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minacéo real. Sé haveria contradicdc se fdsse na mesma
esfera, E al ser esti tomado em esferas diferentes. Ser,
como entidade logica, é o sumum genus, 0 género supremo
a0 qual se reduzem apenas ldgicamente todas as coisas. Mas
ser, ontologicamente, néo é o género supremo, mas a razdo
que di o ser a tudo que é, a razfo que da a afirmaciio a
tudo o que & E o ser, dnticamente considerado, nfo é nem
determinado, nem indeterminado, porque ultrapassa a todos
08 pares de contririos que a mente humana cria. X a afir-
magéo plena de si mesmo, a eterna presenca de si mesmo.
E o que afinal iremos demonstrar no decorrer das teses, a
fim de uma vez mais esclarecer um tema que ja fora escla-
recido, mas que, modernamente, estd envolto, outra vez, nas
sombras da confusio.

Quanto ao desejo bem priméric dos que querem tomar
0 ser nas suas mios para pesa-lo, para certamente deter-
minar sua dureza, sua resisténeia, ete., ou que desejam
transforma-lo num objecto dptico ou auditivo, é téo ingénuo
que nem pode ser levado em consideragio. Quanto, porém,
aos que afirmam que néo conhecemos o ser directa e imedia-
tamente, convém dizer-lhes que todo conhecimento se pro-
cessa através de uma assimilagio, e depende, pois, de esque-
mas acomodados, que assimilam o contetido objectivo. Ora,
¢ homem € um ser hibrido ¢ deficiente, ¢ néo poderia captar
directa e imediatamente o ser em téda a sua pureza, e todo
o seu conhecimento, pela hibridez de seus esquemas, &, con-
sequientemente, hibrido. Mas ze nfo pode conhecer o ser
totaliter, 0 que o poria em estado de beatitude completa,
pode, no entanto, conhecé-lo fotum, em tddas as suag expe-
riéncias, porque, na heterogeneidade destas, &le esplende
sempre, porque hd sempre uma experiéncia de ser na hete-
rogeneidade dos factos, que se torna a matéria bruta da sua
especulacdo filosdfica, que é reduzida a esquemas intelec-
tuais construidos posteriormente,

TESE 11 — Alguma cbisa existe.

Prova-se de varios modos: Nio se conclui por aceitar
que, se alguma coisa hé, conseqiientemente, alguma coiza
existe.

Existir nflo é propriamente incluso no haver, pois en-
tende-se por existir a realidade exercitada in re, 0 ser real,
ser em 81, 0 ser no pleno exercicic de ser.

Ora, se alguma coisa ha, o nada absoluto ndo ha. Se
alguma coisa que ha nio existe, ndo seria exercitada em si,
mas em outro. E &sge outro, nfo podendo ser o nada abso-
luto, é algum ser que existe, algum ser que esta no pleno exer-
cicio de ser. E se nfo for &sse, serd outro. De qualquer
forma, alguma coisa existe para ser o portador do que nio
existe ainda.

Porque alguma coisa hi, e o nada absoluto ndo ha,
alguma coisa existe. A existéncia de alguma coisa decorre,
nao porque “alguma coisa hd”, mas porque o nada absoluto
nao ha.

Portanto, “"alguma coisa hd"” e “alguma coigsa existe”,

Ademais, a razio ontoldgica do existir implica algo que
€, uma existéncia que se dé ex, fora, como j& o mostramos
em “Ontologia e Cosmologia®,

A sisténeia existe quando se da fora de suas causas.
Ora, o existir ndo pode vir do nada absoluto, porque éste
ja esta total e absolutamente negado por “alguma coisa ha",
A existénecia de alguma coisa é o exercicio do ser dessa coisa,
que ¢é uma sisténeia ez, que se d4 fora de sua causa. Se
alguma coisa nido existe, nada se daria fora de sua causa.
Nenhuma sisténcia se daria ex. Como o nada absoluto nfo
¢ qualquer coisa, alguma coisa existe, pois, do contririo, ha-
veria uma sisténcia que nfo se daria ez, dando-se portanto,
em outre, ¢ qual existiria. Alguma sisténcia, que hd, tem
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de existir, porque, nfio sendo causada pelo nada absoluto,
dé-se ex, no pleno exercicio de ger, pols, do contrario, se
daria apoiada em o nada absoluto, o que ¢ absurdo. - Por-
tanto, alguma coisa ha que existe, alguma ceisa se d4 o pleno
exercicio de ser, alguma sisténcia se di ex.

Pode-se zinda demonstrar:

“Alguma coisa ha™ é evidente de per =i, j4 o demons-
tramos. O que ha, é; é ser. De qualquer modo & ser.

Porténto, alguma ceiga ha, que &

“Alguma coisa had” ndo se opde a “alguma coiza €.

“Alguma coisa existe™ nfo conduz a nenhuma contradi-
¢do com “alguma coisa ha”™. Se alguma coisa existe, ela
é e ela hi. Resta saber se alguma coisa hd, é e existe si-
multdneamente,

Existir ¢ estar no pleno exercicio do seu ser. O alguma
colsa hé, se nio existe, ndo estd no pleno exereicio do ser;
portanto, nédo tendo um ser no seu pleno exercicio, estd no
exercicio do ser de outro.

Este n&o pode ser o nada absoluto, ma: sim um ser que
existe. Logo, alguma coisa ha, que &, e que existe simulté-
neamente,

Coeneluimos, apoditicamente, que algo existe, e, como
existir implica ser, chamaremos dagqui em diante, de ser,
alguma coisa que &, e existe.

TESE 12 — O nade absoluto nada pode produzir,

O nada absoluto nada pede produzir, porque é impos-
sivel, ndo tem poder, ndo tem eficicia para realizar alguma
€oisa, pois se a tivesse ndo seria nada absoluto, mas sim
alguma coisa.

Mas, podé-lo-4 o nada relativo, o nfo-ser relativo?

Este, como ainda néo estdi no plenoc exercicio do ser,
também ndo pode, enquante tal, produzir alguma coisa, pois,
se o fizesse, a eficiéncia, que revelaria ao produzir alguma
coisa, afirmaria o seu pleno exercicio de ser, e nfo seria,
portanto, um néo-ser relativo, mas um ser em acte.
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Se o nada nada pode produzir, como se coneclui por de-
corréncia logica, ontolégica e dialéctica, como a expusemos
em ‘‘Criteriologia™, do mosso livroe “Teoria do Conhecimen-
to”, o principio de que ex-nikilo nihil, que do nada nada
surge, ¢ absolutamente verdadeiro, pois se de nada se pu-
desse fazer alguma coisa, ou ¢ nada fazer alguma coisa,;
autométicamente néo seria nada, mas alguma coisa, por re-
velar a eficacia de poder, e, portanto, de ser.

TESE 13 — Alguma coisa Sempre houve, sempre foi,
sempre existiu.

Se alguma coisa nem sempre houve, ela foi antecedida
peio nada absoluto. I se o nada absoluto antecedeu-a, de
onde teria vindo &sse “‘alguma coisa™ que houve? Ou de
si ou de outro. Esse outro ndo poderia ser o nada absoluto.
Consegiientemente, um ser teria antecedido ao “alguma coi-
sa” que houve. Se alguma coisa veio de outro alguma coisa,
estéve sempre presente alguma coisa, por nfo ter 0 nada
eficacia para produzir algo.

Congeqiientemente, sempre houve alguma coisa. E sem-
pre foi, porque se sempre houve, sempre foi alguma coisa,
ser.

E sempre existiu, puis, alguma coisa no plenc exer-
cicio de seu ser. Se o que sempre houve deixon um mo-
mento de existir, deixou um momento, conseqiientemente, de
haver, para tornar-se nada. I teriames, entfo, um momen-
to em gue se daria o nada absoluto, porque o alguma coisa,
gue havia, deixou de haver e de ser.

Neste caso, como surgiria désse nada absoluto outre al-
guma coisa, se agquéle é impossivel e ineficaz, pois é nada?

Niao era possivel, portanto, que se desse uma ruptura.
Alguma coisa que houve, que era, que existiu, podia dar
surgimento a alguma outra coisa que houve, que era, que
exigtiu, e esta a outra, e assim sucesgivamente,

Néo poderia, contudo, ter havido uma ruptura nesse
haver, nesse ser, nesse existir, porque, entao, intercalar-se-ia
0 nada absoluto, e nada mais poderia haver, ser, existir.

Portanto, houve uma continuidade absclute de hover,
de ser, de exigtir.
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Sempre howve alguma coisw, que sempre foi, que sem-
pre existin. E se um “alguma coisa” foi sucedido por outro,
ésse outro veio do primeiro, e estéve contido no poder do
primeiro, pois, do contréario, teria vindo do nada absoluto,
o que é impossivel. Ademais, o ser dos sucessivos é ainda
do ser do primeiro, que perdura nestes. B alguma coisa que
nestes perdura.

Portanto, sempre houve, sempre foi, sempre existiu al-
guma coisa. E o haver, o ser e o existir perduraram atra-
vés dos diversos algumas coisas; e como é alguma coisa,
sempre houve € sempre fol e sempre existiu alguma coisa,
que era plenamente haver, ser e existir,

TESE 14 — Alguma coisa gque sempre houve, que sem-
pre foi, gue sempre existin, ainda hd, ¢, e
existe.

Demonstramos que sempre houve um haver, um ser
e um existir, os quais sfo de aiguma coisa, pois, do contra-
r1o, seriam do nada absoluto, o que e absurao.

Conseqiientemente, em meio das coisas diversas que
houveram, foram e existiram, alguma coisa sempre houve,
sempre tol, sempre existiu.

E se assim ndo f6sse, haveria rupturas e intercalar-se-
-ia o nada absoluto, o que teria rompido a cadeia do haver,
do ser e do existir. Portanto, alguma coise sempre plena-
mente houve, for, ewistiw.

Resta provar que sempre houve um "mesmo” alguma
colsa, que sempre foi, e que foi plenamente ¢ haver, o ser
e o existir (o que nos surge intuitivamente do que fol exa-
minado na tese anterior). K que nesse “‘alguma coisa™ ha-
ver, ser e existir sfo éle mesmo.

Alguma coisa é o que & por algo que ¢ apresenta como
€. E a sua esséncia.

i3

Esséncia € o que pelo qual uma coisa € o que ela &
Ora, o pelo qual € alguma coisa, é 0 ser e haver désse algu-
ma coisa.

E 8sse haver e ser nio se separam déle, porque se déle
ge ausentassem, &ste alguma coisa, sem ser nem haver, se-
ria nada.
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O ser e haver de alguma coisa é da sua esséneia, que
sempre houve, sempre fol. Se a sua esséncia ndo fosse éle
mesmo, teria &le vinde do nada, o que é absurdo, ou, entio,
de cutro alguma coisa.

Neste ecaso, alguma coisa sempre existe; portanto,
a sua existéncia (o pleno exercicio do seu ser) identifica-se
¢om a sua esséneia, que € pelo qual o alguma coisa é alguma
coisa, pois é pelo ser que é, pelo ser exercitado, que é &le
alguma coisa. Portanto, sempre houve alguma coisa em
que esséncia e existéneia se identificaram (1).

Ha, assim, alguma coisa em que ser e existir sdo idén-
ticos.

O alguma coisa, gue é, ou veio de 81 ou de alguma que
é. Ora, hi alguma coisa que é no pleno exercicio de seu
ser, e, para que seja, exige alguma coisa que existe. O
existir de um novo alguma coisa, néo podendo vir do nada,
provém do primeiro. Como nio hi rupturas no ser, porque
haveria interealagio do nada absolulo, o ser do segundo pros-
segue, de certo modo, o ser do primeiro alguma coiga (2).

O ser, que é sustenticule do existir do segundo, erg no
primeiro, e é no segundo.

O primeiro ser néo desapareceu nem tornou-ge nada,
pois 0 seu sucessor continua o ser do primeiro, do contrario
haveria ruptura, e se intercalaria o nada abscluto, Ademais
ja provamos que hi alguma coisa que é no pleno exercicio
de ser, e no qual ser e existir se identificam,

Ora, ¢ éste o primeiro, sem a menor davida. O segun-
do é pela presenga do primeiro que lhe di o ser, pois, do
contrario, viria ou de st mesmo ou do nada. Se viesse de
sl mesmo, haveria, neste caso, dois séres que, néles, ser e
existir se identifieariam, o que mais adiante provaremos ser
impossivel. Vindo de outro, entdo éste é aguéle em que ser
€ oxistir se identificam.

(1) Esta prova ainda serd apresentada segunio outras vias
demonstrativas.

(2) Oportunamente provaremos que, além de nic haver uma
solucdo de continuidade na perduracio do ser, pela intercalacdo do
nada absoluto, entre um ser-que-foi e um ser-que-vem-a-ser, nio
ha, ademais, rupturas absolutas entre os sfres que sfo simultinea-
mente, como se entre éles se intercalasse o nada absolulo.



50 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

O ser do segundo afirma a presenga do ser do primeiro,
que é, na verdade, a afirmacdo do segundo.

De qualquer forma, ha, porém, pelo menos, um ser que
existe, e que, néle, ser e existir se identificam, e que, ade-
maig, ha sempre um ser que é, ¢ existe. E se houver dois,
em ambos ha o ser, que &, e existe.

Prova-se ainda do seguinte modo: Se houvesse mais
de um ser, em que ser e existir se identificassem, de qualquer
forma um, pelo menos, teria sempre side e existido, o que
provaria, entdo, a nossa tese.

Admitamos dois séres nessas condigdbes A e B. Todos
os entes posteriores devem o seu ser e ¢ seu existir a ésses
dois séres primordials. E o ser que hd nos sucessivoy é
dade por aquéles; pois, do contrario, teria vindo do nada,
0 que é absurdo.

Admitamos, s¢ para raciocinar, gue um déles pudesse
ter deixado de existir, e nio tivesse transmitide o ser a
outro.

Mas, de qualquer forma, a existéncia de entes prova que
sempre houve, pelo menos, um que sempre existiu, um ser
pelo qual é transmitido o ser aos outros séres, pois, do
contririo, teria havido rupturas no ser, o que, como ji vi-
mos, é absurdo.

Se temos apenas A e B, dois séres primordiais, um ape-
nasg poder-se-ia admitir que tivesse deixadc de ser, nio am-
bos; pois, do contririo, dar-se-ia o nada, e ndo o ser, pois
intercalar-se-ia ¢ nada abgoluto,

Portanto, had alguma coisa que sempre houve, sempre
foi, sempre existiu, e que ainda h4, é, e existe (1).

(1) O nada absoluto ndc ha. Portanto o ser de A continua
de certo modo em B, e o ser déste, ndo podendo provir do nada
abscluto, o ser, que contém, ja estava em A. A, portanto, }a tinha
o seu proprio ser e o ser de B, pois, do comntrario, o nada teria
interferido para que B fésse.

E por ndc haver rupturas, o ser de C, que veio de B, e o de
D, gue veio de C, jA estavam, de certo modo, em A. O gque ha
do ser em B, C e D é ser do ser, que estava em A. DPortanto, glgo
de A estd presente nos que déle decorrem. Poder-se-ia dar outro
caso: que A, B, C, D féssem simultdneos, coexisientes e que nio
houvesse (contra a nossa evidéncia) sucessio de séres. De qual-
quer modo, ¢ ser em A, B, C, D é ser, e nio nada absoluto e, neste
caso, 0 ser sempre houve e ha, foi e &, sempre exisiiu e existe, o
que provaria também a nosgsa tese.
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TesE 15 — O clguma coise que sempre houve, sempre
foi e sempre existiu, ndn teve principio.
Sempre foi e sempre é.

Que algo sempre houve, sempre foi e sempre existiu é
evidente, E que ndo teve principio é um corolario do que
jé ficou demonstrado, pois se o tivera, nio tendo vindo de si
mesmo, nem de nenhuma outra coisa, que estaria ainda néle
presente (pois como veremos a esséneia e a existéncia, ser
e existir, néle se identificam), teria vindo do nada absoluto,
que seria, nesse caso, o principio e origem do ser (1),

) 0]!‘{31., o nada absoluto, sendo impossivel, ndo poderia dar
prineiplo, & um ser, Portanto, sempre houve alguma coisa
que sempre foi, alguma coisa de imprincipiado.

Alguma coisa sempre fol, a qual passaremos definiti-
vamente, para abreviar, daqui por diante, a chamar de Ser
absoluto, sem ainda discutirmos quals os seus outros atri-
butos e propriedades, ¢ que vira postericrmente, numa de-
corréncia rigorosa, e ¢ forfiori, do que até aqui ficou de-
monstrado.

Sempre houve o Ser, que foi &le mesmo, pois, como ve-
remos, sua esséncia e sua existéncia com éle se identificam;
um Ser que é éle mesmo no pleno exercicio de si mesmo,
onticamente éle mesmo.

E ésse Ser, que sempre foi, também sempre é, E sem-
pre &, porgue, do contrario, tendo o Ser desaparecido, ter-
-se-ia dado o nada, ¢ 0 que ha de ser agora teria vindo do
nada, ¢ que é absurdo, como vimos.

Portanto, nfio houve rupturas nesse Ser, nem interca-
lagdes de nada, no perdurar do Ser, que sempre foi, e que
sempre €. '

Restar-nos-4 saber' se sempre serd, o que examinaremos
mais adiante.

(1) E chamamos de abscluto por que estid ab solutum (desli-
gado) de outro anterior, e ¢ totalmente ser.

O que decorre ontoldgicamente désse desligamento, vird a seu
tempo.
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TESE 16 — Entre ser e nada ndoe hd meio-térmo.

Menos que ser € nada, porgue se nao € nada, é alguma
coisa; é ser. O conceito de ser, enquanto tal, é uma per-
feicdo que ndo admite hibridez, O conceito de nada abso-
luto também é excludente de todo ser. Menos do que nada
jé seria ser. Por issc, entre ambos, nfo hd meio-térmo.

O nada relativo, isto é, a privacio de uma propriedade,
de um estado, de uma perfeicie, ndo é uma auséncia abse-
luta de ser, mas apenas a privacio, neste ou naquele ser,
de tals ou quais perfeighes.

Conseqlientemente, ¢ nada relativo nfo & meio térmo
entre ser e nada absoluto.

A partir déste postulado, podem-se demonstrar os prin-
cipios ontolégicos de identidade, de ndo-contradigdo e o do
terceiro excluide, que sao os axiomas que servem de funda-
mento ao filosofar de Aristoteles.

Provado que nfio h4 um meio-térmo entre o nada abso-
Iuto e o ser, que estivesse fora do nada e fora do ser (ja
que o nada relativo é apenas o ser possivel}, o que & por-
tanto, é (fundamento do principie de identidade). Do que
se diz que & nio se pode simultdneamente dizer que néo é
(fundamento do principio de ndo-contradicdo), e de algo se
diz que é ou ndo & nido cabendo, consegiientemente, uma
outra possibilidade, enquanto o ser for congiderado formal-
mente (fundamento do principio de terceiro exeluidn).

Os enunciados dialécticos destas leis, por nds expostos
em “Logica e Dialéctica”, nfio contradizem a justeza do que
dissemos, pols, na decadialéetica (a nossa dialéctica dos dez
campos), sdo é&les apenas aplicados sob o aspecto intensista
dos entes, come mostramos naquela obra.

Mais adiante, ao examinarmos e comentarmosg outras
teses, examinaremos com mais exaustio ésses principios,
que, para a Filosofia Concreta, sfo apenas proposicfes fun-
dadas em provas ontologicas anteriores, e nao principios
axioméaticos, que sirvam de ponto de partida do filosofar.
Eles se impoem por aclaramente e pelo rigor ontolégico que
os justifica, como ainda veremos.
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TeSE 17 — O Ser ndo pode ter surgido sitbitamente,
pois sempre howve alguma coist.

Se houvesse uma precedéncia do nada absoluto e, pos-
teriormente, o surgimento do Ser, éste seria ou uma pos-
sibilidade do nada absclute ou uma possibilidade de si
mesmo. Se ¢ algume coise f0sse uma possibilidade do
nada absoluto éste estaria refutado, peis o que pode fa-
zer ou permitir que se faga é algo, e néc nada absoluto.
Conseqlientemente, é impossivel que se algum ser surge, seja
éle uma possibilidade do nada absoluto. Nao poderia ser
também uma possibiiidade de si mesmo, pois entio teria
um sustentaculo, o qual existiria antes de ser, o que é ab-
surdo. Em ultimo caso, afirmaria j& a prévia existéncia
de algo, o que seria afirmar o ser, e negar o nada absoluto.

Como poderia surgir alguma colse, entio? Por seu pro-
prio impeto é impossivel; pelo nada absclute também é im-
possivel. Como entre ¢ nada e o ser nfo ha meio térmo,
como nos € revelado, s6 poderia surgir por algo anterior,
Jj4 que se surgisse de gi mesmo afirmaria que era anterior-
mente a &i mesmo e existiria antes de existir, o que é
absurdo. Nao podendo ser uma possibilidade, nem do nada
nem de 81 mesmo, o stbito suceder de alguma coisa que ha,
nao podendo ser precedido por uma auséncia total e abso-
luta de qualquer coisa, por ser impossivel, é inevitavel {in-
-cedivel, necessdrio, de ne-cedo), que sempre houve alguma
eoisa, j& que ha alguma coisa.

Pela dialéctica budista, em suas quatro providéncias,
poderiamos raciocinar assim: 1) que algo hd; 2) que ab-
golutamente nfo hé algo; ou seja: o nada abscluto; 3) que
algo ha e, simultdneamente, nio hi absclutamente nada;
4} ou, entdo, que nem hi alguma coisa nem ha absoluta-
mente a auséncia de qualguer coisa.

Afirmar que absolutamente nfio ha alguma coisa € afir-
mar o nada absoluto, o que é absurdo e apoditicamente re-
futado. Que o que hd é algo que ha, e, ac mesmo tempo,
¢ absolutamente nada, é absurdo, porque afirmaria a pre-
senca e, simultdneamente, a auséncia. Resta apenas, por-
tanto, que o que ha nem é algo que ha, nem é nada abgsoluto.
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Como ndo hd meio térmo entre ser e nao ser absolutamente,
o que ha hé, ¢ nfo pode néo haver, restando, portanto, como
unica conseqiiéncia absolutamente vélida, mesmo para essa
dialéctica: que ha alguma coisa,

Vé-se, assim, que, por tddas as vias que se percorram,
a tese alguma coisa hd € absolutamente verdadeira,

COMENTARIOS DIALECTICOS

Ni#o se pode negar o extraordinario papel que cabe &
intuicdo apofintica (iluminadora) na filosofia. Os irracio-
nalistas sdo positivos em suas afirmagdes em favor das in-
tuicbes apofanticas e criadoras, e também o sfo quando es-
tabelecem restrigdes ao papel da razdo, como ela é conce-
bida na filosofia moderna pelos racionalistas. E fazemos
essa distingdo, com o intuite de evitar as confusdes tdo cos-
tumeiras, pois a retionalitas, em senfido lato, é o entendi-
mento, ¢ conjunto da faculdade cognosecitiva intelectual, em
oposi¢io 4 sensibilidade, o que, naturalmente, inclui a intui-
cido apoflntica, que nfo é de origem sensivel, mas intelec-
tnal. Em sentido restrito, impBe-se distinguir entendimento
(Verstand) de razdo (Vernunft), ou como ¢ faziam os esco-
lasticos, entre o intellectus (inteligéneia), que capta ime-
diatamente a esséncia, e a intelecgfio ou penetracio intelec-
tiva, que se confunde com a intuicfio intelectual e, final-
mente, a ratio, que ¢é a faculdade do pensar discursivo,
clagsificador e coordenador dog conceitos, o que prépriamen-
te caracteriza malis intensamente o homem.

A capacidade abstrativa do nosso intelecto (que € o
entendimento) realiza o pensamento que abstrai, compara
e decompde; é analitica, enquanto a razdo é uma funcho
sintetizadora, pois conexiona, d& unidade, e estructura, em
conjuntos estructurais rigoroges, o conhecimento virio e
disperso do homem.

A razio de per si nfo cria. Demonstramos em “Filo-
sofia e Cosmovisfo” que o seu papel sintetizador, e emi-
nentemente abstracto, afasta-a constantemente da concrecio,
sem gue 4 cologuemos cohtra a vida, como algo que se desse
fora e contra a vida. A razdo, por si s6, néc é suficiente
sem a longa elaboraciio do entendimento e das fases mais
fundamentais da intelectualidade humana. ¥Fundada na in-
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tuiclio intelectual generalizadora, é a razdo sintetizadora, e,
ademais lhe falta o mais profundo papel poiético, criador.

Eis por que é vicioso o pensamento racionalista que de-

seja partir do conhecimento racional, tomado aprioristica-
mente. No entanto, a razdo, actuando ¢ posteriori, depois
de dado o conhecimento analitico, funcionando em seu papel
ordenador, classificador e sintetizador, realiza uma obra
grandiosa. E ésse o pensamento de empirismo-racionalista,
que vem desde Aristoteles através da escolastica. Aqui a
razfo estd colocada em seu verdadeiro papel.

E fdeil agora compreender porque tédas as tentativas
de matematizagéo da filosofia, que foram fundadas no mais
cru racicnalismo, tinham naturalmente de malograr por cair
em construgdes inanes, vazias, porque a razdo, actuando ape-
nas €m sua funcdo abstractora, tende, fatulmente, ao esva-
ziamento das heterogeneidades, a ponto de atingir o apice
do abstractismo, que ¢ o nada, E assim que a actuacdo
meramente racional tende a esvaziar os conceitos, quando
racionalizamos ao extremo, como temos evidenciado de mo-
do definitivo em nossos trabalhos.

O método, que usamos nesta obra, evita-nos 8sses per-
calcos costumeiros, pois ndo nos fundamos no deductivismo
i6gico do racionalismo, nem no inductivismo, que geram sal-
tos de uma esfera para outra, muitas vézes perigosos, e nou-
tras falso, Nosso método procura tornar o raciocinio a pos-
teriort & intuicdo apofintica, que as condigdes ontoldgicas
oferccem. Quando alcancamos uma situacdo ontolégica, ela
exige, necesgiriamente, uma s6 resposta, ela é por si mes-
ma, esclarecedora, ela se apresenta nua & intuicio intelec-
tual do entendimento. E o que se vé em face das teses
demonstradas. Nao ha propriamente deduc¢io nem induc-
cdo; ha revelagdo, desnudamento, desvelgmento. A necessi-
dade ontologica ressalia, cxibe-se, e ela mesma itnougura a
descoberta pelo espirito do homem. E o rigor ontolégico, é
o logos do ontos examinado, que esplende, que ilumina o que
estava oculto (apd-phaos). Nosso trabalho é, entdo, ape-
nasmente intuitivo-apofantico, e a racionaliza¢do processa-
-se a posteriori.

Essa matematizaco da filosofia nfo €, pois obra apenas
empreendida por uma busca intencionalmente mental. A
matematizacio ontelégica impde-se por si mesma ao espi-

o e
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rite. Nosso métode é, pois, de descoberta e ndo de procura.
E como uma vereda que nos levasse a um prado, de onde
descortinamos o esplendor das coisas belas, porque verda-
deiras e verdadeiras porque genuinamente pelas. Nés nfio o
buscamos; nds o achamos, nds nao forcamos a sua desco-
berta, &le se revela exigente a ndés. A matematizacio da
filosofia, como a empreendemos, nfo é uma realizacéio nossa;
é apenas o resultado da contemplacio da verdade, como ela
esplende fo0s nossos olhos (1).

Atentemos daqui por diante, no exame das teses, para
ésses aspectos de que cra falamos. Ademais, mostraremos
que & entrosagem e coordenacdo dos logoi ndo sho produtos
de uma composi¢gdo humana, de um trabalho sintetizador do
nosse espirito. A coordenacio impde-se de per si; a unida-
de ontologica da filogofia concreta revela-se a nods, e é ela
que dirige o espirito & contemplacdo, E um revelar-se, um
desnudar-se, um desvelar-se constante. O nosso trabalho
consiste apenas em dar aos térmos verbais nio apenas um
conteddo esqueméatico noético-eidético, mas o conteddo es-
quemético eidético, independente de ndés. A Filosofia Con-
creta impode-se de per si, independentemente do homem.

Se 0 homem nfo existisse, as teses Impunham-ge inde-
pendentemente déle. Elas o antecedem, o acompanham e
o sucedem. O homem é apenas um instante histérico do
universo, mas as verdades ontolégicas, por nos captadas,
fogem, alheiam-se, separam-se de toda historicidade. Elas
sdo alheias & histéria, e, por isso, virgens das sedimentactes
decorativas do espirito humano através da sua historicidade.

Os contelidos conceituais impdem-se de per gi. E cada
contetido € assim, e ndo pode ser de outro modo, e revela-se
necessariamente assim como é exposto.

Esta € a fundamental razdo por que a Filosofia Concreta
é uma matematizacio do conhecimento. Traz a marca hu-
manag, apenas no elementar dos térmos verbaig, mas os con-
teddos ultrapassam o homem., A Filosofia Concreta, déste
modo, transcende o campo antropolégice, para revelar-se
comg genuinamente ontolégica.

(1) A metodologia gue empregamos € examinada e expogta em
«Métodos Loégicos e Dialécticoss, de nossa autoria. — A contempla-
¢fio implica a lectio (ligdo, escolha), a meditatic (meditacio) ¢ a
oratie (discurso). A meditacfio ¢, portanto, fundamental.
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Igualmente se d4 quanto aos portulados principais da
matematica. ZEles valem de per si. Revelam-se ao homermn.
¥ eis por que a matematica manifesta-se methor através das
intuigbes humanas, e deve suas conquistas mais aog dotados
de Uesprit de finesse, do que qualquer outra disciplina. O es-
pirito geométrico (lesprit de géomélrie) constroi apenas a
racicnalizacdo posterior. Os grandes matematicos foram
intuitivos apofanticos. E intuitives apofinticos foram tam-
bém os grandes filésofos, aquéles a quem cabe um papel
criador (poiético) na Filosofia.

Distingue-se, asgim, a matematizacio fTilogéfica de
“"Pesprit de géométrie”, dirigida pela razlc actuando aprio-
risticamente, da matematizacdo de “Uesprit de finesse”, que
¢ intuitivo-apofintica, e que nasce de uma revelacio onto-
légica, como acima dissemos.

£ comum congiderar-se que a falta de precisiio mate-
mética da Filosofia, e sobretudo da Metafisica, nio & con-
seqiiéncia da falta de um métode, mas sim da prépria na-
tureza da Metafisica, que é um produto da insecuritas
humana, no dizer de Peter Wust, ou o produto da nossa
ignorincia na busca das respostas s magnas perguntas do
homem, no entender de outros.

Embora titdnicos os intenfos feitos, téda a vez que o
homem escolheun um “‘caminho real” (mélr’odos) matemé-
tico para a Filosofia, essa providéncia terminon num grande
malogro. E malogrados estio, de antemio, no pengar geral.
todos aquéles que, outra vez, tentarem procurar um tal ca-
minhe.

Partindo as ciéncias naturais de certos pontos seguros,
podem elas, sem alcangar as primeiras e ultitnas causas (e
aqui empregamos €sse térmo no sentido arvistotélico), esta-
belecerem-se firmemente, e manterem-se dentro de postula-
dos universalmente validos. Mas a Filosofia, por ter fatal-
mente de partir de mais distante para alcancar o mais lon-
ginquo, néo tem aquela base de seguranca (sceuritas), que a
ciéncia natural pode uzufruir. A Filogofia encontra suas di-
ficuldades desde o inicio, devido & impossibilidade radical,
para muitos, de dar uma evidéncia apoditica aos seus prin-
cipios fundamentais, como o de contradicio, o de razio sufi-
clente, o de causalidade, etc. Para a filosofia classica, tais
principios eram de per si evidentes (principic per se notas),
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e niao gofriam os escoldsticos ecom agudeza de consciéncia o
abismo da insecuritas, que se di quanto & ratio hwmang na
filosofia moderna, para repetirmos uma passagem de Wust.

Aquéle estado feliz de inoecéneia infanlil dos escolasti-
cos néo a tem mais o homem moderno, roido e corroide pelo
cepticismo.

E inGtil repetir aqui as acusages costumeiras contra a
razdo e contra as possibilidades pensamentais do homem,
que todos os adversarios das nossas possibilidades esgrimi-
ram através dos tempos. Se realmente a razfio, de per si,
nao é suficiente para estabelecer com securilas o conheci-
mento metafisico, se a intuicdo, pelo seu irracionalismo, tam-
bem néo ¢ é, como apontam outros, se intelectualmente, em
suma, nac estd o homem habilitade suficientemente para
invadir os terrenos ocultos do conhecimento, nio se pode,
contudo, deixar de estabelecer ¢ seguinte: ha positividade e
bom fundamento em muitas dessas acusagtes. Mas nenhuma
delas procede em relacdo 4 Filogsofia Concreta. E a razac
¢ muito simples; é que o método dialéctico-ontolégico, por
nos escolhido como ocapaz de dar ao homem a securitas de-
sejada, nfo se funda na esquematica gue o homem constroi,
mas ha esquemadtica ontologica; isto & na necessidade on-
tolégica. E mister, pois, distinguir os coneceitos l6gicos de
os ontologicos.



CONCEITOS LOGICOS E CONCEITOS ONTOLOGICOS

A diferenga entre os conceitos logicos ¢ os ontoldgicos
consiste em serem os primeiros produtos da abstracefio fun-
dada na experiénecia humana, com a qual tém muitas vézes
apenas um nexo de adeguacfo. Mas os conceitos ontologicos
nao sio construidos através da experiéncia apenas. XRles
surgem da necessidade da coisa. Sao independentemente de
nés, éles se nos impdem in-cedivelmente, necesgariamente.

Assim infinito € necessariamente o que nio apresenta
limites de qualquer espécie. Hste & o conceito ontolégico
de infinito (1).

Nés captamos o conceifo ontologico, ndo o construimos.
Essa captacfo se processa através de operagio de nosso es-
pirito, que consiste em excluir tudo quanto é contingente,
accidental, para alcancar ao que é necessario. E, ontolo-
gieamente, podemos falar no que é necesgirio absolutamente
simples, ou no necessirio hipotéticamente absoluto, Rste
ultimo se caracteriza pelo juizo: Se A €, necessariamente
é. O primeiro é aquéle ao qual nio cabe gualquer condicio-
nal, porque é incondicionado, Assim o Ser Supremo é ne-
cessario absolutamente simpliciter, como veremos.

O homem nio é necessariamente o que &, por uma he-
cessidade absoluta-simplicifer, por que o homem é um ser
contingente, e podia nio existir, mas se o homem existe com
a forma humana ¢é hipotéticamente necessario que seja o que

(1} O conceito logico permite diversas acepedes, e o juizo 1o-
gico é bivalente, positive ou negativo. Ou A é B ou A nic é B.
O conceito ontoldgico b admite uma acepgio, 86 pode ser isto, e
nio aquilo; é monovalente. A é necessariamente A, é o enunciado
do juizo ontolégico. S0 ha julzo ontoldgico onde hd monovalén-ia,

necessidade de exclusfio. O juizo ontolégica € exclusivo e exciudente.
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é, Mas podia haver um ser inteligente, como o é o homem,
sem ser éste homem, mas com outra natureza. Mas pode-
riamos afirmar que se é homem, necessariamente é o que é:
animal racional. Para que se distinguisse éle do homem,
como o homem é, deveria ter uma diferenca especifica outra
que a de homem, que é a racionalidade. Vé-ge, assim, que
se o homem €, necesgariamente éle € o que &le & E, déste
modo, estamos congiderando o homem deniro da dialéctica
ontologica.

Ademais se vé que a doutrina aristotélica do género e
da espécie, por éle construida para a Loégica, tem validez
cntelégica segura.

£

PROVA

Chama-se de prova em geral qualquer processo da men-
te pelo qual adquirimos de alguma coisa uma certeza. Nesse
sentido amplo, incluimos as espécies racional, irracional, etc.
A prova racional, também chamada intelectual, é um pro-
cesso da razio, que decorre da experiéncia imediata, quer
interna, quer externa, através da andalise dos térmos, dos
principios do racioeinio, por meio dos quais adquirimos a
certeza de algo., A prova irracional nic se funda propria-
mente em conceitos ou juizos, mas no sentimento, na aecéo,
na simpatia, ete.

A prova rvacionel pode ser imediote e mediata. A ime-
digte € aquela por cujo processo adquirimos a certeza de
alguma coisa, que se manifesta por gi mesma a nossa mente,
como a que surge da analise imediata dos eonceitos e dos
factéres. A mediate nfo se manifesta por si mesma ao in-
telecto, € a que captamos através do processo Intelectual,
pelo emprégo de meios, como se processa no raciocinio, na
argumentacfio, na demonstracio.

A prova medlata é propriamente a demonstragio, a
qual pede ser directe ou indirecta. E directa quando adgqui-
rimos a certeza de alguma coizsa, nfdo que ela se manifegte
de per si ao intelecto, mas quando decorre necessariamente
do que se manifesta de per si ao intelecto. A indirecta é
a que usa oufro processo, como seja o emprégo das negati-
vas, dos contrarios, ete.

A demonstracfio directa pode ser inductiva e deductive.
E inductive, quando de algumas colsas singulares se deduz
uma conclusiio universal, e deductiva quando de principios
universais deduz-se algo menos universal ou, entfo, o sin-
gular. A demonsiracio deductive pode, por sua vez, ser a
priori, o postericri, a concomitante e a simultaneo. A de-
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monstracio ¢ priori é a argumentacfo na qual a conciusio
é deduzida das premissas que contém causag verdadeiras ou
razido suficiente delas, a gual estd na conclugdo. Assim, se
partimos da aceitaciio que a alma humana ¢ espiritual, de-
duz-se p priori que ela é intelectiva. KEstabelecido o rigor
ontologico de um conceito, déle se deduz ¢ priori o que néle
ontologicamente estad incluido. Assim, quando dizemos que
antecedente é 0 que tem prioridade em gualquer linha, vee-
{or, ete., a outro, que lhe & conseqiiente, deduzimos a priort
que necessariamente ha, a todo conseqiiente, um anteceden-
te, e que a antecedéneia é absolutamente necessfria a conse-
giiencia.

A dialéctica ontolégiea, por nés preconizada e empre-
gada nesta obra, usa a demonstracio deductiva a prior:, mas
sempre sujeita ao rigor ontolégico, e nédo apenas ao logico,
como facilmente se pode ver.

A demonstraciio g posteriori é aquela na qual a conclu-
sdo ¢ deduzida das premissas, que contém o efeito ou pro-
priedade da coisa que estd na conclusio. Assim, da existén-
cia de colgas contingentes e causadas, deduz-se existlr uma
causa incausada delas.

A demonstracdo o concomitunte, muito usada por nbs
na nossa dialéetica ontolégiea, é aquela na qual a conclusio
é deduzida das premissas que nfo contém a causa nem o
efeito da coisa, gue estd na conclusio, mas tanto a coisa, gue
estd na premissa, como a que estd na conclusio, estdo inse-
paravelmente conjugadas, por dependerem do mesmo prin-
¢ipio ecomum.

A demonstracdo g simultaneo, que & considerada como
nio sendo propriamente uma argumentacio nem demonsira-
¢io, é uma cognicdo imediata, na qual a concluséo é inferida,
néo de outra coisa que seja causa ou efeilo dela, nem de al-
guma coisa que dela se distinga, segundo uma razio de dis-
tingao perfeita, mas de alguma coisa que, implicita e for-
maimente, Ja4 contém a conclusdo. Assim se é homem, ¢
viyente. No ha al propriamente demonstracio, mas a ex-
plicitago do que ji estd implicitamente no antecedente.

A demonstracdo indirecta é o processo da razfo pelo
qual adquirimes a certeza de alguma coisa, nio porgue ela
se manifeste por s1 mesma ao intelecto, nem porque tenha
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conexdo positiva ou intrinseca com alguma eoisa que capta-
mos imediatamente, mas por decorrer do absurdo dos con-
traditorios (ab absurdwm), ou porque nég se provam os
contraditorios, ou porque se deduz do gue € conecedido pelo
adversario (ergumentum ad hominem), ou porgue a conclu-
sdo é dada por autoridades fidedignas (argumenium o tes-
timonio).

A f(nica demonstracio indirecta, por nos usada, é o
argumento ad absurdum.

As demonstracdes irracionais ndo ag aproveitamos nesta
obra, salvo apenas a intui¢do apofantica, a qual é acompa-
nhada de uma demonstragio deductiva a priori o @ poste-
riori. como fazemos no decorver déste trabatho.



DA DEMONSTRACAO

Todo conhecimento dado ou recebido pela via do racio-
cinio vem de um conhecimento pré-existente, afirmava Aris-
tételes nos “Segundos analiticos”.

A demonstragio, para Aristéieles, reduz-se & deducfo
silogistica.

Possuimos a c¢iéneia: a) guando cremos conhecer a
causa pela qual a coisa €¢; b) quande sabemos que essa cau-
sa é a da colsa; e ¢) quando, ademais, ndo é possivel que
a coisa seja outra do que ela é.

A causq da coiza é o meio térmo, razio da conclusio,
que é da primeira condicdo. A relacdo entre a causa e o
efeito é da segunda e, finalmente, a conclusfo deve ser ne-
cessaria, € Impossivel de ser de outro modo, que é a terceira
condicdo, como nos mostra Tredelenburg, que € a por nos
preferida, sempre gue possivel, na dialectica ontologica.

Afirma Aristoteles, e com fundamentos, que dos exa-
mes por éle feitos, "o objecto da ciéneia, em sentido préprio,
¢é algo que ndo pode ser outro do que é; ou seja, o objecto
da ciéneia é o necessario.”

E prossegue: “Por demonstracio, considero o silogis-
mo cientifico e chamo de cientifico um silogismo cuja posse
constitul para noés a ciénecia.” Impde-se, assim, partir de
premissas verdadeiras, primeiras, imediatas, mais conheci-
das que a conclusio, e anteriores a ¢la, e que 880 sua causa.

Sado anteriores e mais conhecidos de nds og objectos
mais proximos da sensagdo; e anteriores e mais conhecidos
de maneira abgoluta os objectos mais afastados dos sentidos.

As causas mais universais sfo as mals afastadas dos
sentidos, enquanto as causas particulares sfio as maig apro-
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ximadas, e essas no¢bes 880 assim opostas umas 4s outras.
Aristdteles identifica premissa primeira e principlo.

Um principio de demonstragdo € uma proposi¢éo ime-
diata, e é imediata aquela & qual nenhuma outra é anterior.
Uma proposicio é uma e outra parte de um enunciado, quan-
do ela atribui um s6 predicado a um sé sujeito (pois ai ha
identificacdo) ; ela é dialéctica, se ela toma indiferentemen-
te qualquer parte; ela é demonstrative, se ela toma uma par-
‘te determinada, porque esta parte & verdadeira.

A contradiciio é uma oposicio que nfo admite por si
nenhum intermedidrio.

Déste modo, a parte da contradigdo que une um predi-
cado a um sujeito é uma afirmaclo, e a parte que refira
um predicado de um sujeito &€ uma negachc.

A tese é susceptivel de demonstracdo, ou ndo, E quan-
do ela se torna indispensével, e impoe seu espirito como uma
proposigiio que envolve a existéncia, ela & um axioma. Tor-
nar axiomdticas, no sentido moderno, as teses da filosofia,
foi sempre um desejo que animou o coraglo dos maiores fi-
losofos de todos os tempos. Hipstese € aquelia tese que supoe
a existéneia de uma colsa.

Examina Aristoteles a divergéncia que hi entre os gue
admitem que tddas as verdades sfo susceptivels de demons-
tracdo, e os que afirmam o contrario. Ambos pecam pelos
excessos, afirma, e ainda demonstra a falta de fundamento
que lhes é peculiar, pois uns afirmariam que tudo pode ser
conhecido por demonstragio, e, outros, que nada pode ser
conhecido. Ista ultima posicio funda-se em que a demons-
tracio dog posteriores exige o conhecimente dos anteriores,
e chegarfamos, afinal, a principios incognoscivels por nac
serem mais susceptiveis de demonstragio, N#o nos seria
pois possive! conhecer as premissas primeiras. Déste modo,
as conclusfes, que delas decorrem, nfo constituiriam objecto
de uma ciéncia em sentido abgoluto; o conhecimento seria
apenas fundado na suposicdo de serem verdadeiras as pre-
missas. Demonstra Aristoteles que ha proposigdes imedia-
tag, cuja verdade ¢ alcancada independentemente da demons-
tracdo. Ha, assim, um conhecimento superior, que € ante-
ricr & demonstraciio, que é o conhecimento intuitivo dos
principios pelo espirito,
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As primeiras verdades imediatas sdo necessariamente
indemonstraveis, mas evidentes de per si. As teses funda-
mentais da Filosofia Concreta, “alguma eoisa hd” e "o nadg
absoluto ndo had” so verdades evidentes de per =i, que dis-
pensariam demonstragio. Essa evidéncia nfo é meramente
subjectiva, porque, independentemente da esquematica hu-
mana, ela se impde como verdadeira.

O que é conhecido pela ciéncia demonstrativa deve ger
necessdrio, ji gue necessario é o que ndo pode ser de outre
modo, diferente do que é.  Ora, uma demonstracio neces-
sdria constitui-se a partir de premigsas necessarias, pois, do
contririo, a congeqiiéncia nioc poderia ser necesgaria.

Para que a demonstragdo atinja uma conclusdo neces-
garia, impde-se que se faga por um meio térmo necessario,
pois, do contririo, néio se saberd nem por que a conclusio é
necessaria, nem mesmo se ela o é,

36 ha ciéneia do universal; mas, para Aristoteles, o uni-
versal existe no proprio sensivel; € simplesmente a possibi-
lidade da repeticdo do mesmo atributo em diversos sujeitos.
56 ha o universal quando o mesmo atributo pode ser afir-
mado de sujeitos diversos. Se nédo ha o universal, nao ha
térmo médio, nem por conseguinte demonstracfo. Acres-
centa Aristoteles que é mister haver alguma coisa de um e
idéntico, e que seja afirmada a multiplicidade dos individuos,
de maneira ndo equivoea. HA& prinecipios que ndo slo coisas
demonstraveis, conhecidos imediatamente por uma intuicéo
do "nous”, cujo conheeimento dai resultante & de natureza
superior & da demonstracio. Prove-se ndc 86 demonstron-
do, mas mostrando.

A demonstracfio & ora universal, ora particular, e, ade-
mais, afirmativa e negativa. Examina Aristételes qual de-
las € a melhor, e também examina se h& superioridade entre
a demonstracfio directa e a da reducfio ao impessivel,

A primeira vista, parece que a demonsiracio particular
€ a melhor peias seguintes razdes: ¢ meclhor a demonstracéao
gue nos permite conhecer mais, e nés conhecemos mais uma
coisa quando dela sabemos por ela mesma, do que quando
dela sabemos por intermedio de outra coisa, e exemplifica
que conhecemos melhor o musico Corisco, quande sabemos
que Corisco é misico, do que quando sabemos que 0 homem
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¢ musico. A demonstraglio universal prova uma coisa que
nio o sujeito, e ndo propriamente o sujeite. Assim, para
o tridngulo isésceles, prova gdmente que é um trifngulo, e
nio que o isdsceles possui tal propriedade, ou seja que o
tridngulo isésceles tem doig dngulos iguais.

Contudo, mostra-nos Aristoteles a superioridade da de-
monstracio universal, porque o que conhece um atributo
universal, conhece-o mais por si, que aquéle que conhece o
atributo particular.

As coisag incorruptiveis fazem parte dos universais,
enquanto as coisag particulares sfo mais corruptiveis. E,
para Aristételes, nde se impde que se suponha o universal
como uma realidade separada das coisas particulares, e, ain-
da, se a demonstragio é um silogismo que prova a causa e
o porqud, € o universal que é mais causa. Conseqiiente-
mente, a demonstragiio universal é supericr, porque prova
mais a causa e o porqué, pois a demonstracdo, que mostra
a causa e o porqué, & sempre melhor. Por outro lado, a
demonstracio, tornada particular, eai no ilisnitado, enquanto
a universal tende para o simples € para o limite. Enquanto
ilimitadas, as coisas particulares nfio sfo cognosciveis; sd
quando finitas que elas o sfo. B, pois, enquanto universais
e nfo particulares, que nds as conhecermos. Os universais
séo congeglientemente mais demonstraveis, e guanto mais
as coisas sdo demonstravels, mais a elag se aplica a demons-
tracéo.

E corroborande a sua posicdo, afirma que se deve pre-
ferir a demonstragio que nos faz conhecer a coiga, ¢ uma
oulra coisa ainda, do que a que nos faz conhecer a coisa
somente. Ora, quem possui o universal conhece também o
particular, enguante que quem conhece o particular nfo co-
nhece o universal. E pode-se demonstrar melhormente o
universal, porque é éle demonstrado por um térmo médio,
que ¢ mais proximo do prineipio, e o que é mais préximo
é a premissa imediata, que se confunde com o principio. E
ja que a demonstragfo, que parte do principio, é mais rigo-
rosa do que a que déle nfo parte, a demonstragio, que adere
mais estreitamente ao principic, é mais rigorosa que a que
Ihe é menos estreitamente ligada. E sendo a demonstracio
universal, caracterizada por uma estreita dependéncia ao seu
prinecipio, é ela a melhor. Se conhecemos & proposiglo an-
terior, conhecemos a que lhe é posterior, pelo menos em po-
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téncia. No entanto, ac conhecer ¢ posteriori nio conhece-
mos ainda de modo algum a universal, nem em poténcia
nem em acto. E, para finalizar, diz Aristételes que a de-
monstracdo universal é integralmente inteligivel, enquanto
a particular & conhecida apenas, e termina pela e na sen-
sacao.

H4 ainda superioridade da demonstragio afirmativa ¢6-
bre a negativa. E sendo a afirmativa anterior & negacio,
ja que a negacdo é conhecida pela afirmagio, e a afirmacio
é anterior, como 0 ser o é ao ndo-ser, resulta dai que o prin-
cipio da demonstragho afirmativa € superior ao da demons-
tracio negativa! Ora, a demonstracio, que emprega prin-
cipios superiores, é consegiientemente superior. N&o ha
demonstracio negativa sem que se apdie numa demonstra-
¢lo afirmativa.

H4 superioridade ainda da demonstragio directa 4 da
reductio ad absurdum. Se a demonstracio afirmativa é su-
perior 4 nepativa, evidentemente é superior a reductio ao
impossivel (1).

Ciéncia é um conhecimento certo, adquirido através de
demonstragdes.

Demonstracdo &, portanto, a argumentacfio, na qual,
partindo-se de premissas cerias e evidentes, deduz-se uma
concluséio que se torna, também, certa e evidente.

Uma afirmativa é certa quando n#o da lugar a dovi-
da. quando ha assentimento da mente ao que expressa sem

(1) As fundamentais demonstragfes, que usamos nesta obra,
baseiam-se, sobretudo, nas demonstracgdes diretas e afirmativas, t
priori ¢ a posteriori, ¢ a concomitante. No entanto, para corroborar
as provas, ora lancamos mio da reductio ad absurdum, ora de de-
monstracoes negativas de tdda espécie, sempre com ¢ intuito de ro-
bustecer a nossa prova, seguindo tédas as vias conhecidas e usadas
pelo espirito humane.

Nio ha necessidade de salientd-las e enumerd-las todas as ve-
ves, pois o leitor perfeitamente percebe a gual espécie ela perten-
ce. Ademails, ndo usamos sempre tdéda a gama probativa, sobre~
tudo guando sfo evidentemente ressaltiveis as provas adicionais,
gue se podem apor para robustecer a demeonsfragio da tese.
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o menor temor de errar, e também, cuja contradicio é con-
seqiientemente falsa.

Como o certo e o errado estdo sujeitos a esquemdtica
subjectiva, busca-se, nesta obra, além das demonstraghes
fundadas nessa esquematica, a demonstragio que chamamos
dialéctico-ontoldgica, que consiste em estabelecer premissas
certas e evidentes, dialectico-ontologicamente fundadas.

Uma premissa é dialéctico-ontologicamente certa, guan-
do essa certeza surge da necessidade ontologica do seu con-
tegdo, Assim € ontologicamente certo que o anterior é o
que tem priorvidade, o que de certo modo se dd antes, pre-
viamenie a oulro da mesma espéciu.

Agsim, como ainda veremos, 0 concelto de efectivo im-
plica o de efeito, pois o que & capaz de fazer algo, quando
taz, faz algo. Esse rigor ontolégieo, que procuramos, é o
gque permite aleancar a metamatematizacao da filosofia.
Nio parte, pois, de enunciados admitidos, mas dos que
néo podem deixar de ser admitidos como tais. Pode-se par-
tir de premissas hipotéticas na légica, como por exemplo
esta: dado que A seja B, se B 6 C, A & C. No argumentar
dialéetico-ontolégico nfo se admitem premissas dessa ordem.
O que se afirma s¢ pode ser como se afirma, pois o con-
trario € falso.

Assim no juizo elguma cotsq hd, 0 haver implica algu-
ma coisa e, alguma coisa, para ser alguma colsa, implica o
haver. Necessariamente a postulaciio de alguma coisa como
presente implica que ela hd, o que ha implica necessaria-
mente alguma colsa, O nexo de necessidade é aqui patente
o stmultanco, evidente, certo e verdadeiro, (1)

A demonstragio, na l0gica, pode ser a priori e a poste-
rioFi, como vimos. B g priori se as premissas contém a
causa da coisa. Mas, nas demonstracdes a prieri, hé ora
uma rezde proprigmente dite, quando as premissas podem
ser pela razdo adequadamente distinguidas da conclusio, ora

(1) Tomado logicamente o conceito de alguma coisa nio im-
plica o haver, mas desde que afirmamos a sua presenga, o haver déle
decorrs necessariamente.
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impropriamente dite, quando as premissas 580, pela razao,
imperfeitamente distinguidas daguela, como acontece, como
veremos, quanto aos atributoz do Ser Supremo.

Diz-se que z argumentagio € ¢ posteriori quando con-
tém as premissag, ou o efeito da coizsa, que estd na conclu-
sho; isto & quando partimos dos factos para provar uma
lei (logos), quando dos factos podemos provar a realidade
da conclusio, quando dizemoes que A ¢, sua causa B é.

Na escolastica, para as provas da existéncia de Deus,
prevalecem as demonstragbes g posteriord, enquanto as de-
monstracghes o priori sio em geral desprezadas por deficien-
tes. Dessa forma, o chamado argumento ontoldgico de San-
to Anselmo é refutado por quase todos os grandes filosofos,
e 86 o defendem, mas com modificacbes, Duns Scot, Leibnitz,
Descartes, ete. Oportunamente, mostraremos que o argu-
mento ontolégico de Santo Anselmo, pelo nosso metodo, tem
uma validez que supera a de muitos cutros argumentos.

Na Teologia e na Teodicéia, predomiram os argumen-
tos a posteriori, e quando se usam 0s a priori, usam-se 08
impropriamente ditos, ao estabelecer, por exemplo, os atyi-
butos de Deus.

O principal fundamento para rejeitar os argumentos «
priori propriamente ditos esta em que, nio fendo Deusl uma
cansa de si mesmo, nem uma razdo ¢ priori de sua existén-
cia, tal demonstracido ndo pode ser feita. Pode haver uma
razio formal intrinseca de sua existéneia, ndo porém uma
razdo « priori da mesma. Mas cabe fazer aqui uma impor-
tante distingdo. A demonstragdo a priori ontologica dis-
tingue-se da demonsiraglo ¢ prieri 16gica. A definigdo, que
demos hd pouco, aceita e expressa pelos escolasticos, refe-
ve-se & esfera logica. Quanto & eslfera ontolégica nio ha
propriamente a relagdo de causa e efeito.

Nfo é a demonstragio ontolégica o priori fundada no
conterem as premissas as causas da colsa. As razdes onto-
Iogicas sfo simultaneas, e entre elas ndo ha relacio de causa
¢ efeito, mas sim de necessidade. Como ja vimos, do que €
antecedente conclui-se que é anterior a0 que & posterior de
sua espécie, ou género, ou vector, ou c'lasse. A ar_xterlopda-
de implica ontologicamente a posterioridade mas sxmulta}m_ea-
mente; como esta, aquela. O raciocinio dialéctico-ontologico
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desdobra ein premissas o que se da simultineamente. A ra-
zdo ontolégica quando paira apenas nessa esfera, é simul-
tinea as outras, como ainda veremos e demonstraremos.
Assim, também, o haver implica onfologicamente o alguma
coise, embora logicamente alguma coise nio implique o ha-
ver. Mas, ontologicamente, nenhumea coise ndo hda, tomado
em sentido absoluto, é ontologicamente false, porque alguma
coisa hi. Nao, porém, deixa de ser verdadeiro que alguma
- coisa (esta ou aquela) nic hi, poig pode ser verdadeiro que
éste alguma coisa ndo ha, como nio hi a edr verde neste
l4pis, tomado nestas eoordenadas, em relaciio a mim e aos
meus sentidos. Ontoldogicamente, no mundo dos séres onto-
logicos, como ainda veremos, rege a simultaneidade, e a re-
lacdo de causa e efeite nao predomina, porque se ha neces-
sidade da causa para que haja o efeito, ndo ha necessidade
que, por haver o antecedente, haja necessariamente o conse-
gliente posgivel. No momento que o antecedente é causa,
necessariamente ha o efeito, porque néo pode haver um efei-
to sem causa, nem algo é causa se nic produz um efeito.
Mas causa e efeito implicam sucessdo, e ha tal onde ha su-
cessdo.  Onde nao ha sucessfo, a relacdo de antecedente €
conseqilente € simultinea, € a anlecedéncia &, por isso, ape-
nas ontolégica. Conseqiientemente, nio ¢ de necessidade
ontologica que uma demonstragio dessa espéceie a priori im-
plique a presenca, nas premissas, da causa. O que se exige
& que, nas premissas, haja a razio ontologica do antecedente
e do conseqilente.

Mais adiante essas nossas palavras serfo melhor cor-
roboradas.

Algumas diferencas entre o raciocinar légico e o onto-
logico podem ser apontadas desde logo.

Logicamente, poder-se-ia estabelecer gue o conceito de
possivel contém o de necessario. Este seria uma espécie de
possivel, pois alge necessario, quando se deu, ou se da, re-
vela que era possivel; pois, do contririo, nfo se daria. O
necessario é, pois, necegsiriamente um possivel. Aqui estéio,
temadog confusamente, o necessdrio hipotético e 0 necessd-
rio absolutumente simples. Aquéle é um poder ser que se
actualizou de modo necessario (necessirio hipotético).
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Nio h4, contudo, coincidéncia eidética entre o ?ossivel
¢ o necessario; dai nio se poder dizer que tudo que & neces-
rario & possivel naguele sentido exposto. AAderrjals, o possi-
vel exige o necessirio, sem o qual aquéle nao seria ‘gal.
Vé-ge, assim, que, ontologicamente, hé o necessario que da a
razdo (logos) de ser do possivel. Este, come um ente (on-
tos), tem naquele sua razio de ser.

Ontoldgicamente, o necessirio néo é uma eg,pé;me do
possivel, nem éste uma espécie daquela. Na dialéctica on-
tologica ndo hi relagbes de género e especie, no m(,)’do por
que foram estahelecidas por Arlstételes’ no “Organon’, e que
perinaneceram na Légica Formal, Ha, apenas, relacdes Qe
simultaneidade, ou melhor, de concomitdncia, N6 que 1OS
construimos, eidético-noéticamente. Nossos esquemas logi-
cos gio estructuras proporcionadas a intencmn‘ahdade de
nosso entendimento.  Sdo constituidos como unidades for-
mais, que a actividade abstractora de nossa mente reduz a
unidades separadas. Na realidade onto]oglca: essas e_struq—
turas ndo se dio por implicacdes e complicagbes idénticas a
da logica. Alcancamos pela menj:g a distincio conceitual
que surge necessariamente da.ar{allse. Reeebemos um co-
nhecimento primordialmente sintético, que a a’m:ahse desdo-
bra em conceitos varios. Mas o exame ontologico faz res-
saltar o conereto, o que se di unitivamente numa to.taAhde_zde;
tsto é, concomitantemente. Ha, sem divida, Jm_phcanma e
complicancia, mas fundadas num nexo de necesgldade onto-
l6gica. A dialéctica ontologica nao repele a lqgu:*a,.nao a
nega, nNao a abandona, Mas, torna-a apostgn’orlstur:a,_ ou
seja, 80 aceita e emprega o raciocinio com JUI%O% logicos,
depois de os haver devidamente fund.ado ontolgglcamente.
Essa providéncia é acauteladora, e evita os perigos de um
raciocinar meramente l6gico, que pode levar a erros, de-
vido ao caricter bivalente da logica formal. Desde_ que se
alcanca o valor ontelégieo, o juizo reduz-se ao enunciado “4
& necessariamente B, e s6 B”. Esse enunciado expressa bem
a diferenca, que é por ora suficiente para os nossos exames
nesta obra. Uma demonstragho mais cabal de nosso metod_o
ontolégico, bem como a exposi¢io pormenorizada dils provi-
déncias que se impbem usar, nos o fazemos om Metgdo_s
Légicos e Dialéeticos” Af mostramos gque ha um raciocl-
nar triplice, um que scbe, um que desee e 6m que se .establ—
liza eqiiidistantemente daqueles. Em suma, é o seguinte:
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o a d}alectle_a ontoldgica, em busca dos nexos de neces-
sidade, é 0 raciocinar ascendente;

a logica formal, com t6das as contribuicdes dos
vahst_a.s e as da logistica moderna,
estabilizada e fundada naquels;

y medie-
constitui a parte central,

ta _dlq]égtica, no sentido classico, a decadialéctica e a
pen adlalfactl_ca, por nos estabelecidas ecomo modos de pensar
concreto-dntico, cu um pensar que desce i onticidade das

coisas, e estabelece a analise até i i
isas, tab ¢ das singularidades, consti-
tui um raeiocinar descendente, ’ *t

Um s . s
“Tratads do Shrbglics a8 A propomos em
{ s C ) s a aleancar os postula-
dos opto}oglcos, po1s, como o mostraremos ainda neste livro
o'racwmm_o. analdgico, que segue as normas socratico- latG:
nicas, auxﬂla-x}os a descobrir a leq (logos), na qual seP fun-
dam as analogias, o que permite oferecer lfma boa via para
0 exame das religides, ligando-as 3 dialéctica ontolégic£ .

DO VALOR DO NOSSO CONHECIMENTO

Através do métode que usamog nesta obra, tendemos a
construir uma dialéctica ontolégica que nfo pretende subs-
tituir a Idgica, mas apenas dar-lhe os fundamentos ontold-
gicos que julgamos nela faltar. A vig ldgice pode levar-nos
a verdade, mas também 2 falsidade, enquanto a wie ontold-
gice, como ¢ provaremos, se nfo nos leva a tédas as ver-
dades, pode, contudo, evitar, com seguranga, que resvalemos
na falsidade.

Ademais, demonstraremos que a via ontoldgica é muito
mais segura, e nos permite, nela fundados, reexaminar to-
das as estructuras légicas, dando-lhes os contelidos precisos,
que nosso método dialéctico-ontolégico pode oferecer.

Ao construirmos a “Filosofia Concreta”, dirigimo-nos
208 nosgos semelhantes, e se proeuramos fundar nossas pri-
meiras teses sem a impreseindibilidade do homem, néo po-
demos negar que é como ser humano, que a fundamos.

Poderia alguém precipitadamente dizer que a verdade
ontoldgica, por nds afirmada, ainda ¢é relativa a nds, é, por-
tanto, inerente & esfera antropologica, pois é através de
nogsos meios de comunicacdo e de pensamento que argumen-
tamos a favor da nossa tese.

Mas essa objeccho cai facilmente por terra, porque é
no homem, é no antropologico, que se dé a comunicacdo do
pensamento ontolégico, néc, porém, seu fundamento. “Al-
guma coisa ha” nido se funda no homem, mas neste apenas
a sua comunicaglo. E, ademals, se se fundasse apenas no
homem, a tese estaria por sua vez demonstrada, e a afir-
mativa estaria salva, pois uma ilusfo nfo poderia ser um
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nada absoluto, mas ao ser ilus&o, era alguma coiga, e afir-
maria, por sua vez, que “alguma coisa ha”, Consegiiente-
mente, a afirmacfo tem prioridade, pois o conceito de prio-
ridade implica que algo & anterior a algo, em qualquer esfe-
ra que tomemos, e sob qualquer espécie que a consideremos.
Algumas teses subordinadas decorrem das primeiras.

TESE 18 — O que tem prioridade é alguma coisa.

Se a prioridade vem do que é absolutamente nada, a
prioridade estd negada. A afirmacéo &, pois, o fundamento
real da prioridade.

TESE 1% — O que tem priorvidade é afirmativo.

Se 0 que tem prioridade é nada absolutamente, a afir-
magdo estd consegiientemente negada. A prioridade, por-
tanto, fundamenta-se numa afirmacéo.

TESE 20 — Se o neda absoluto tivesse prioridede nao
seria nedq absoluto, pois serin afirmelivo.

Provado que o que tem prioridade & afirmativo, se o
nada absoluto tivesse prioridade ao ser seria afirmativo, e
néo se lhe poderia chamar de nada absclute. O nada absolu-
to é ontologicamente impossivel de gualquer modo, como ja
vimos nas outras demonstracgdes ja feitas.

TESE 21 — A diwwide hwmana ofirma.

De qualquer forma a davida humana afirma, mesmo
quando ela ge dirija até & prépria davida, diavida da davida.
O acto de duvidar € afirmativo, porque algo duvida, algo
afirmando e afivmante duvida.

TESE 22 — A davide absolute é tmpossivel.

A duvida seria absoluta quando até o que duvida nio
fosse absclutamente nada. Neste caso, nada duvidaria, e
a davida estaria totalmente negada. Portanto, nio sendo
possivel a ddvida absoluta, a divida sé pode ser relativa e,
de certo modo, fundada afirmativamente, o que, por sua vez,
afirmaria algo, o que & excludente da absoluta negacio.
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TESE 23 — A afirmacio tem de preceder necessirie-
mente @ negaedo.

Como necessiriamente o que tem prioridade é algo afir
matlvo,' a afirmagfo, ontologicamente, precede 4 negacio.
Ademals_se provara, oportunamente, que a negacido é sem-
pre relativa, pois ao negar algo, a negacio afirma o afir-
mado.. Se a negacdo afirma, ela nao pode ser abgsolutamente
negativa, mas apenas relativamente negativa. Conseqilien-
temente :

TESE 24 — A negacdo afirme a afirmagdo,

_ A negacdio, por ser relativa, afirma por sua vez algo.
Pois negar g6 pode zer a alegacdo que exclui da existéncia,
ou doﬂser, algo que, de certo modo, é actual ou possivel, A
negacao da negagiio por sua vez afirmaria a afirmacio,

E dai:

TESE 25 — A wnegagdo absolute seria, por sua vez,
afirmagio de algo.

Se, como o demonstramos, a negacio relativa funda-
menta-s‘; em algo que &, mas que é negado, a negacio abso-
luta seria a negacfio de algo que absolutamente nio é. Por-
t’anto, a negacao absoluta terminaria por afirmar que algo
€. Conseqiientemente :

TESE 26 — A negacdo ¢ sempre afirmaliva, sefa de
que wodo fér,

Parta—se de onde partir, a negacio sempre afirma, o que
termina por negar uma negacio absolutamente simples, vin-
do corroborar a tese fundamental, que é nosso ponto de par-
tida: Alguma coisa hi.

COMENTARIOS SUBORDINADOS

O cepticismo sisteméatico parte, consegiientemente, de
uma afirmacao. - O c¢éptico, de certo modo, afirma; afirma,
portanto.

Imaginemos que éle negue a tese do dogmatismo mode-
rado, que diz: “por introspeccio, somos conscios de que em
nos existe um estado de certeza, ora de davida, ora de opi-
nifo, pois nds, ora temos certeza (alguns), ora duvidamos,
ora opinamos.” Esses estados se ddo. Contudo, o céptico
sistemético suspende seu juizo, eonsiderando que nade pode
aftrmar.

Por mais sistematico que seja o cepticismo, em nada
ofenderia a validez apoditica de nossa tese, como passare-
mos a provar.

Passaremos, em primeiro lugar, a dar todos os argu-
mentos favordveis ao deogmatismo meoederado, depois a consi-
derar as razdes dos cépticos, e, finalmente, seguiremos o
caminho da dialéctica ontolégica.

A certeza, para os dogmadticos moderados, é a adesio
firme do entendimento ao objecto conhecido, fundada em
um motive evidente, que exclui todo temor de errar.

Ha verdade légics, quando hé conformidade entre o
esquema eidético-noético ¢ a realidade da coisa conhecida.
E diz-se que ha verdade metafisica ou ontolégica, quando a
ccisa conhecida é adequada ao nosso esquema.

~

Ora, & verdade logica opde-se a falsidade; & verdade
ontolégica ople-gse a negacdo de tdda realidade, o nada. Se
algo ontologicamente ndo &, 56 lhe podemos predicar o nada.

A verdade ontolégica de um juizo decorre da perfeita
adequacdo do que se predica ao sujeito, cuja relacio ou é
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necesséria ou é da propria natureza da coisa. Assim a prio-
ridade indica a anterioridade de algo em vector ou ordem
ou espécie a outro do mesmo vector ou ordem ou espécie,
necessiriamente. A anterioridade estd4 necessariamente in-
clusa na estruetura ontoldégica da prioridade. Assim qual-
quer acto do espirito é em si afirmativo, porque onde ha
uma accao, ha afirmacio, embora a accio seja negadora,
que, neste caso, € a afirmacédo da nao presenca, da auséncia
de alguma coisa ou da recusa de algo, como vimos.

Os dogmaticos moderados fundam em geral sua posi-
cio na certeza, que é humana. E esta surge, para éles, apo-
diticamente (apoditicidade logica), pela reflexfio ou pela
observacdo subjectiva, que revela muitos actes psiquicos he-
terogéneos, entre éles os representativos, nos quais se dis-
tinguem varics estados, tais como:

# davida — guando ndo damos nenhuma adesio firme
do entendimento, € a mente permanece suspensa com temor
de érro;

a opinifo, quando hi adesdio da mente, mas com temor
de errar;

a certeza, quando ha essa adesio da mente sem temor
de errar.

Ora, a verdade légica estd no juizo; a verdade ontolé-
gica estd na esséneia da propria coisa. A certeza ontolégiea
é firme. O que tem prioridade é de certc modo anterior.
Se a prioridade é cronolégica, tem anterioridade no tempo;
se axjoloégica, tem-na como valor, ete.

Na certeza ontoldgica, hd uma evidéncia inftrinseca.
Colocando-nog do &ngulo antropolégico, o que engendra a
certeza na mente deve ser um motivo supremo, o Gliimo
porgué de toda certeza. E 8sse motivo supremo deve ter
ag seguintes condigdes :

a) Ser primdrio ne ordem cognoscitiva, de maneira que
ndo suponha outro do qual dependa. Censeqlientemente,
serd indemonstrdvel, ¢ o mais fdeil de sor eonhecido por
todos.

h) Tera de ser universal, isto €, hi de estender-gse a
todos os conhecimentos certos, e deve estar incluido em to-
dos o8 outros critérios.
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¢) H4a de ser necesgario, de maneira que sem éle nio
tenham valor os outros motivos de certeza.

d) Ha de ser o ultimo, no sentido de que néle venham
finalmente resolver-se todos os outros.

O que tem fais condigbes é a evidéncia objectiva. Assim
a evidéncia objectiva de que o fodo macrefisico é quantitati-
vamente maior gue cada uma de suas partes é suficiente pa-
ra obrigar qualquer mente a assentir firmemente com a ver-
dade que tal principio encerra.

-

A certeza é subjectiva, mas a evidéncia € objectiva. E
a segunda que engendra a primeira. A luz da evidéncia é
bastanie para si mesma, e hada mais se poderia pedir, por-
que ¢ ela suficiente. E a evidénela que encerra em si todos
08 requisitos anteriormente apontados. Poder-se-ia objectar
que a evidéncia pode levar ao érro. Se algumnz sio levados
ao érro, deve-se a ndo terem usado a verdade e a razio.

Nio é essa a evidéncia que empregamos para asse-
gurar a validez apoditica de nossas teses. Nao preeisamos
aqui repetir a longa polémica em tdérno déste tema, que esté
dispersa nas obras de filosofia, porque nio é dela que lan-
¢amos mao, sem que por isso lhe neguemos validez.

Se na verdade l6gica ha a adequacdo entre o intelecto
e a coisa, e, na verdade ontolégica, a da coisa com o inte-
lecto, em ambas, ha, portanto, a adequada assimilacio entre
o ¢squema noético-eidético e a coisa. Numa, dagquele com
esta; noutro, desta com aquéle.

- Mas a verdade dialéctico-ontologica exclui o esquema
eidético-noético do homem. N&o parte déle, mas da razdo
do propric ser. Quem da a solidez 40s nossos esquemas

noéticos-eidéticos € a razfio ontolégica, é o loges do ontos.

A prioridade da afirmacgfio é necessiria, e ela afirma
que alguma coisa hd. Essa verdade dispensa adequacio. E
verdade em si mesma. O que construlmos noéticamente vale
na proporcdc que corresponde ao que € ontologicamente ver-
dadeiro. Nossa verdade é dada pelo conteido ontolégico;
por isso a Loégica deveria ser sempre ¢ posteriori 4 anilise
ontolégica.

E o fundamento ontoldgico que baseia a validez do 16-
g1€0, ¢ nég o inverso.
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A validez das idéias humanas estd na proporcdo em que
o ontolégico lhes dé contetdo. E por essa razfio pode-se dai
partir para téda uma revis@o dos nossos juizos logicos, como
ainda veremos.

Nossos esquemas (spectes) constituem o que, pelo qual
(guo), € conhecido o objecto, nic o que é conhecido (species
est id quo objeetum cognoscitur, non id quod cognoscitur).
Esta afirmac@io escoldstica € de grande valor. O egquema
eidético-noético expressudo representa o objecto como nos
entendemos. Mas a validez de tais esquemas é dada pela
validez dialéctico-ontolégico.

Ao partirmos do logico, sdmente deduzimos o que ja
estd nas premissas, somente deduzimos o que nas premissas
j4 pusemos, Por essa razdo, com o uso da légica apenas,
pode o homem perder-se ¢ alcancar o €rro. Mas, na capta-
¢do ontoldgica, ha outro mode de proceder. Por meio dela
néo extraimos o gue pomos, mas o que jé estd na razio da
coisa. Désse modo, pode ¢ ser humano errar quando usa
a logica, nio quando usa a via dialéetico-ontoldgica. Po-
diam-se apresentar argumentos contra os antipodas, porque
todos os corpos pesados caem, e se houvesse séres abaixo de
nés cairiam, mas ontologicamente nada impediria que hou-
vesge antipodas. Posteriormente, conclui-se, gracas aos co-
nhecimentos cientificos, que os corpos pesados caem em di-
recdo ao centro da Terra. (como se dd em nosso planéta),
0 que ja afirmava Tomas de Aquino. Ja nesse enunciado,
os antipcdas ndo sfo mais absurdos,

830 motivos como tals que nos levam a afirmar que a
via dialéctico-ontolégica supera a via légica, para alecancar-
mos a evidéneia, sem que se despreze o valor que aquela ofe-
rece para o filosofar. Mas o que queremos estabelecer, nesse
nosso intuite de matematizar no bom sentido a filosofia, é
que devemos sempre submeter as premissas logicas 4 ané-
lise ontolégica por nés preconizada, a fim de evitar og erros
que a deficiéncia humana fatalmente provoca.

E aqui encontramos ademais uma justificacdo a favor
de nossa posicio filoséfica. Chamamos a nossa filosofia de
conereln, precisamente porque se funda ela no ontoldgico,
e 8ste & a realidade ultima da coisa, é a realidade funda-
mental da coisa. Nao surgem as estructuras ontolégicas de
elaboracdes mentais, Rlas ndo sio impostas pela nossa men-
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te, mas ze lhe impldem. As estructuras oniolégicas sio va-
lidas de per si e justificam a sua validez, mostrando-se a
nés. O que construimos logicamente temos de demonstrar,
mas o fundamento dessa demonstragio estd na mostracio
da raiz ontologica. Por isso, a via dialéctico-ontoldgica é
concreta, e s6 pode levar & construcdo de uma filosofia
concreta.

N&o seguimos, assim, o caminho usade pelos filosofos
de todos os tempos, sem que tal impeca que muitas das
nossas afirmativas e das teses por nos demonstradas coin-
cidam com ¢ pensamento exposto por outros. Nao é, porém,
o pensamento alheio que fundamenta a nossa posicdo; é o
noss0 método dialéctico-ontoldgico que fundamenta os seus
postulados. A Filogofia Concreta nfo ¢, asgim, uma consg-
trugdo sincrética do que ha de maig seguro no filosofar,
E que o que hd mais seguro no filogetar, através dos tempos,
é o fundamental concreto, no sentido que damos. A Filo-
sofia Concreta forma, assim, uma unidade, ¢ a sua validez
é dada por si mesma. Para mostrar a diferenca entre o
filosofar submetido apenas ao légico e o filogofar dialéctico-
-ontolégico, apresentamos diversas diferengas, masg quere-
meos oferecer outro exemplo.

Nio devemos confundir a génese noética do conceito
com o contetido légico, nem com a sua estructura ontoldgi-
ca. Tomemos, como exemplo, o conceito de infinito,

Combatende oz argumentos escofistas, os suarezistas,
que sao fildsofos tdo grandes como aquéles, e tdo grandes
como os maiores de todos os tempog, repelem a afirmativa
déstes de que a primcira diferenca de Deus € constituida
pela infinitude. FPara &stes, Ideus é o ente simpliciter infi-
nitum, absolutamente infinito. Ora, tal nfo procede, afir-
mam, porque infinito é alge negativo, e v negativo funda-se
em algo positivo. E se fundado em algo positivo, ésse po-
sitivo seriag a diferenca primeira, e constitutiva de Deus.
O infinito seria, pois, um accidente, e nfo poderia consti-
iuir a diferenca primeira. H4& outras objecgdes ainda dos
suarezistas que virdo a seu tempo, mas enquanto a esta po-
der-ge-la, através de uma anélise dialéctico-ontolégica, res-
ponder do seguinte modo:

No nosso modo de conceber, a génese do conceito de
infinito (etimologicamente tomado) surge da negacio da fi-
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mtgde, ir3~fi11ito. Mas se, genéticamente, o conceito é ne-
gativo, nio o é em sua estructura ontolégica, eomo nic o é
o conceito de N&o-eu, o de atomo (a-tomoes), porque se re-
ferem a conteddos positivos. Mas o contetido positivo de
1nf1n’1t_o € a absoluta independéneiza, o ser absolutamente ne-
cessario. Se a mente humana percorre um longo caminho
para alcangar o contetido concreto-ontoldgico do conceito de
1’nf1mt0, 0 seu verdadeiro contetdo é o final, e nio o que
¢ dado nos primeiros engaios. Neste cago, se tomarmos nfi-
nito em sentido meramente légico, o argumento dos escotis-
tas e‘l{lacmtével, mas se tomarmos em seu conteddo onfols-
glco ¢ éle valido. Tste ponto vai merecer de nés mais adian-
te outros exames, pois exige tivéssemos alecangado varios es-
tgglos da andlise dialéctico-ontolégica, o que ainda nic
fizemos.

Quere_mos apenas mostrar, de modo suficiente por ora
como se diferenciam os dois processos: o 16gico e o ontolé.
gico. K se apresentamos até aqui algumas razfes em favor
de nosso método, no decorrer desta obra acrescentaremos

outros elementos que corroborarfio ainda mais a ngssa po-
sicdo.

REFUTACAQ DO AGNOSTICISMO, DO RELATIVISMO

E DO NIiHILISMO

Ontologicamente, o cepticisme univervsal, em face das
teses ja demonstradas, nfo procede, pois nenhum céptico
deixaria de reconhecer a validez apoditica do gue expuse-
mos, pois ndo poderia afirmar o nada absoluto, Nem tam-
pouco podé-lo-iam fazer o agnosticismo nem o relativismo.
Caberia discutir apenas a posigdo nihilista.

Veremos oportunamente que também nio procedem as
cbjeccdes dessa posiclio 4 capacidade humana de um saber
verdadeiro. Por ora, porém, inleressa-nos apenas o que se
refere as teses expostas. O céptico poderd dizer gue nada
sabe sbbre o que hd, mas terd de concordar que ha alguma
coiga, e também o agnostico ¢ o relativista, pois, para éste

2

altimo ha, pelo menos, a relagio, e ¢ ser é relative.

Osg principais argumentos cépticos na Criteriologia po-
dem ser simplificados em dois: um ¢ priort e oulro o pos-
terfori. Aprioristicamente, ufirme a impossibilidade de um
critério seguro e inapelavel da verdade por parte da razio,
porque esla tera de demonstrar, nic por si, mas por outrem,
sendo impossivel alcancar um primeiro critério, base certa
e segura de téda demonstracio.

O defeito fundamental dessa objecedo consiste em afir-
mar gratuitametne que tudo & demonstravel, e que nada
poder-gse-a ter por cerfo e seguro sem uma demonstracio.
Como a primeira deveria ser certn e segura. e como exige
demonstracéo, essa seria indefinidamente levada avante.
Estamcs no diclelo. Mas ja evidenciamos que nio se prova
apenas demonstrando, mas mostrands, & um critério de
evidéncia que nio necessita de, nem pode ser justificado por
outro, & que se justifica por si mesmo: olguma coise hd.
Esta verdade é ontologicamente perfeita, porque a2 sua pro-
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posiclo encerra em si a verdade. Nio ha possibilidade de
uma ficedo absoluta, porque a sua mera enunciacido afirma
que alguma coisa ha. Na propesicio alguma coise hd, 0 su-
jeito é suprido perfeitamente pelo predicado. HEssa evidén-
cia € objectiva. Se € o homem que a pronuncia, a evidéncia
subjectiva apdia-se numa evidéncia objectiva. Algume coisa
hé, pois, para que o homem possa afirmar ou ndo que al-
guma coisa ha.

0O segundo argumento dos cépticos estd no facto de nos
enganarmos quanto & verdade das coisas. K porque nos
enganamos algumag vézes, concluem gue Mos enganamos
sempre.  Quod winwis probat, nikil probal (o que prova em
demasia nfo prova) afirmavam os escolasticos, e com fun-
damento, porque a conclusio désse argumento aposterioris-
tico dos cépticos é dogmdtico, exageradamente dogmatico,
além de estender a conclusio além das premissas.

Que nog enganamos algumsas vézes, & procedente a afiv-
mativa, mas glie Nos enganamos scmpre, € uma atirmativa
que excede ¢ refuta o proprio cepticismo, pois saberiamos.
entlio, com certezy, como verdade, gque sempre nNos engana-
mos. No entanto, elguma coise hd refuta que nos engana-
mos sempre, porque o proprie engano afirmaria que “algu-
ma coisa ha”. Nossa tesc, portanto, é valida também para
os cépticos.

O ecepticisine tornar-se-ia ainda mais absurdo se negag-
se que algume coise hd, pols a sua negacho seria a afirma-
chu de que alguma coisa ha, Gonzalez sintetiza sua objeccdo
ao cepticismo com estas palavras, onde mostra a contradi-
¢do lundamental que o anima: ao falar ao céptico éle diz:
“ou sabes que ndo sabes nada, ou nio o sabes, Se ndo o
sabes, por que o afirmas? B se o sabes, j4 sabes algo, e é
prova de que se pode saber alguma coisa.” Repete, assim,
us palavras de Sanfo Agosiinho: “"Quem pode duvidar que
vive e aentende, e quer, e julga? Se duvida, vive; se duvida,
entende que duvida; se duvida, é porque guer ter certeza;
se duvida, pense; se duvida, sabe que nfo sabe; se duvida,
Julge que convem hao prestar um asgentimento temerario”
(De Trinitate, b, X, cap. 10, n, 14; XV, 12),

Ademais o cepticismo aplicade & pratica seria destruc-
tive, e tornaria impossivel a vida humana, pois o eéptico,
para o ser integralmente, teria de execluir téda pratica.
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Tal ndo impede que haja uin cepticismo até certe ponto
benéfico para o progresso do saber humano, Se se travg—.u.
sqqui uma grande polémica na Filosefia, certa davida met(')d;—
ca podera levar o homem a investigagbes mais longas e mals
profundas, o que corresponderia 2 um desejo mais amplo
de saber. Contudo, conviria estabelecer os limites désse
cepticismo relativo, pois a divida metddica de Descartes
deu frutos acidos para a filogsofia, embora ndo fosse essa
o sua verdadeira intencido. Entre os escolasticos modernos,
hé rouitos gue a admitem, como Sentroul, Monaco, Monnot,
Maquart, Geny, Donat, Jeanniére, Guzzeiti, Maréchal, Mon-
tagne, Jolivet, No#&l, d&’Aquasparta, Kleuigen, Libevatori,
Palmieri, etc. Admitem-na apenas metddicamente, em facc
do estado de cepticismo que avassala certas camadas inte-
lectuais, e a necessidade de partir dela para estabelecer as
bases Tirmes de um critério gnosiologico. Para a funda-
mentacio de nossag teses, porém, a polémica gque surge agui
em nada viria diminuir a apoditicidade da nossa tese fun-
damental: aelguma coisa hd.

A posicdo agnéstica é fundamentalmente céptica, e pa-
dece doz mesmos defeitos do cepticismo e a sua refutacido
ze faz pelo mesmo caminho.

Ja o relativismo tem encontrado na época moderna seus
cultores. Protégoras € considerado o fundador dessa posi-
cho, e a tese fundamental do relativismo consiste em afir-
mar que a nossa verdade é relativa ac sujeito cognoscente.
Nio conhecemos o objecto como éle o é em si; afirma e
ainda nega possamos adequadamente distinguir entre cog-
hicdo absolutamente verdadeiva e cognicho falsa, j4 que a
coisa nao pode ser eaptada, sendo segundo as nossas miedi-
das. Se ha um relativismo absolute, hd, ademais, um rela-
tivigmo moderado.  Este afirma que nossas verdades s#0
relativas ao sujeito cognoscente, segundo o seu modo de co-
nhecer, aceitando, portanto, que h& um conhecimento ver-
dadeiro do gue a colsa é em si, mas proporeionado ao sujeito
cognoscenie,

Ora, tanto o agnogticismo, como o relativismo universal
¢ até o moderado ndc podem pdr em duvida a tese funda-
mental da fiosofia concreta, pois se¢ o agndstico declara que
ndo podemos saber o que a coisa € em si, n&o neéga que a]gp
hé e, por sua vez, o relativismo afirmaria que a relacéo ha,
e a relacio ndo é um puro ¢ absolute nada.
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"Os relativistas intelectualistas, como os idealistas e os
fenomenalistas, que chegam a negar a ex:sténeia da coisa
em si, e apenas afirmam a das nossas idéias e representa-
¢des, ndo negam, conseqiientemente, que alge hd.

No fundo o relativismo é céptico, e sébre éle cai a mes-
ma refutacfio. Pode-se, de certo modo, considerar o agnos-
ticismo cientifico, bem como o psicologisme, o historicismo,
o pragmatismo como cépticos, pois tédas essas doutrinas se
fundamentam nos mesmos postulados.

Em “Teoria do Conhecimento” refutamos essas posicdes
tilogoficas, Agora, porém, em face dos postulados funda-
mentais da filosofia concreta, o filosofar de tais filésofos
em nada ofende os seus fundamentos, que seriam validos,
inclusive para éles.

0O idealismo em geral, afirma que ¢ objecto conhe-
cido é totalmente imanente ao cognoscente, chegando até a
negacio do mundo exterior, como o idealismo acosmistico
de alguns, que nioc nega, portanto, que algo ha.

Se o0s acosmisticos negam a existéneia real do mundo
corpéreo, ndo afirmam uma negacio absoluta de que algo
ha, nem o fenoministico, ao afirmar que nosso Gnico conhe-
cimento é aparente, nem os idealistas monisticos, nem os
pluralistas negam tal postulado. O idealismo &, em sumu,
relativismo, e, conseqlientemente, céptico.

Em oposigdo ao idealismo, poder-se-ia dizer que o inte-
lecto humano é naturalmente ordenado a4 verdade, e que a
verdade objectiva existe independentemente da cognigéo hu-
matnia. Mas a prova de tal postulado nfio cabe por ora, pois
vird a seu tempo, apés havermos trilhado os caminhos da
dialéctica-ontolégica. O que, no entanto, fica afirmado, ante
essas posicdes, € que algo ha,

Também entre os fildsofos anti-intelectualistas, como
Bergson, Nietzsche, ¢ os existencialistas, gue afirmam se-
rem insuficientes os meios intelectuais de conhecimento, e
que a realidade concreta nods a atingimos através de uma
experiéncia vital e aldgica, apesar da fraqueza dos seus pos-
tulados, aceitam fambém que algo ha.

A fenomenologia moderna, em todos o0s seus aspectos.
nac nega validez ao nosso postulado fundamental
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Restaria apenas a posicfo nihilista absoluta, que nega-
ria terminantemente que algo ha, e afirmaria que nade
absolutamente ndo hd. Tudo seria mera e absoluta ficcao.
Mas tal posiciio ainda afirmaria que a ficglo, que é algo,
hd, e, conseqlientemente, que algo ha.

Portante, sob nenhum dos aspectos do filosofar, sob
nenhum dos seus Angulos, em nenhuma das posicdes filosd-
ficas consideradas em todos os tempos, nmenhuma sequer
nega validez ao postulade fundamental da filosofia concreta,
o que prova também a sua universal validez.

Poder-se-ia, ainda, discutir a validez dos conceitos al-
guma coise (dliguid) e o de haver (had). Mas que apontam
tais conceitos? Aliquid diz-se do que tem positividade de
qualquer modo, do que se pde, do que se da, do que se afir-
ma. Hoewver indica presenca de certo modo. O predicado
afirma que se pode predicar a presenca de algo (ser, devir,
ficcdo, ndo importa), e que essa presenca fem uma positi-
vidade, pois nao se pode predicar a absoluta auséncia. En-
tre os conceitos de presenga e de auséneia fotal e absoluta,
a mente nio pode vacilar, pois a afirmacéo da segunda seria
negada pela propria afirmacéo.

’

Conseqiientemente, prova-se ainda que é verdadeiro o
postulado expresso na tese abaixo:




TESE 27 — E absolutamente fulsa o predicagio da au-
géncig total ¢ absoluia.

Conseqiientemente ;

TESE 28 —— E absolutanicite verdedeira a predicagdo

de wma presenca.

Tem, assim, o filogofar um ponto arquimédico de par-
tida sbbre o qual nenhuma chjeccio pode ser feita; ou seja:
hi um juizo universalmente valido e absolutamente verda-
deiro, sbbre o gual se podem construir os fundamentos de
um filosofar coerente, que era o que desejavamos mostrar
e demonstrar.

TESE 29 — A werdade onfoldgica prescinde do rigor
psicoldgico.

Ha distingfio, sem divida, quando néio ha reciprocidade
verdadeira, Entre o rigor ontolégico e o rigor psicologico,
ha distingdio, embora muitos afirmem que ndo ha, reduzin-
do-ge aquéle a éste. HA distingdo pordue o rigor psicologico
exige o ontolégico, mas éste ndo exige aqueéle,

- Uma verdade psicologica é tal realmente, quando onto-
logicamente é verdadeira, mus vma verdade ontoldgica pode
prescindir do rigor psicolégico.

TESE 80 — O Ser, que sempre foi ¢ sempre &, é pleni-
tude absoluta de ser.

O que contradiz o Ser que sempre foi e sempre é, seria

o nadil absoluto, auséncia total e absoluta de ser, Qualquer

reducio no ser enquanto tal. seria nada absoluto (1)

(1) Também ndo poderia ser wm nada absoluto parcial (um
vazio total de ser ao lado do que & como o provaremoes mais
adiante, nem um ser relativo, porque a positividade déste s6 ha,
havendo o ser, por ser refativa do ser absoiute, como veremos. Reg-
taria apenas um ndo-ser gue corresponderia ao que ainda-nio-é-mas-
-pode-ser, que chamamos Meon (do grego me, negativo, e on, ente),
do qual trataremos oportunamente).
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O Ser, enguanto tal, é plenamente ser. N&o pode sur-
gir de uma composicdo de ser e de nade absoluto, porgue
éste néo pode compor, porque é mpossivel, e o térmo posi-
tivo da composicio seria plena e absolutamente ser. Se éste
ndo f6sse plenitude absoluta de ser seria nada, o que é im-
possivel.

Portanto, Ser é plenitude absoluta de ser. Ora, o ser,
que sempre houve e sempre fol, se nfio fosse plenitude ab-
soluta de ser, teria composicio com o nadsa absoluto, o que
é absurdo.

O ser do alguma coiga gue sempre houve e sempre §é,
e sempre existiu, é plenitude absoluta, sem desfalecimentos,
sem ruptura, num confinuum absoluto de ser, no seu pleno
exercicio, pols € essencial e existencialmente ser, como vimes.

TESE 31 — O Ser ¢, pelo menos, de certo modo, abso-
luto ¢ infinito.

E absoluto o que é ab-sclutum, o que & desligado, o que
nio provém de outro, o que ndo precisa de outro para ser,
0 que se pde a si mesmo ne seu pleno exercicio.

Diz-se que um ser é infinito qugndo ndo tem finitude,
quando ndo tern fronteirag, nem limites. Ora, o que pode-
ria limitar &sse ger absoluto e primordial, enquanto pri-
mordial ?

O nada absoluto? Mas éste ndo é; nem teria eficaci-
dade de determinar, de dar limites; pois, se tivesse essa
aptidao, seria ser. Portanto, nio poderia finitizé-lo o nada,
porgue o ser, que sempre houve e ha, é ab-solutum, é abso-
luto e primerdial, é plenitude de ser, pois esséneia e exis-
téncia néle se identificam, sfo a mesma coisa.

Nao tende sua origem em outro, nem dependendo de

outro, éle é;
a) absoluto;
b) independente;

¢) ingenerado, imprincipiado;



a4 MARIO FERREIRA DOS SANTGS

d) plenitude absoluta de ser, sem limites porque so éle
¢ plenamente ser.

-

Congeqiientemente, o ser absoluto € infinijto.

E mais adiante se provari que é Unico.

O térmo infinito pode ser tomado privativa e negati-
vamente.

O infinito privalivo consiste na auséncia de uma fini-
tude.

Neste caso, poder-se-ia dizer que o 3er absolute nao
tem finitude de qualquer espécie.

O infinito negative consiste em ndo fer propriamente
limites. :

Toma-lo quantitativamente nio seria aplicdvel ao Ser
absoluto, porque, como veremos mais adiante, a sua infini-
tude ndo ¢ quantitativa,

Mas se congiderarmos os limites como a fronteira do
seu poder, ao Ser absolute ndo se lhe antepdem fronteiras.

Portanto, éle é infinito. Surgiriam aqui diversos as-
pectos a sertm justificados e demonstrados. Come princi-

pio, ésse ser seria absoluto, pois é ab-solutum, desligado de
outrem,

Mas hi heterogeneidade de entidades, varics séres gue
n&ao sdo absolutos, mas ligados a outros. Resta saber se o
Ser, que ¢ imprincipiado e absoluto, é independente dos ou-
tros séres, o que se provard mais adiante, embora desde
logo se veja que os outros, que sdo posteriores, déle depen-
dem, enquanto éle ndo depende de outro, pois entdo depen-
deria do nada.

Resta ainda saber se a sua infinitude é dada enquante
visualizamos ¢ nada absoluto, ndo enquanto visualizamosg os
outros séres.

Essa infinitude ante os outros séres serd demonstrada,
mals adiante, de modo apoditico.
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TESE 32 —- O ndo-ser relativo é o apontar de wma ou-
séncia de perfei¢bes determinadas.

O nao-ser relativo néo € a negacio total e absoluta do
8€r.

E se nao o é, aponta a alge, a uma perfeicao (1), que
¢ do ser, e positiva, ou a uma negacgado de algo positivo, que
eatd ausentado de algo. Nesse apontar indica apenas a re-
cusa da presenca de determinada perfeicdo. Portanto, o
ndo-ser relativo é positivo, pois é o apentar de uma recusa
da presenca de algo (2).

A n#o-presenca de algo positivo da suficiente positivi-
dade ao néo-ser relativo. Compreendendo-se assim, nao
cabe mais a priméria confusio entre ndo-ser relativo ¢ no-
-ser absoluto. Ambos se excluem absolutamente. E como
o nao-ser relative tem positividade, éle se analoga com o ser
o suficiente para nao contradizé-lo.

Déste modo, o nio-ger relativo ndo ofende o principio
de nao-contradigdo, nem ¢ principio ontoldgico de identida-
de, como ainda veremos.

A perfeicho recusada € uma certa perfeicio. A recusa
do que ndo &, do impossivel, inclui-se na mesma demonstra-
¢ao, mas, neste caso, o que & recusado ndo e positivo,

Ademals o nada, considerado enquanto tal, nio & per-
feicho; é nada,

(1) Perfeicio (de per e factum) &, etimologicamente, o “ha-
ver chegado ao integro” (Vollkommenheit, na lingua alema). ® o
efectuado, o que se tornou acabado; em acio, portanto. Ou um ser
¢ jA acabado, perfeifo, ou a pouco e pouco alcanga a sua perfei-
¢do. Ha, assim, uma perfeigdo absoluta, gue seria a do ser (gue
14 é plenamente si mesmo, sem mais nada a acrescentar, como o
é& o Ser absoluto, comoe veremos), € uma perfei¢do relativg, a que
tem a possibilidade de alcangar maior acabamento ou nfo. Déste
modo, o acto é a perfeicdo da poténcia. O conceito de perfei¢io
serd enriquecido a proporc¢do que examinemos outras teses.

(2) Se se nega uma negagdo, como dizer-se gue “nido é ver-
dade que alguém seja nio-bom», afirma-se uma positividade. A
auséneia de uma ausénecia afirma sempre uma positividade, por-
gue se afirma gue o que era recusado nfdo o € mais. A auséncia
e sempre de algo positive, porque auséneia de nada néo é auséncia.
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Trse 33 — A afirmacao precede ontologicamente @
negaedo.

Provamos agora de outro modo:

A mnegacio implica ¢ negado, e éste é positivo, pois ne-
gar-se o que hio & retiraria da negacdo a sua positividade
e, neste caso, ela aniquilar-se-la. Conseqilientemente, para
negar-se, € preciso que algo esteja afirmado.

A afirmacgdo posiciona-se e positiva-se por si mesma.
Niéo precisa de outrem para ter realidade. A negacfo re-
cusa alguma coisa; implica, portanto, algo positivo, afir-
mativo.

Conseqiientemente, a tese estda demonstrada: a afirma-
¢io precede ontologicamente & negagho.

.

Ora, 0 ser é afirmacfo, afirmacio imediata sem deter-
minacio (indeterminada). Como afirmativo, & presenca, ¢
o agir imanente que se coloca e possui a 81 mesmo.

TESE 34 — O ser tem prioridede d relagdo,

A relagfio implica o dual, € no minimo duas positivida-
des, pois uma relagdc entre t€rmos ndo positivos deixaria
automaticamente de ser positiva.

A relacfo implica anteriormente substancia e oposigio,
duas categorias que a antecedem.

Os que consideram que ser é expresse na copula ser,
reduzem-no a uma relacdo. Mas uma relacio € relacdo de
qualquer coisa que €. H. afinal, qualquer coisa deve ser
para que haja relacdes. Portanto, hi prioridade ontoldgica
do ser 4 relagdo.

COMENTARIOS AS TESES

O ser, como afirmacfio, é presenca. E como a negagio
nao poderia preceder ontologicamente & afirmacdo, o nada
absoluto néo poderia preceder ao ser. Para afirmar o nada
absoluto, seria necessirio afirmar o Todo para suprimi-lo
plenamente; ndo apenas substituir éste por aquéle. A sua
afirmacfo é, portanto. impossivel e contraditéria. Teria-
mos de ecolocar a negacdo como suficiente em si mesma, o
gue é absurdo.

A idéia do nada absoluto surge no homem. Mas essa
idéia é apenas a idéia do Todo suprimido pela idéia. E se
a idéia do nada naoc é a idéia do todo suprimido pela idéia,
ela é nada de idéia, uma nocido vazia.

E nada pér ndo é pir o nada. Se o homem constrii
désse modo a idéia de nada, por supressdo do que €, esvazia
a idéiz, ndo pde o nada, porém.

O ser coloca-se, assim, independentemente de nés; poe-
-se ante nds, mas independe de nds,

Ora, o ser nflo é uma relacdo, pois, como j& vimos, o
fundamento da relagdo é o ser, e nde o inverso. Ha, assim,
prioridade ontoldégica déle sébre a relacdo. Quanto ao ho-
mem, a idéia do ser é a idéia conereta do concreto.

O ser é assim presenca (afirmagfo) imediata do inde-
terminado, do que néo tem determinacGes.

Entre ser e nada absolulo ha contradicdo; néo entre
ser-isto, e ger-aquile. O mada relativo é afirmacéo de algo
positive determinado, cuja presenca é recusada. Portanto,
a Unica hegacio possivel € negaclo de, funcionalmente de-
pendente de algo positivo, que é ser. O nada relativo é
assim positivo, e essa positividade muito nos auxiliard a
compreender diversecs aspectos da filosofia, sobretudo a he-
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terogeneidade, e a solucdo do problema dialéctico entre o
Um e o Multiplo. O ser finito € uym composic de ser e de
niac-ser (de nada relativo). A demonstragio desta ultima
tese vird oportunamente.

TESE 35 — Ndo se podem predicar propriedades ao
ndo-ser absolute.

A atribuicdo de propriedades exige, préviamente, que
o portador delas seja algu, pols a auséncia de positividade
do portador negaria a da atribui¢do. O nlo-ger absoluto
néo poderia ser portador de qualquer propriedade (1}.

TESE 36 — O ndo-ser relativo (nada relafive) ndo tem
propriedades. A auséncia de propriedades
é, no entanto, relativa e ndo absoluta.

Que o nido ser relativo nio tem propriedades decorre
de néo ser éle um suppositum portador delas, porque con-
giste na auséneia de determinadas pertei¢des. O ndo-verde
déste ente ndo tem gqualquer propriedade.

-

Mas, a auséneia de propriedades é relativa, porque se
éste ente ndo é isto ou aquilo, apenas nio o é enquanto é
isto ou aquilo, 0 que ndo o ausenta de téda e qualquer per-
feicdo, A auséncia é assim relativa. O nao-verde, que ndo
ha neste ente, ndc é um nio-verde abscluto, porque seria
predicar a total e absoluta auséncia de verde, mas apenas
a auséncia de verde neste ente, portanto relativo a &ste ente.

TESE 87 — O nada-relativo tem sempre positividede.

O nada absoluto é a auséncia total de ser ¢ é impossi-
vel, como j4 demonsiramos. O nada relativo é a auséncia
de determinado modo de ser aqui ou ali, o que lhe d4 posi-
tividade, pois ¢ que é ausente & um modo de ser, que, como

tal, & ser, pois auséneia de nada ndo é sequer auséncia.

(1} ‘Quando dizemos que o nio-ser absaluto é, o ¢ nfo por-
tence ao verhbo ser substantivamente considerado, mas apenas ao
ser copulativo, que se refere A nossa esquematica noética, e ndo a
ordem do ser dnticamente considerado, Em suma: & coneeituagio
de néo-ser-absoluto pode unir-se a conceituagio de auséncia-total-
-e-absoluta-de-ser-tnticamente-considerado.
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Se dizemos que A ndo é B, recusamos em A a pregenca
do predicado B. Se B nfo € um ser ou modo de ser, B
é nada, e recusar nada a algo é recusar abgolutamente nada;
ndo é, portanto, privacio.

A privaglo de algo implica a positividade désse algo,
pois ser privado de nada nfio € carecer de nada.

Mais uma vez se comprova, agsim, a positividade do
nada-relativo.

O nada-relativo é, portanto, nada em relacdo a isto ou
aquilo, e nfc nada em absoluto, o que ja foi demonstrado.
TESE 38 — Ante o ser, o ndo-ser relativo ndo o con-
tradiz, porgue ndo nega absolutamente ser
ao ser. O nao-ser relalive ¢ gpenas a aqu-
séneie de wma perfeicdo, = nido o auséncie
cbesolutamente total do ser.
Portanto, o Ser =e opbe ao néoc-ser, mas o Ser & con-
traditado pelo Néo-ser absoluto.

Para postular o ndo-ser absoluto, ter-se-ia de negar to-
tal e absolutamente o ser. A prépria postulaciie, como vi-
mos, & a negaclo formal e suficiente do mAc-ser absoluto.
Basta apenas que coloquemos a sua impossibilidade para
gue éle esteja total e absolutamente refutado.

. Néo estd refutado, porém, o nao-ser relativo. Rste nao
implica uma diminui¢do de poder do ser, mas apenas que
uma perfeicdo do ser nio estd presente weste ou naguele
ente.

TESE 3% — Eutre o ndo-ser relative e o ndo-ser abso-
luto, hd o diference que o primeiro é po-
sitivo, enquanto o postulocdo do segundo
nega tode e gqualgier positividade,

Demonsira-se por outra via: o nio-ser absclato é au-
séncia total e absoluta de ser. K ja o refutamos pela pré-
pria postulacio que o pretendesse colocar. Sua refutagio
foi suficiente e total.

O nao-ger relativo ¢, portanto, o inversc do ndc-ser ab-
zoluto.
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Nzo se lhe pode atribuir uma total e absoluta auséncia
de positividade, pois, do contrario, estariamos afirmando o
néo-ser absoluto, o que ja extd afastado, Portanto. ¢ nio-
-ser relativo tem positividade, sem ser contudv, enquanto
tal, ser subsistente.

E o que nos leva a posiular uma distingdo fundamen-
tal entre positividade e ser subsistente.

A tudo quanto nio se pode dizer que é nada, tem uma
entidade, e & enfidade ( eniilas).

O nada relativo ndo é uma entidade real, mas tem po-
sitividade por referéncia.

COMENTARIOS AS PROPOSICOES EXAMINADAS

Com muita razdo dizia Avicena, e posteriormente Duns
Scot, que todos os filésofos estdo de acdbrdo quanto 4 exis-
téncia do ser.

O ser é inegavelmente ¢ primeiro objecto do conheci-
mento, j4 o evidenciara Aristételes.

Se ha filésofos que afirmam nada saber stbre éle, em
que consiste, o que é em suma o ser ( guid sit), esido, no
entanto, de acdrdo em, directa ou indirectamente, admiti-lo,
pois negé-lo seria afirmar o nada absoluto, o que é absurdo.

Examinamos em “Ontologia e Cosmologia”, como va-
riam as opiniges sobre Yo que” & o ser.

Alguns o reduzem ao conceito logico, dando-lhe a ma-
xima egxtensdo, pois incluiria tédas as entidades apenas por
serem, inibindo, virtualizando o heterogéneo, e, conseqgiien-
temente, com a minima compreensdo; o ser apenas é, Assim
temos o exemplo de Hegel, que o confunde as vézes com o
nada, pois o nada é indefterminado (sem determinacio), .
o ser, logicamente considerado, também o é.

Mas, para Hegel, o nada surge com o deixar de ser,
enquanto é do nada, como ponio de partida, que algo vem
a ser. Ora, quando algo comeca a ser (ineipif esse) algo
comeca a ser; € ser (1).

(1) 'Tal ndo guer dizer que alge venha do nada, realizado por
éste, ou feito de nada, como se f6sse matéria de alguma coisa.
Apenas quer dizer gue antes de um ser determinado ser éste ser,
era nada déste ser. Esta mesa, antes de ser ela, era nada deste
mesa, o porém uma criacio do nada ou feita de nada. Por isso
vm ser comecga a ser ng precipuc momento em que comega a ser.
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No entanto, como ji vimos em trabalhos anteriores, é
um érro do formalismo reduzir o ser ao  conceito légico,
porque éste é um conceito de classificacio, e aquéle é exis-
tente, concreto.

E se examinarmos todos os pensamentos filogéficos
mais coerentes, veremos que todos aceitariam a validez uni-
versal dos postulados até aqui expostos por nés. A con-
cepgdo mais avessa a admitir um Ser Supremo seria a po-
sicdo materialista e as que lhe sfo afing,

No entanto, aquela, ao admitir a matéria, tem de ad-
mitir tais postulados. Sen&o vejamos: nio pode admitir o
nada absoluto, porque entfo a matéria seria nada, e nada
poderia dela surgir,

Em segundo lugar, a matéria nfo foi criada, é incria-
da; é primeira e anterior a tédas as coisas gue sdo dela, e
dela provém.

A matéria deve conter todos os poderes e tddas as per-
feicdes, porque se estas se actualizam posteriormente na
realidade tempo-espacial, jA estavam contidas, de certo mo-
do, na matéria, pois do contrario viriam do nada.

Por outro lado, tém os materialistas de admitir que a
matéria, enguanto tal, é imutdvel, pois sendo simplesmente
matéria, sua mutagio dar-se-la para outro, que seria a nio-
-materia, o dnaierial, o gue lhes causaria calafrios.

Tém éstes de admitir que oz entes singulares provém
dela, e se tais entes sfo igto on aguilo, a matéria ndo deixa
de ser ela mesma.

H3, ageim, nesta, algo que é eterno e imutavel. Ade-
mais, tém de Ihe dar actualidade, pois se ela pode produzir
isto ou aquilo, as possibilidades estio nela como possiveis
de vir-a-ser; mas a matéria, enquanto tal, é acto, pois se
fosse poténeia seria a poténcia de outro, que por sua vez
estaria em acto, e nfo seria matéria,

Ademais, a matéria seria parte em acto e parte em
poténcia. Parte actuaria sdbre parte que sofreria a accfo.
E levada mais longe essa anilise, ver-se-ia que ésse acto era
pure aclte, o que exigiria posiular as teses das quals o ma-
terialismo fanto desejou afastar-se.
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E poderiamos ir além nesse exame, e dirigi-lo ademais
a outras concepcgdes, e todas, scm excepcho, nfo poderiam
por em divida, por falta de fundamento, a nenhum dos pos-
tulados até aqui expostos e por nds demonstrados.

H4 ainda a posigio céptica e a agnéstica. Estas afir-
mam due pouco ou nada sabem sdbre o ser, ou melhor:
sabem que pouco ou nada sabem, ou sabem que nio sabem
se 0 que sabem é verdadeiro ou néo.

Mas tals posices, como vimos, sdo mais um demitir
do filosofar que um filosofar. Porque qualquer céptico, ou
qualquer agméstico, sabe que ndo had o nada absoluto, mas
que ha algo, que ambos zgnoram o que =2eja, ou pensam
ignorar.

Nenhum céptico deixarid de admitir que o que ha nio
foi precedido pelo nada absoluto.

E, consegiientemente, alecancaria os postulados ji ex-
postos. 86 por uma obstinada negativa, que revelaria so-
bretudo a precaria fortaleza da sua mente, negaria o ser,
pois afirmaria que o nada seria capaz de realizar a divida
céptica.

Portanto, sua mente se analoga ao ser, e em algo teri
uma identificacio com é&le, pois, do contrario, o pensamen-
to humano, estando desligado do ser, e scndo outro que o
ser, seria nada.

Assim, o reto pensar é capaz de nos dar &sse fio de
Avriadna, que nos levaria a alguma certeza, e essa certeza
estd &s méos até dos cépticos, se quiserem procura-la.

H4i ainda a posicho dos mobilistas. Podem éstes, ao
argumentar contra a idéia de ser, afirmar que éste é “ne-
gado totalmente pelo fluir das coisas”, pois nada é real-
mente wm, nenhum sujeito é idéntico, porgue estd em cons-
tante fluir. Nada ¢ em si mesmo m, nem um ‘‘algo”,
porgue tudo sofre uma mutacéio constante, devém, torna-se
outro.

0 ser & entio alteridade; é sempre outro. E inntil ten-
tar fixar as coisas, como tenta proceder a nossa razio, por-
que estas estdo em constante devir. Niao ha, portanto,
nenhuma substineia que seja portadora dessas mutacoes,
pois tudo cambia, mnda, transmuta-se.
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Tais afirmativas encontram cultores, ¢ ha nelas, ine-
gavelmente, aspectos positivos. Mas se muitos actualizam
apenas a mobilidade, virtualizam a permanéncia, porque a
mutabilidade é gradativa, e algo perdura enguanto muda,
como provaremos ainda por outros eaminhos,

Pois ge somos cada instante diferentes, e cutros que nos
mesmos, somos também algo que perdura, peis do contra-
rio seriamos apenas uma passagem instantinea, que ultra-
passaria o proprio tempo, pois se neste algo perdurasse,
por pouco gue fdsse, j& negaria o excesso do mobilismo que,
levado aos extremos, termina por tornar-se absurdo, e ne-
gar até a propria mutacdo. Se esta gota de Agua estd em
constante mutacéo, ela perdura enquanto gota-de-dgua.

E um gravissimo érro pensarem alguns que os grandes
filésofos, que aceitam a presenga do ser, ndo tenbham de tal
colsa suspettado.

Ha muito de infantil nessa suposicdo, pois bem sabiam
gles que as coisas, que sdo objectos da nossa intuicdo sensi-
vel, estdo em constante mutacfo. Mas, na mutacfio, hi
graus, pois nem tudo muda com a constante fluidez de um
rio que corre veloz, pois éste é, antes e depois, um rio-que-
-corre-veloz, “Alguma coisa” marca-lhe a fisionomia da
perduragdo, ao mesmo tempo que algo se muda constante-
mente,

A relacdo formal entre o diimetro e a circunferéncia
€ imutavel, embora as circunferéncias o sejam malis ou me-
nos, e nunca alcancem a sua perfeicio normal

E o mesmo se da com o ser humano, que é humano
através das suas constantes mutacdes.

Jamaig afirmou Aristoteles que a substincia f0sse es-
tatica, imutdvel e parada. A substancia é de certo modo
o que perdura, pois é o que sustenta os accidentes. Se o
ser conhece mutacodes, nelas éle continua sendo, € nio se
transforma em nada absocluto.

O ser € imutdvel, porque sempre é ser, apesar de ser
ora déste modo, ora daquele outro.

Podem mudar os predicados das coisas, mas o sentido
désses predicados permanece invariante, enquanto permane-
cem como tal.
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Se 0 ser se caracterizasse apenas pela alteridade, a sua
mutacfio seria para o nada, e teriamos um instante em que
0 ser deixaria de ser, o que é absurdo.

Se o ser ora é isto, ora é aquile, é o ser que ora é isto,
ora é aquilo, e nfo o nada abscluto. Se ha intercalagdes
de nada é apenas do nada relativo, pois ¢ que era isto, dei-
xou de ger isto para ser aquilo, mas alguma coisa ha, que
era isto, e deixou de ser fal, para ser aquilo.

Se ésse “tal” é um instante, é contudo uma realidade
de ser, pois, do conirdrio, teriamog o nada absoluto sempre
presente, o que é absurdo.

O defeito dos defensores da realidade do devir (e 8ste
& aceito por todos os grandes filésofos) consiste em negar
que alguma coisa perdura; como o defeito dos que aceitam
a perduracao seria ¢ de negar o devir. Ha alguma coisa
que devém, que passa de um modo para outro, mas o que
conhece ¢ 0 que passa por mutacdes é ser.

O ser, enguanto ser, nfo pagsa por mutagdes, porgue
a sua unica mutacfio sé poder-se-ia dar para o nada, ji que
a dada de um modo para outro modo de ser, é apenas algu-
ma coisa que lhe aconteceria, sem que éle deixasse de ser.
Portanto, o que devém é ger,

Mas se observarmos melhor, veremos que o que devém

¢ o ser iste ou aquile, € o ser determinado, é o ser depen-
dente, é o ser finito.

O ser, na sua infinitude, nunca deixa de ser, porgue,
do contrario, sobreviria o nada absoluto, e nada mais pode-

-

ria ser, pois aguéle é impotente e Impossivel,

E a tinica maneira de bem compreender o ger é aquela
que, dialécticamente, se coloca afastada do unilateralismo
dog defensores de um devir absoluto e infinito, que é absur-
do, como o dos que afirmam a imutabilidade indistinta do
gser. A nio distingdo entre nada relativo e nada absoluto,
e a entre acto e poténcia, levou muitos filésofos a esboga-
rem filcgofias preciriay e frageis em argumentos (1).

(1) Deixamos de tratar das doutrinas atomistas. Estas, quan-
do se colocam comoe solugdo metafisica, sdo precarias, como pPro-
varemos mais adiante, sem que se lhes negue certa adequagfo a
esfera fisico-guimica, ndo porém a da metafisica.



TESE 40 — O ser absoluto é apenas Um e 86 pode ser
Um.

0O dualismo é a posicio filoséfica que consiste em ad-
mitir a existéncia de dois séres, que seriam o principio de
todos os outros.

O pluralismo predicaria a existéneia de muitos séres,
que geriam o prineipio de tédas as colsas.

Ora, vimos que, no Ser absoluto, esséneia e existéneia
se identificam. Né&le se identificam o pelo qual é (sua
esséneia), e o pleno exercicio do seu ser, o existir (exis-
téncia).

Ele ¢ plenamente, e plenamente existe. Poderia haver
um cutro ser que plenamente fésse, e plenamente existisse?

Esze outro ser se identificaria ao primeiro no pleno
exercicio de ser. O ser A e o ser B seriam existencialmente
idénticos.

Ambos teriam, como existir, uma identidade; a do ple-
no exercicio de ser.

O primeire ser, como jA vimos, caracteriza-se por néle
se identificarem essénela e existéncia.

No segundo ou a existéneia ¢ a esséneia se identifica-
viam, ou nfo. Se nao se identificassem, a esséneia do se-
gunde seria outra que a sua existéncia, e té-la-ia recebido
de outro, no qual esséncia e existéncia se identificariam.

A existéneia do Ser A e a do Ser B seriam idénticas,
peois vimos que exislir, neste caso, € plenitude de ser, e é
plenamente existir.

Ora, vimos que, no Ser A, ser e existir sio plena e
absolutamente idénticos.
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Se o existir de ambos se identifiea, o do Ser A e o do
Ser B, as essénciag de ambos se identificam, e ambhos séo
simples e puramente ser, pois j4 vimos que o Ser absoluto
é pura e simplesmente ser, sem composicdes,

Portanto, os dois seriam apenas U,

E ademais nfo poderiam deixar de ser apenas Um, pois
se fossem dois, entre 8les deveria haver algo que um teria,
¢ 0 outro nao.

Ora, vimos que o Ser A é plenitude absoluta de ser.

O que ndo teria ésse ser seria apenas nada, ndo-ser.
Nesse caso, 0 que seria ser, no Ser B, seria nada, o que €
absurdo.

O ser, no ser B, s6 poderia ser. E como esséncia e
existéneia néle também se identificariam, ambog nada mais
geriam que Um,

Apenag haveria um érro de nossa parte ao afirmar que
seriam dois, sem qualquer justificacio, como na verdade néo
a tem o dualismo de qualquer espécie, e, conseqlientemente,
também ndo a tem o pluralismo.

-

Portanto, o Ser abscluto é apenas Um.

Outra demonstracio: se houvesge dois séres que fos-
sem principio de tddas as colsas, ambos seriam absoluta-
mente simples, e ambog nfio se distinguiriam em existir,
pois estariam no pleno exercicio de seu ser. 86 poderiam
distinguir-se na esséncia. Neste caso, ambos seriam com-
postos, ou apenas um déles o seria.

E o que fésse simples, e néo composto, seria aquéle em
que esséncia e existénela se identificam. Conseqilientemen-
te, ha um 86 ser, ¢ Ser Um. EKEis, ademais, uma prova cor-
roboradora de que hd um Ser Primeiro, que & Um, abso-
jutamente Um.

Se ambos o féssem, a impossibilidade ontologica res-
salta logo, como vemos na tese seguinte.

TESE 41 — Se existisse oulro ser primordial, ambos
seriom deficientes e o ser seria deficiente.

J& provamos que € absurdo e contraditéric admitir dois
séres primordiais, pois seriam essencialmente diferentes e,
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num, haveria o que mno outro nao haveria; portanto, um
déles, pelo menos, seria deficiente de uma perfeigio que
pertenceria ao outro. E ambos seriam deficientes, como
passaremos a provar.

O ser A teria tddas as perfeicdes menos uma pelo me-
nos, a qual teria o ser B, pois, do contrario, ambos seriam
idénticos e, conseqlientemente, 0 mesmo ser. Ora, a per-
feicio, que faltaria em A, estaria em B. Por outro lado,
das perfeicbes de A, haveria alguma que nio estivesse em
B, pois do contrario A teria todas as perfeicbes de B menos
uma e, neste caso, A estaria contido em B, e haveria um
£6 ser primordial B, que prevaria em contrario do dua-
iismo.

Para que o dualismo se desse, A deveria ter, pele me-
nos, uma perfeicio de que careceria B, ¢ ésle nma perfeicéo
a0 menos de que careceria A.

Neste caso, ambos seriam deficientes. Mas o que fal-
taria em A ou geria ser ou nada. Se nada, a falta de nada
néao é falta.

O mesmo sucederia com B. Logo, o que faltaria em
A e em B seria gser. Ambos seriam deficientes num modo
de ser, que nlo seria da esséncia de nenhum dos dois. Con-
tudo, ambos existiriam e, como existentes, ambos seriam
idénticos. N&o o geriam essencialmente. E, neste caso, nem
em A nem em B, esséncia e existéncia se identificariam,

E ambos seriam ent&o compostos de essénecia e existén-
cia. Ora, a esséncia de um e a esséneia de outro nfo poderia
ser nada. A esséncia de ambos seria ser, mas por sua vez
compostos de ser e de um modo de ger, o que reduziria tanto
A como B a um ser, que geria absolutamente simples, e que
0S5 superaria.

Vé-se desde logo que o dualismo surge apenas como re-
sultado de uma mAa colocaciio da andlize filog6fica conereta,
porque aceitd-lo é aceitar implicitamente o ser Um, que se-
ria a fonte dos dois séres, que se distinguem entre si por
deficiéncias. :

E como ambos seriam deficientes, e 0 gue lhes falta &
ser, 0 ser 0s antecederia com proficiéneia, que era o que
se queria provar,

A
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Dai se conclui mais uma vez, que o Ser absoluto, que
é primordial, é apenas Um.

TESE 42 — Ao Ser absoluto, por ser infinito, repugna
¢ admissdo de oulro ser infiwilo, ou de
outro ser qualquer thdependente déle,

Provamos que se houvesse mais de um ser, entre si
independentes, seriam limitados. Provamos que ha um ser
absoluto, que é infinito, o que exclui a possibilidade de um
outro ser que lhe seja totalmente independente, pois cai-
riamog no dualismo, ji refutado.

Consegiientemente, todo ser, outro que o Ser absoluto,
é déste dependente (déle pende). Como dependente, seu
ser provém do Ser absoluto, ao qual estd necessariamente li-
gado, portanto limitado por aquéle.

Mas o ser dependente ndo limita o Ser absoluto, pois
gste € tudo o que o ser pode ser, no grau mais intensista
de scr.

Déle provém os outres, e s6 déle. Conseqlientemente
éle, além de absoluto, por ser independente, é infinito, por-
que nio tem limifes em ser,

O Ser absocluto é ser infinito,

Provada estd a existéncia do Ser infinito, e também
que 86 ha um, e ndo varios; em outras palavras, a sua ab-
soluta unicidade. Prova-se através das seguintes providén-
cias: se houvesse mais de um Ser infinito (diversos), o seu
conjunto seria mais (tanto quantitativa eomo qualitativa-
mente) do que qualquer um déles.

Uma pluralidade de infinitos, por ser contraditéria a
préopria nog¢do de infinito, &, povtanto, impossivel.
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COMENTARIOS AS TESES

0 dualismo, em suma, consiste na aceitacdo de dois
principios do ser, independentes um do outro, imprincipia-
dos, e irredutiveis um ao outro. Ou ambos s@o ser, ou ape-
nas um déles o &, e o outro seria mada. Neste ultimo caso,
haveria apenas um dnico ser, pois o nada niio poderia dar
origem a entes reais. Ambos principios sfo entido ser. Sio
ambos simples ou compostos. Se f0ssem simples, existéncia
e essénela néles se identificariam, e gseriam ambos idénticos,
wm 86, COMO Provamos.

Se compostos, néles haveria, no minimo, dois elementos
que seriam o principio de onde éles dependeriam. Neste
caso, ndo seriam independentes nem irredutiveis, pois redu-
zir-se-lam a0s que os compdem. Estes componentes seriam
entdo os primeiros principios, e teriam de ser no minimo
dois, ambos simples ou compostos. Voltariamos, assim, ao
que jA examinamos, e chegariamos 4 conclusfo final de que
seriam absolutamente um.

Ademais os dois primeiros principios, sendo indepen-
dentes e irredutiveis, ndo poderiam actuar um sdbre o ou-
tro, pois, do eontrario, amhos seriam, de certe modo, depen-
dentes um do outro.

Ambos nfo poderiam ser infinitos, nem quantitativa
nem qualitativamente, como j& vimos. Seriam, portanto,
finitos. Mas a sua {initude, ndo sendo estabelecida por um
ou outro, pols como vimos sfo independentes, sé o nada
estabeleceria ésse limite, o nfo-ser, o que seria absurdo.

Afinal seriam ambos deficientes, como ja4 vimos, ¢ a
deficidneia nao podendo ser nada, mas algo positivo, seriam
éles compostos de ser e nAo-ser, poig o limite da sua essén-
cia e da sua existéneia seria dado pela perfeicio da qual
careceria um, e que teria o outro, o que é absurdo, pois
ambos seriam limitados.
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Haveria, assim, em A todas as perfei¢ies de B menos
uma pelo menos, e, em B, tédas as perfeicdes de A menos
uma, no minimo. Como ambos 08 séres geriam simples, a
caréncia dessa perfeicdo negaria a simplicidade, pois am-
bos seriam deficientes e nfo absolutamente ser.

0O que ambos teriam em comum seria em ambos idén-
tico. Distingui-los-ia a posse de uma perfeicio de que o
outro é privado, e também a auséncia de uma perfeigio pelo
menos,

Como ser e existir se identificam na entidade absolu-
tamente simples, a perfeicho de que sfo privados, sendo
ser, ¢ existindo, identificar-se-ia com o que néles é e existe,
Conseqilentemente, ndo seriam privados de tais perfeicdes,
e a distincfio entre ambos seria apenas ilusoria, nao deixan-
do éles de ser senfio uma e a mesma coisa.

O pensamento dualista 86 surge em alguns momentos
crepusculares da filosofia, nesses instantes em que a mente
humana destalece, impotente para resolver as aporias que
ante ela surgem, e despenha-se no abismo dualista, que nao
lhe oferece a solucio desejada.

TESE 48 — Ao ser absoluto ndo lhe falte cvisy alguma
para Ser.

Se alguma coisa faltasse ao Ser absoluto para ser, 8sse
alguma coisa egtaria em outro. Ora, o outro, que ndo &
seria o nada abscluto, o qual nfo tem pricridade de qual-
quer espécie, nem positividade, como ja vimos.

Portanto, ao Ser absoluto nada falta para ser.

Ja afastamos o dualismo, por ser fundamentalmente
absurdoe. Logo, ao Ser absoluto nada lhe falta para ser; é,
portanto, infinite, corroborando, assim, as provas que ji
oferecermos.

TESE 44 — O nade absoluto é homogéneamente nada.

Ao nada nio se pode predicar senfio nada, portanto nio
lhe cabe a ecépula ¢ em sentido substancial, mas apenas como
um apontar, como se disséssemos: nada = nada absoluto.

E como tal, déle se pode dizer que é homogéneamente
nada.

O Ber infinito é o contrario positivo e absoluto do nada
absolute, e é absolutamente simples, absolutamente homo-
géneo,

O nada nio tem partes, porque néo & e por nio se the
poder predicar coisa alguma, é homogéneamente sempre
nada.

O que podemos pdr nesse conceito negativo de nada, que
€ a auséncia total e absoluta de ser, corresponde inversa-
mente ao conceito de ser, que é absolutamente ser.

TESE 45 -— O Ser é o poder infinito ¢ absoluto de ser
tudo que pode ser.

Tudo que pode ser é alguma coisa, e nic nada absolu-
to. Ora, o que pode ser implica o que ja &, e 86 o Ser tem
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0 poder que permite que tudo que pode ser seja. E ésse
poder ndo tem limites no nada, pois o nada absoluto & ab-
surdo, ¢ estd apoditicamente refutado. Consegiientemente,
todo o ser é do Ser. E ¢, éste, infinito, porque éle é abso-
lutamente todo ser, e abgolutamente ser, j4 que nao ha o
gue 0 negue totalmente, pois a negacdo do ser, enquanto ser,
geria a afirmacio do nada absoluto, o que é absurdo, nem
tampouco hd que o limite, e pois nao ha o limitante. Con-
seqilentemente, percorrendo outra via que as anteriores,
chegamos & mesma demonstracio da tese de modo apo-
ditico.

TESE 46 — Além da impossibilidade do nadae absoluto
tolal, hd ainde o impossibilidade de um
nada absoluto porcial.

Poder-se-ia colocar o nada da seguinte maneira:

o nade abseluto totel, como auséncia total e absolu-
ta de qualquer espécie de ser; o nada relativo, como ausénela
de um determinado modo, propriedade, espécie de ser, e,
finalmente, o nade absolulo parcial, um vacuo, um vazio de
ser, que, enquanto tal, equivaleria ao nada absoluto, fron-
teirigco ao lado do ser.

Do primeiro ja foi refutada a sua possibilidade. Quan-
to ao segundo, a sua postulacdo nfo implica contradicéio com
0 ser. O terceiro, passaremos a examinar.

Poder-se-ia colocar o nada absoluto parcial da seguinte
manelra. Admitindo dois séres, A e B, teriamos de afir-
mar que A é A até onde A é A, e B é B até onde B é B.
O nada absoluto pareial dar-ge-ia onde A deixaria de ser A,
e B de ser B, intercalando-se e¢ntre ambos come um vazio.
No pensamento atomista adinfmieco, que examinaremos maig
adiante, os atomos flutuariam no nada absoluto parcial, e
a presenga do Ser afirmar-se-ia apenas por &sses atomos.

Esse nada absoluto parcial é impossivel pelas razbes que
passaremos a aduzir:

a) Se damog a ésge nada uma estincia, pois entre A
e B haveria um didstema, marcado pelo vacuo absoluto, pelo
nada, &ste seria total e absoluta auséncia de ser. Se tal
fésse admitido, teriamos, entio, uma rupiura no ser, o que
ofenderia as proposigbes ji antericrmente demonstradas,
além de outras que surgirido oportunamente,
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b) Ademais, essa estancia revelaria um cardcter fisico,
pois seria extensa e medivel, e a extensidade é um acciden-
te de “alguma ceisa”, e o nada seria, entfo, alguma coisa
e portador de um accidente, pois algo lhe aconteceria. Ve-
mos que ésse cardcter fisico, bem eomo outros, vio ser atri-
buidos a &sse vacuo, (to kemon de Democrito), pelos ato-
misias, tanto antigos como modernos (Eirstein inclusive),
o que lhe dd caracleres fisicos, e o torna alguma coisa e
nio nada (1).

c) Se sze desse uma estancia, e se se pretendesse ex-
cluir, désse vacuo, qualquer caracter fisico, seria éle infinito,
e estabeleceria ima separagdo infinita entre A e B, pois nao
seria medivel (porque se o fosse seria alguma coisa), € se
tivesse uma limitacdo, essa seria limitagdo de alguma coisa.
Déste modo, os dois térmos A e B jamais se encontrariam,
jamais se inferactuariam, jamais se combinariam.

d) Se nfo hi estincia, sendo ésse entre (nada absoluto
parcial) vazio total de ser, e estando-lhe ausente qualguer
propriedade, ndo haveria didstema entre A ¢ B, a nio ser
que €sse entre fosse um ser outro que A e B (como o éter,
por exemplo). Portanto, o nada absoluto parcial, por ser
nada, afirmaria a contigiiidade absoluta entre A e i3, cujos
limites seriam nio s6 contiguos, mas, em algum ponto, idén-
ticos, pois nade ¢ o gue os separaria, ¢ nada seria a sepa-
ragdo. Portanto, se A e B se distinguem, & que o entre, que
se intercala, é outro modo de ser e nio nada. Os limites
de A e B seriam apenas os de sua natureza, mas nenhum
(nada) entre se daria.

e) Se o nada intercalado fésse real, nao haveria uma
distdneia infiniia entre A e B, e o nada deixaria de ser
nada, porque ja teria atributos, como ja vimos.

Déste modo, o nada absoluto parcial, que é poste em
algumas doutrinas, ¢ absurdo, pois ofende ndc s6 os prin-
cipios jA demonstrados, como outros que ainda passaremos
a demonstrar.

(1} Para outros, ésse vacuo & o éter, que nio é um mero nada,
mas um modo de ser outro que o dos &dtomos ou de seus elemen-

tos constitutivos. Hste pensamente nio postula o nada absoluto
parcial.
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Ademals, ésse nada, por ser auséncia total de ser, seria
impossivel, pois nfo poderia actuar nem ser actuado. Nio
se lhe poderia atribuir qualquer predicado; seria ineficien-
te, nada favoreeendo & soluglo des grandes problemas e apo-
rias, além de ontologicamente absurdo.

O nada absoluto parcial reduz-se, portanto, ac nada ab-
solato total, e é tho absurdo como aquéle. E um argumento
final para mostrar a sua improcedéncia poderia ser dado
da seguinte maneira: se se desse um nada absoluto parcial,
o ser seria limitado, pois s6 seria ser até os limites désse
nada, que o limitaria. Neste caso, o nada absoluto parcial
exerceria uma acio delimitadora e estabeleceria fronteiras
no ser, ou seria delimitado pelo ser, sofrende, portanto, uma
limitagido. E seria, portanto, alguma coisa, pols, como po-
deria realizar ou sofrer algo sem sger algo? Ora, tal afir-
macao esti refutada por todos os postulados ja expostos.
B se o nada é algo, estamos em plena posicao dualista, que,
por sua vez, ja foi refutada, e ainda o serd com major copia
de argumentos oportuhamente (1).

TESE 47 — F impossivel que o ser estejo isolado pelo
nada.

E impossgivel conceber o ser como uma substineia iso-
lada ante o nada, como uma ilha de ser num oceano de nada.
Além das provas ja {eitas pelas demonstracdes anteriores,
podemos aduzir mais a seguinte: se tal se desse, 0 nada
absoluto seria parcial, e o ser seria ser até onde é ser, e
o nada até onde o nada é nada. Esse nada, um imenso va-
zio, seria o onde o ser existiria, uma espécie de espago.
Aceita esta concepcéio, o ser teria corporeidade. Esta é uma
atribuicdo de origem priméiria, verdadeira aderéncia psico-
légica infantil. Be o Ser fisse limitado pelo nada teris
corporeidade, teria um onde o ser € ser e ndo nada, e um
onde o nada é nada e nfio ser, Haveria algo cheio, enchendo
parcizlmente um vazio absoluto. IHaveria, asgim, um cam-
po unitivo ahsoluto, unitive de ser, numa vastidio de nada.
O nada seria entfo espacial, como espacial também seria o
ser, ¢ o ser néo seria absolato, nem o nada, nada, pois neste
aconteceria o ser, e geria alguma coisa.

(1) Na demonstrago de outras teses, voltamocs a éste tema.

FILOSOFIA CONCRETA 117

O Ser Supremo nio é corpdéreo e ndo tem limites de
qualquer espécie, foi o que demonstramos. ksta concluséo
j& nos mostra também a improcedéncia do nada absoluto
parcial, Bste é, ademais, uma contradictio in adjectis, pois,
se parcial e limitado, néle acontece algo, o gue seria negar
ao nada o nhada, e afirmar-lhe o ser. A aceitaciio désse nada
daria ao ser um limite. Ora, o Ser Supremo é essencial-
mente infinitc e absoluto (1). Se estivesse cercado pelo
nada, haveria diferenca entre sua esséncia e sua existéncia,
€ hegar-ge-ia a sua identidade, pois a esséneia seria infinita
e 0 seu existir seria finito, limitado. Kstariamos em face
de outro absurdo, pois o menos incluiria o mais.

-

E ademais o ser seria composto, 0 que é absurdo, pois
j4 vimos que éle é gimples, e, sendo finito, a sua finitude
seria dada por éle mesmo, j4 que ¢ nada nfo poderia actuar.
Neste caso, o ger seria limitado por si mesmo, finito, com-
posto de um acto delimitante e de uma poténcia delimitivel
e delimitada, composto de acto e poténela, e ndo mais abso-
lutamente simples, o que contradiria as demonstracies an-
teriormente feitas. I, por outro lado, o nada teria um
espaco, pois cercaria o Ser, o que lhe daria um cardcter
fisico. O nada, portanto, fora do ser, é nada. Ou melhor:
nada ha fora do ser, o que equivale dizer que sé hd o Ser.

TESE 4% — O Ser absoluto é absolutamente gimples.

O Ser absoluto é apenas Um.

Néle, esséneia e existéneia se identificam; portanto é
absclutamente simples, porgue consiste em ser o que é, como
J4 o provamos.

E se nao fosse simples seria composto. E composto s6
o poderia ser com ¢ nada absoluto, que nfio € térmo positivo,
que nada é para formar uma composicio.

Portanto, o Ser absoluto é absolutamente simplos, sim-
pliclssimamente simples, pois néle ndo entra qualquer com-
posicao, qualquer ouiro ser, que néo seja éle mesmo.

Ele é a suprema ipseidade (ipse = =1 mesmo).

(1) Aduziremos oportunamente outras provas de gue o Ser
absolutc e Supremo ndo é corporeo.
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TESE 49 — O Ser absolute é suficiente e proficiente.

Por nao lhe faltar coisa alguma para ser, pois nfo ha
outro fora déle, o Ser absolufo é suficiente para ser. E
como € a sua prépria raz@o de ser, pois, do contrario, éle
estaria em o nada absoluto, o que seria contraditério e ab-
surdo, é &le suficiente para ser.

E é proficiente, pois todo ser é déle, e s6 déle pode vir,
pois, do contrario, alge que surgisse, ji que éle é a primor-
dialidade absoluta, viria do nada absoluto, o que é absurde.

Portanto, tudo quanto ha tem seu fundamento no Ser,
que ¢ absolutamente proficiente, pois tdda proficiéncia vem
déle e ndo do nada.

E esta é absoluta e infinita, pois ndo tem limites, ja que
o Ser absoluto, como o provamos, ndo é limitadoe.

E pois infinitamente proficiente, poderoso, porque o
nada é impossivel e impotente.

Déle, portanto, tem de provir todo o poder, primor-
dialmente.

TESE 50 — O Ser absoluto é primordialmente absolu-
to. E imprincipiado, ingererade, ¢ absolu-
tamente o primeiro.

Prova-ge, agora, de outro modo:

O Ser absoluto, cuja esséneia e existéneia se identifi-
cam, nido recebeu 0 ser de outro, porque entdo ésse outro

seria o Ser perfeito, o ser que é essencial e existencialmen-
te ser,

] N.ﬁq vindo do nada, como ja o provamos, é incriade. é
primerdialmente absoluto. E portanto, imprincipiado e in-
generado, e foi, e &, absclutamente o primeiro.

TESE 51 — A negacdo, considerada em si mesma, seria
nada. Consegiientemente, itéda doutrina
negativista ¢ falsa.

A negacao é a afirmacfo da auséneia de um modo de
ser. Se retirarmos da negacio a referéncia ac modo de ser,
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que é recusado, a hegacho se esvazia totalmente, e € nada.
Por isso as filosofias negativistas tendem fatalmente a'al—
cancar o nada absoluto, porque se q.lcalggam a alguma coisa,
que ndo podem negar, terdo de aflfma-la como %ncondlclc}:
nada e absoluta, 0 que € a :qefutaggo do negativismo. E}b
por gue as filogsofias negativmtag séo absurdas, como o s?o
o agnosticismo, o cepticismo, o nihilismo, o relativismo, etc.

TESE 52 — A unidade é o cardcter de ser um. Todo
ser é unidade.

Diz-se que.é unidade o que tem caracter de ser um. O
que é um ndo é muiltiplo. enguanto congiderado em sua
unidade.

Em si mesmo é um, portanto indivisivel em si e dis-
tingue-se dos outros {(wnum est indivisum in se et divisum
ab alio).

A unidade é o caracter do que & um, formalmente’um.
Quando sdo miltiplos os seus elementos componentes, é ela
relativa, como a unidade da 4gua, cujos elementos compo-
nentes sio multiplos.

-

Mas o mdltiplo também é relativo, porque forma ne-
cessariamente “um” s6 todo.

Todo ser, o modo de ser, ¢ um; tem unidade. A es-
tructura ontologica da unidade é inseparavel da estr.uctura
ontolégica do um. O conjunto é um eonjunto de unidades.

é
é

O conjunto forma uma espécie de unidade, pois a mul-
tiplicidade é sempre relativa ao um, j4& que o multiplo &
miiltiplo de unidades.

Onde o ser, ai estd a unidade; ser é ser unidade. Sé
o nada niio forma unidade, porque o nada nao-é.

TESE 53 — Tdda a realidade possui 0 ser da mesma
maneire que possui o unidade.

Onde ha unidade, ha ser; onde héa ser, hd unidade. Con-
segiientemente, a relacdo € evidentemente apcditica.

Dizer-se que algo é, & dizer-se que algo é~um; & dizer-
_se que algo é ser. A unidade & sempre funcdo do ser.
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TESE Hd — A unidade relativa deve ser considerada
sobretudo como estructura.

Se concebemos a multiplicidade apenas como um con-
junto de unidades, como o faz o atomismo primitivo, o todo
do conjunto é apenas uma unidade accidental. Mas sucede
que a totalidade formada nem sempre é accidental, pois re-
vela propriedades actuais, gue nao eram, nem sfo actuais
nas partes componentes, como sucede com a 4gua, que tem
propriedades diferenies dos elementos componentes: hidio-
génio e oxigénio. Portanto, a dgua ndo ¢ apenas um con-
junto accidental de oxigénic e hidregénio, pois ambos, nela,
estdo numa proporcionalidade intrinseca rigorosa, que for-
ma uma lei que reune coactamente (num s6 acto} as partes,
formando um novo ser, formalmente outro, com uma estruc-
tura propria, distinta da estructura dos elementos compo-
nentes.

A agua forma uma unidade que &, em si, indivisa, dis-
tinta de outros (as suas partes compounentes), relativa a
multiplicidade dos elementos, pois os implica, mas apresenta
uma unidade substancialmente outra. A 4gua nao & apenas
uma agsociacdo de determinados componentes, mas uma nova
estructura., A concepg¢io meramente atomista — associa-
cienista ~— & procedente e € positiva guanto s unidades
meramente accidentais, mas ¢ 1nsuficiente para explicar as
unidades substanciaig, que formam wnum indivisum in se,
que sao as estructuras tensionais, como se vé& na fisico-qui-
mica, na biologia, e em todas as esferas do conhecimento,
o que é de magna importincia para a compreensdo das di-
versas modalidades de se apresentarem as unidades.

Aqui, concepgbes cemo a estructuralista, a holista (do
grego holos, totalidade) e a hendtica (do grego henes, uni-
dade) sdo positivas.

Na estructura ha uma transcendéncia. A estructura
metafisica da unidade dos séreg finitos exige um poder uni-
tivo que realize a unidade, a forma coacta das partes, assu-
wides por uma nova forma, uma nova tens2o em suma.

TESE 55 — 4 wunidade absolute é absolutamente sim-
ples.

A unidade é relativa quando tem relacdo com a mul-
tiplicidade dos elementos componentes, como a unidade da
agua, que ¢ relativa aos elementos que a compdem.

AT,

¥

@
i
&

FILOSOFIA CONCRETA 121

Uma unidade absoluta nfio é relativa is partes, por-
que € plenamente ela mesma, substancial, formal, esseneial
e existencialmente uma, sem partes.

Para que uma unidade seja simplesmente (stmplici-
ter) _absoluta tem de ser ela unidade de per si, sem depen-
déncia de outras. Portanto, para que uma unidade seja
absoluta, tem de ser ela absolutamente simples,

O Ser absocluto é absolutamente simples. Sua unidade,
portanto, é absocluta.

E 56 &le ¢ unidade absoluta simpliciter, porque é total
e absolutamente &le mesmo.

TESE 56 — A cousq do unidade é necessiriamente wma.

O dependente real, que é o efeito, e que depende real-
mente de alguma coisa, que é a sua causa, nao pode conter
uma perfeicdo que nie venha da causa, pois do contrario
essa perfei¢ho teria surgido do nada. Ora, o que causa a
unidade, ou em térmos dialécticamente ontolégicos mais
exactos, a dependéncia real da unidade, pende realmente
de algo que a tenha. Conseqiientemente, a unidade tem de
pender do que é um, préxima ou remotamente. Se é mal-
tiplo o que causa um ser wm, a causa dessa unidade deve
primariamente ser wme, pois o mualtiplo, em sentido abso-
luto, é absurdo, como ja o demonstramos. Para que sur-
jam unidades, hd de haver necessiriamente uma causa WL,
¢ que necessariamente seja wme. H4, assim, a imprescrip-
tibilidade de uma causa wme para que alguma coisa seja
wma unidade e, conseqlientemente, uma causa wna primei-
ra, necessariamente wma, por mais remota que seja, para
que possa haver unidades.

A tese ¢ apoditicamente demonstrada, qualquer que
seja a via a seguir, como uma decorréneia ontolégica ne-
cessaria das demonstracdes ja feitas.

TESE 57 — Hd wecessaviamente wmae causa primdria
de tiédas as unidades.

COROLARIO: A cause uwma primdric ¢ necessiria é abso-
hidamente viecessdria.
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TESE 58 — A cause wma primdria € absolutamente
necessdria é unica.

A unicidade absoluta da causa uma priméaria, ab’salu-
tamente necessiria, ¢ rigorosamente exacta, porque hé ne-

cessidade absoluta de que a primeira causa seja uma, e _s()
pode ser absolutamente uma se finica. ja que é originaria-
mente a primeira. A primeira causa absolutamente neces-
siria de todas as unidades tem de ser wma unidede #nica.

TESE 59 — A estructura ontolégice  do ”eidos'j _do
absoluto exige que se estabeleca « distin-
¢fio entre absoluto simpliciter e absoluto
gsecundum quid.

Tm sua esséneia, é absoluto um ser gue nao depende
de outro para ser; cujo ser estd desligadq tota]mentfa de
outro; cujo exercicio de ser & de per si suficiente. O térmo
absoluto vem de ab e solufum, que guer dizer, sdlto de ou-
tro, des-ligado de outro.

Ora, 0 Ser Supremo €, e tem em si a sua ;razéo _de ser,
j4 que & um ser necessario. B assim simpliciter, simples-
mente absoluto.

No entanto, podemos considerar ainda como absolutas
as perfeicdes, mas dentro da sua especificidade, como a
triangularidade é absolutamente triangularidade, poils € e}a
mesma e desligada de outro. As formalidades, que a razio
constrdi, sio absolutas nesse sentido especifico, pois o sdo
enquanto tais, eomo o conceito racional de espago é absoluto
enquanto tal.

No entanto, como tddas as formalidades sio dependen-
tes do Ser Supreme, 0 absoluto que revelam & apenas se-
gundo a qiiididade; sdo, portanto, absolutas semmdum_qujd,
isto é, relativamente & espécie. Nao ha aqui contradic¢ao,
come poderia parecer & primeira vista, porque EStfH.TIOS
considerando a absolutuidade apenas numa linha especifica.

0O Ser Supremo ¢ absoluto absolutamente, simplesmen-
te. Assim a perfeicio do Ser Supremo ¢ uma perfeigio
simpliciter absoluta, mas as perfeicbes das formalidades o
sfo apenas enquanto tais, isto é, secundwm quid, segundo
essa mesma giiididade.
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A unicidade do Ser Supremo é absolutamente simples,
enguanto a unicidade do ser finito é absoluta apenas na sua
individualidade, que se encerra dentro de uma espécie.

O primeiro absoluto engloba tédas as perfeigdes, en-
quanto o segunde, ac afirmar esta, exclui aquela. A infi-
nitude do Ser Bupremo ndo ¢ a de uma espécie de ser, mas
a do Ser em seu grau supremo de intensidade, como o de-
mongtraremos a seguir.

H4 conveniéneia nessa distingéio, e para evitar as pos-
siveis confusdes, preferirfamos chamar de absolufa simpli-
citer a perfei¢do do primeiro, 3 do Ser Supremo, e de
absoluta secundum quid a dos outros séres, aproveitando,
assim, uma das mais positivas contribuicées do aristotelis-
mo e da escoldstica.

TESE 60 — A wunicidade pode ¢ deve ser considerado
de modo absoluto e de meodo relativo.

Téda unidade em si é dnica. FEntende-se por #nico o
que € individual, mas incomunicavel, pois esta pagina é
esta pagina,

A individualidade, aqui, carece de outro idéntico, pois
os entes de natureza igual sdo, no entanto, outros, como
aquelas paginas sao outres que esta pagina.

Esta unicidade, que é o caracter de ser tnico, é unici-
dade de facto, pois facticamente esta pagina aqui é (nica;
é cla mesma e nflo outra. Nao é esta pagina Unica na sua
espécie, mas & Unica na sua individualidade, O conceito de
Unico, portanto, é distinto de o de individualidade, pois
uma espécie, que tivesse apenas um Gnico individuo, éste
seria necessariamente Unico na sua espécie.

Mas essa unicidade ainda nao seria absoluta, como nao
seria abgoluta a unicidade se a humanidade fdsse apenas
representada por um s6 homem, um Unico sobrevivente de
uma catastrofe que aniquilagse a todos os outros. Esse
homem seria o tnico representante da espécie, néo a huwma-
nitas. Nenhum individuo especifico poderia actualizar to-
talmente a espécie.

A urnicidade, para ser tal, implicaria que o ser que a
representa se identificasse com a espéeie, e, nesie caso, ©
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individuo seria totalmente, além da sua prépria forma in-
dividual, 2 da espécie, e com ela se identificaria,

Nao poderia éle actualizar simultdneamente o indivi-
duo e a espécie, porque esta contém em si as possibilidades
individuais actuaiizdveis diferentemente, e um s6 individuo
nio as actualizaria. Ademais, a espécie € uma estructura
ontolégica, que nac poderia subjectivizar-se num individuo,
como ndo o poderia a triangularidade, aqui ou ali, mas ape-
nag tridngulos, éstes ou aquéles.

Uma unicidade dessa espécie ainda nac seria absoluta-
mente Gnica, porque, para ser tal, seria mister que a uni-
cidade fosse necessariamente imposta. Ora, tal sé poderia,
come 36 se pode dar, eom o Ser Supremo, que é necessaria-
mente um e lnico.

S0 éle alcanca uma unicidade absolutamente dnica. Do
conceito de absoluto infere-se o de unicidade, peis, como ja
vimos, s0 o Ser Supremo & absoluto swnpliciter e, portanto,
s0 éle é ahsolutamente unico.

Nas coisas finitas, a presenca do absoluto manifesta-se
na unicidade dos individuos, pois o mundo real cronotépico,
ou meramente existencial, é formado de individuos que tém
certa unicidade, isto é, relativa a individualidade de cada
um, & sua tensdo.

Na unicidade das coisas h& a presenca do absoluto, e
¢ nela que as colsas participam de uma das perfeices do
Ser infinito, embora nic a tenham na plenitude da sua per-
feigao.

No entanto, de certo modo, considerado na sua unici-
dade, cada individuo é absolutamente unico, emhora o ca-
racter désse absoluto se dé apenas dentro do limite da sua
espécie, 0 que lhe empresta o eardceter de absoluto especifico
ou absolute secundum quid, como ji estudames.

TESE 61 — N csséncia logice do ser, todos os enfes
se univocam ¢ tembém se univecamr na
wnicidade.,

Rejeitado o nada abgoluto, e compreendido o nada re-
lativo, que tem positividade, como ja vimos, compreende-se
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que ¢ ser, em sua esséncia e em sua existéncia, & positivi-
dade, e tomado logicamente, néle todos os séres se univo-
cam.

Mas como o Ser Supremo &, aldm de positividade, o
pieno exercicio do ser em sua maxima intensidade, a uni-
vocidade dos entes é confusa no conceito de ser como posi-
tividade, como “aptiddo para existir”. Pois o ser, que ¢é
em acto, é acto para existir, e o ser possivel s6 o é se for
apte para existir. Nessa aptidido para existir, que é mera-
mente logica, todos 03 séres se univocam.

E ela real. | Encontramos, nessa aptidfio, uma univoci-
dade entre todos os séres. Se ela ndo fosse real, mas ape-
nas ideal, seria meramente ficcional, I tal ndo se justifiea,
puis, neste caso, ser nfo seria aptidio para existir, o que é
absurdo, Portanto, independentemente dos esquemas 10gi-
cos, 08 géres se univocam nessa aptidao, a qual ndo é apenas
uma distingdo realizada pela nossa gente, mas real exlra-
~mentis.

Por outro lado, nao hi eqiiivocidade absoluta, pois, se
houvera, dar-se-iam rupturas no ser, o que € absurdo. Nem
tampouco poderia haver uma univocidade absoluta entre os
entes, pois todos se identificariam, N&o hi, portanto, uma
univocidade nem uma egiiivocidade absoluias, enlre os sé-
res. Mas, sim, sfo éles, de certo modo, univocos e de certo
modo distintos entre si; portanto, sdo andlogos. A unici-
dade de um ser nic € a do outro, mas por serem fnicos, se
univocam como tais.

Por isso todos os entes sfo analogos, pois a analogia
¢ uma sintese da semelhanca e da diferenca, e onde ha se-
melhanga deve haver um ponto de identificagiio formal; e
onde hi diferenca, um ponto de diferenca absoluta, porque,
do contrarie, a diferencga seria aparentemente diferenca,
e a semelhanga aparentemente semelhanca (1).

Todos os entes formam uma unidade, e s&0 Tinicos, A
unicidade implica uma certa irreductibilidade de um ente
a outro,

A unicidade implica uma identidade, e € ela a mais
profunda raiz da identidade. Pois, ser idemn é ser si mesmo,

(1) Foi o que demonstramos, em “Cntologia e Cosmologia”,
ao estudarmos a Analogida.
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como um e Gnico. Essa unicidade que diferencia absoluta-
mente cada ser de outro ser, pois éste é éste, e apenas 8ste,
e nio aquéle. Portanto, o que identifica, diferencia. O ser
unice se diferencia de oufro, mas ambos se identificam em
ser unicos, porque a unicidade é formalmente univeea para
ambos.

Na unicidade, identificam-se os contrarios da identi-
dade e da diferenca absoluta, ou da alteridade. O idéntizo
implica o outro. O ger idéntico a si mesmo é a0 mesmo
tempo, o ser outro que outro.

O conceito de unicidade é um conceito genuinamente
dialéetico e, néle, os exiremos opostos se identificam, sem
deixa de ser o gue sdo (1).

Este ¢ o motivo por que a razio dos racionalisias ndo
pode compreender “racionalmente™ a unicidade, e também
pur que o individual e o Gnico sfo dificilmente racionalizi-
veis, salvo pela Filosofia Conecreta, por ser esta dialéctica
(como logica concreta e do também). Temos, assim, na
unicidade, o apice, o ponto de encontro de todos os opostos.

E também o vértice da pirdmide, na simbélica egipcia.

TESE 62 — A4 wunicidade é incomunicdvel.

Aquilo, por meio do gual wma coisa singular é precisa-

mente esta coise {haec, dal haeceeitas heceidade), nio pods
comunicar-se a outra, pois comunicar € ferem varios séres
em comum uma mesma perfeigdo.

O que faz que A seja homerm, podem té-los muitos, mas
o que faz que seja éste homem, 56 éle o tem.

Essa ynicidade é simplicidade de singularidade.

- A unicidade déste ser é incomunicdvel, mas os séres
tém em comum 2 unicidade de ser cada um éste ou aguéle
T

Tém em comum a unicidade formalmente, no porém
a unicidade, enquanto simplicidade de singularidade. To-

(1) A unicidade € objecto de uma disciplina gue estatuimos.
a handtica, a qual é exposta por nds em «FProblematica da Singula-
ricade”,
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dos os séres, que sdo um, sfo, de certo modo, Gnicos, e en-
tram na ordem da unidade. mas o que faz Que €ste seja €3te
¢ apenas déle.

A unicidade é assim a ultima determinacdo formal do
ser, pols os séres se determinam pelo género, pela espécie
e pela individualidade, e esta conhece a sua 1ltima deter-
minacao na unicidade,

Mas ¢ ela ainda um conceito tramscendental, poisg dela
participam todos os séres e modos de ser, que sio Unicos,
¢ todas as diferencas de ser que também sdo uGnicas.

Estamos-agora em face de uma antinomia entre a uni-
cidade e a comunidade. Os s8res da mesma espécie tém
em comum a espécie. Masg a tém como forma de que par-
licipam ontologicamente. Como existentes sfdo. no entanto,
inicos. A unicidade da exist@éncia prova a sua distingio
da esséncia. E o esquema concreto de cada ente é tnico
no sentido que ¢ éste (haec). O que néles se repele é ape-
nas o qrithmds, 0 numero no bom sentido pitagérico, como
& haecceitas de uma coisa é o seu writhmds individual. Vé-
-se déste modo quio positivo é o pensamento platénico, pois
as coisas imitam as formas, permanecendo o que elas séo
(hoec).

A concepgdo platénica faecilita-nos a compreensic da
unicidade da haecceitas, ao lado do que se repete, do que
é comum.

Os séres ontologicamente (no loges do enie) se repe-
fem, mas gdo Onticamente (como entes) Unicos.

TESE 63 — O ser aftrma-se por si Mesmno,

O juizo “ser ¢ ser” mlo é uma mera tautologia, comoe
pode parecer & primeira vista.

Ha aqui, logicamente, disting@io entre sujeito e predi-
cado. E uma distingfo logica; porém ndo se pode deixar
de compreender que o predicado diz algo do sujeito, pois
O ser € sor, e ser é ser.

Ademais o ser é absolutamente é&le Mmesmo, sem neces-
sidade de relacionar-se com outro. O ser afirma-se sem
necessidade de ouiro. Coisa alguma é mister acrescentar-
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-se 4 afirmagho dessa identidade, pois eia é de per si bas-
tante e suficiente. E tanto é assim que dizer-se que ser
nao é nado-ser é o mesmo que dizer que ser é ser.

Essa identidade do ser funda o principio de identidade.
Nos dois juizos: “Isto é” e “isto é aquilo”, ha lugar para
uma distincdo importante.

No primeiro caso, temos a idéia transcendental de ser,
porque dizemos simplesmente gue isfo é. Aqui o valor de
ser € absoluto. No segundo, referimo-nos a um modo de
ser, portanlo é relaiivo,

Ser isto ou aquilo ndo é transcendental, pois o ser, aqui,
tem uma extensfo limitada, ja que é afirmado enquanto
é isto ou aquilo, o que lhe da o carécter de relativo e ndo
de absoluto. Assim, quando se diz que Ser ¢ ser, ser, aqui,
& ademais tomado transcendentalmente e de modo absoluto.

TESE 64 — O ser, enguanto tal, ndo o podemos abstrair,

Se tomamos um enie qualquer, podemos abstrair as
suas perfeicbes, uma por uma. No entanto, nfo podemos
abstrair o ser, enquanto ser, porque em todo acto de
abstracgio, ¢ no abstraido, o ser estd sempre presente, por-
que o abstraido é ser.

K assim o ser-enguanto-ser a maxima concrecdo, por-
que sempre éle estd presente.

TESE 65 — O ser é verdadeiro,

O ser s6 pode ser verdadeiro, peis o contrario do ver-
dadeiro é o falso, e se o ser nio fosse verdadeiro seria o
inverso de si mesmo, o nada, e éste, j4 mogtramaos, ¢é absurdo.

¥ como nido ha meio térmo entre o nada e o ser, éste
€ absolutamente verdadeiro; é a plenitude da verdade.
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COROLARIOS
0 ente nao pode ser explicado pelo nada.

O eonceito de nade inclui contradiedn, e exclui tanto
o scr extra-intellectum” como o no intelecto.

Ente é o gue ndo inclui contradicdo.
Ente € 0 que, qo qual, ndo repugna ser.
Nédo hd proporgdo (proportio) entre ser e nada.

O Ser Supremo ¢ intensistamente sev. porque é todo
em 81 mesmo.  F ¢ extensistamente ser, porque s hd o ser
e ndo o nada absoluto,

Os conceitos (intensista e extensista) sfo usados, aqui,
analbgicamente.



COMENTARIOS

Na filosefia classica, podia-se conceber o ser necessa-
rio légice e. ontologicamente, Logicamente, como o expde
Hellin, é a ilacdo inevitivel das premissas; ontoldgicamen-
te, pode ser considerado em trés ordens: na ordem do agen-
te, a cansa necessaria, ndo livre; na ordem dos meios,
aquéle sem o qual ndo se obtém os fing; na ordem do enie,
aquéle que n3o pode ndo existir,

Nesta dltima ordem, que é a mais importante, pode-
mos considerd-lo ainda hipotéticamente, que é aguéle que,
se é, necessiario é; e absolutwmente, como aquéle que assim
existe, absolauta e independentemente de qualquer condigdo,
e nio pode nio existir, cuja nio existéneia implica contra-
digéo,

O ser contingente pode ser tomado ldgica e ontoldgica-
snente. Liogicamente, o ser contingente surge da ilacéo nio
inevitivel das premissas. Ontoldogicamente, pode ser to-
mado na ordem do agente, e é o agente livre; na ordem dos
melos, € € o0 meio que nae € o Unico necessario para o fim;
e na crdem do ser, € aquéle que pode existir ou nio existir
gem qualguer contradicio, aquéle cuja existéncia nde é do
conceito de esséneia absoluta. O ser contingente é aquéle,
cujo constitutivo é nada, e de si permaneceria nada. Se
se torna alguma coisa, ndo se torna por si, mag impelido
por outro a ser.

Em suma, o ser contingente pode nfo ser, sem gue haja
qualquer contradicio na sua nfoc-existéneia, enguanto o ser
necegsario & aquéle que nio pode deixar de ser; cuja nae-
-existéneia implicaria contradicao.

QOra, o Ser Supremo, como vimos através das demons-

tragdes feitas, & um ser necessario, pois sua nfc-existéneia
implicaria econtradicfio. N#o alcan¢camos, porém, a apoditi-
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cidade de sua existénecia fundado no principio de contradi-
céo, mas fundado no rigor ontolégico das teses desenvolvi-
das. Verifica-se, corroborando as nossas provas, que ade-
mais das razdes ontolégicas apresentadas, ha ainda a favor
delas & fundada nos principios da argumentacio clissica.

Fundado no principio de causalidade, vé-se que o ser
contingente necessariamente é feifo, e & feito necessiria-
mente por outro, e tem sua razfo suficiente em outro. Se
o ser contingente pode nio ser, seu constitutivo nfio é a
existéneia actual. E de si nada ¢ de si permaneceria nada,
perseveraria nada. Para ser algo necesgita do que &, que é
sua razio de ser.

Na filosofia classiea, encontramos, sobretudo em Tomas
de Aquino, tanto na Summa contra Gentiles como na Sum-
ma Theologico, o emprégo do argumento fundado nos séres
contingentes para provar a existéncia de Deus como ser
absolutamente necessdrio. Hssa prova é de méxima impor-
tancia na teologia clissica, mas como seu ponto de partida
¢ um tanto controverso, s6 deve ser aceita se for robuste-

cida pelo apoio ontoldgico, como oferecemos através da filo-
gofia concreta.

TESE 66 — Nuwmn vazio absoluio os dlomos ndo pode-
deriqm mover-se.

Se 0s 4tomos se movessem no vagio (vacuo, o kenon
dos atomistas adinimicos), ésse vazic nfoc seria um vazio
(vécuo absoluto), pois, do contraric, ndo haveria movimen-
to por faltar um térmo dessa relacfo.

O movimento fisico implica quatro térmos reais: o
movel e o ponto de partida (ferminus o gque), mas como
todo o movimento é um transitar para outro lugar, exige,
ademais, um terceiro: terminus ad quem, o para onde se
dirige, mas também um quarto, a wie, onde se dd o movi-
mento, onde a coisa estd ubiguada,

Sem um térmo de partida, sem o de chegada, sem a
via e sem o movel, ndo ha movimento. No caso do vacuo
absoluto teriamos augéneia total da wvig, pols a distdncia
entre og térmos ou seria infinita, ou nula, porque, se finita,
o vazio nfo seria um véacuo absoluto, mas um espaco, e éste
com caracteres fisicos accidenfais, o que levaria a admitir
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que era &le substancial, pois como haver accidentes que nio
o sejam de alguma coisa que estd na relaciio de substancia?

Se infinita, como }4 o demonstramos, como haver com-
binacbes e interactuacdes entre os atomoz? Se nula, ha-
veria contigiiidade e identificagio num ponto, ou, melhor,
na superficie, o que negaria a absoluta separagdo entre os
adtomos, 0 que ¢ fundamental na concepg¢do atémica adina-
mica, que passamos a refutar.
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REFUTACAO DO ATOMISMO ADINAMICO

Uma das concep¢des que tentam explicar o prineipio
de todas as coisas é o atomismo. Podemos considera-lo
como adindmico (puro), e como dindmico. O primeiro é
o atomismo clissico, de Moscos, de Leucipo, Demécrito,
Epicuro e Lucréeio. O segundo, o de Bacon, Descartes,
Newton, Dalton, e das concepgdes modernas.

Para o primeiro, a matéria universal é composta de
corpusculos, de uma ou de varias espécies, insecdveis, isto
é, Impartiveis, dtomos.

HEsses corplisculos ndo tém uma origem em outro ser.
340 existentes de per si, de per si subsistenies, e sempre
existiram. A diversidade, a heterogeneidade dos corpos,
surgiria das diversas figuras que formariam é&stes corpus-
culos em suag miltiplas “combinagées™.

Para o atomismo dindmico, como por exemplo o ex-
posto por Proust e Dumas, a matéria-prima, de onde se
originariam todos os atomos, é o hidrogénio, e segundo as
diversas condensacgoes do atomo de hidrogénio surgiriam os
outros. Por esta doutrina, a vida intelectiva e a sensitiva
reduzir-se-iam & mecédnica. O universo seria explicivel
mecinicamente. A espécie seria resultado das combinacgbes
mecénicas dos corplsculos. HEsles, por terem corporeidade,
seriam extensos, resistentes, impenetraveis, com uma mas-
sa e péso. Todos os fendmenos seriam explicados pelas
vibracoes e ondulagdes dos conjuntos atdmicos.

O atomismo adinamico, ou atomismo purc, é ontologi-
camente falso e predominantemente aporético, pois em vez
de solucionar as dificuldades, aumenta-as, multiplica-as.
Em primeiro lugar, parte da impenetrabilidade dos atomos,
isto é, de sua soliddo., Stubitamente, sem uma raziao sufi-
ciente, os Atomos pdem-se a formar combinacdes figurati-
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vas, depois de passarem um tempo sem principio, manten-
do-se em suas primitivas posigbes.

Neste caso, teriamos de admitir que os dtomos tinham
a aptidde, desde todo o sempre, de se combinarem hete-
rogéneamente com outres, o que os tornaria hibrides de
actualidade e potencialidade. Nao havendo uma causa efi-
clente que os movesse as suas combinagdes, seriam éles
auténomos, esponténeos e semoventes. Neste caso, néles se
distinguiria o impeto para o movimento e o mével, os quais
se dariam néles mesmos.

Deixariam, portanto. de ser simples para serem com-
postos de acto e poténcia. DPara aquéles que admit_erfl di-
versas espécies de dtomos, ainda teriamos a composicao de
forma e matéria, pois seriam éles de uma matéria diferente
da forma. IE, ncste caso, deixariam de ser insecéveis, ou
seja, insusceptiveis de sececionamento. Se se admitir a
identificagao da forma em diversas materialidades, e sendo
estag especificamente diferentes, seriam diversas. Mas,
gendo a forma a mesma, a matéria teria outra forma, para
serem Atomos de materialidade diversa. Ter-se-ia, aiinal,
de afirmar uma 6 matéria-prima com diversas formas, o
que nfo salvaria o postulado da sua simplicidade absoluta.

Ademais, @sses corplsculos sic mdvels e, conscqiieite-
mente, aptos a moverem-se, a serem movidos, por si e por
vutres, o que implica a hibridez de acto e poténcia. Seriam
éles efeitos, pols tddas as mutacdes conhecidas teriam uma
causa.

Mas, esta causa suficiente nfo é colocada pelo atomis-
mo. Ora, o acaso o € um ser ou é nada. Se & um scr,
antecederia acs dtomos, e se é nada, nada poderia fazer (1).

Consegiientemente, o atomismo puro tem de fazer ape-
los ao nada para explicar os efeitos, o que ¢ uma queda
precipitada no absurdo.

Com o examinado até aqui, verifica-se que o atomismo
pure, no intnito de evitar as aporias filosdficas, eriou um
rosario delas, sem goluciona-las.

(1) No fim déste livro refutamos, por outro caminho, a pos-
tulacdo do ceaso.

2
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Poder-se-ia ainda argumentar gue os atomos, sendo
aptos a multiplas combinagdes, e sendo estas combinacdes
numeros, elas, enquanto tais, seriam imutaveis, Desgta for-
ma, o8 atomos, em si imutdvels, o que & principio sem prova,
seriam mutaveis, nio 86 em suas actualizacdes, como ao
constituirem combinacdes numéricas, enquanto tais, aritmo-
logicamente consideradas imutdveis. Teriamos, assim, uma
ordem de realidade imutavel, de outra de realidade muta-
vel, 0 que, levado até as suas ultimas conseqliénciag, num
raciocinio ontoldogicamente bem encadeado, é a refutacéo
completa da doutrina.

O atomjsmo nfo soluciona nenhum problema filoséfico,
apenas os desloca,

Os atomos. sendo simples, € insecaveis, ndo poderiam
ger extensos, pois seriam divisiveis em. poténcia. Ademais
os seus limites seriam dados pelo vazic absoluto, interca-
lado entre éles. Intercalando-se um nada, embora absolu-
to-parcial, a distancia, o diastema entre os afcmos, seria:
ou infinita, e as combinagdes seriam impossiveis, pois onde
nio ha nada nlo poderia haver sequer combinacdes, ou,
entdo, finita e, neste caso, 0 nada seria real, pois teria um
atributo real. Ademais os Alomos, para interactuurem-se,
precisam de um meio figico, ja que &les sdo fisicos. E,
neste caso, o nada deixaria de ser tal pars ser um ser, e
os atomos estariam imersos num ser que o8 envolveria.
Estes argumentos decorrem dus provas ja por nds apresen-
tadas.

E entre &leg e @sse ser haveria um limite. Mas tal
limite 86 poderia ser formal, e nio absolnte, do contrarvio,
intercalar-se-ia outra vez o nada-absoluto-parcial

O atomismo, désie modo, nio consegue solucionar
nenhum problema ontologico. Prefendende afastar-se da
metafisica, &, na verdade, uma doutrina metafisica de grau
imensamente baixo, pols nfo se funda nem na experidncia
(a qual nao se daria neste caso}, nem em razdes ontold-
gicas. O atomismo purc mio explica a massa, nem a ex-
tensdo, nem o movimento, nem a quantidade, nem a qua-
lidade, nem a resisténeia, nem a impenetrabilidade, nem
gualquer dos problemas fisicos.
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O atomismo dindmico, que pertence i ciéncia moderna,
enquanto permanece no campo da fisico-quimica, encontra
fundamentos, mas, aoc desejar tornar-se metafisico, assume
8 mesma posicdo ingénua e priméaria do atomismo purc.
A fisica moderna admite micro-estructuras, que sic os ato-
mos, cuja complexidade é objecto de estudo de diversas
disciplinas.

O atomo moderno ndo é insecdvel, pois é desintegravel,
e os elementos, que o compdem, podem integrar outras tota-
lidades.

O verdadeiro fisico moderno é aquéle que se dedica ao
estudo da teoria atdémica, dentro apenas do campo da cién-
cia, restrito 4 esfera da fisica. Considerar os 4tomos como
principios de tdas as coisas é uma afirmativa que escapa
a ciéncia, e o cientista, que, neste ponto, manifestar tal
pensamento, afasta-se dela para penetrar no campo da
metafisica.

Para a teoria electrénica modernma, o elemento mais
simples e primordial, fisicamente considerado, é o électron,
que & de carga negativa, A é&le se opde o elemento nuclear,
que é o proton, de carga positiva. Os primeiros movem-se
em torno do nuecleo, nio no vazio, pois intercala-se, entre
éles, o éter, cujas qualidades ndo sdo determinadas pela fi-
sica, que apenas afirma a sua fluidez,

O éter € ainda hipotético para a ciéncia, e tema de
estudos. Mas, de qualquer modo, entre os eléctrons e o
nucleo, ndo se intercalard o nada, e sim alguma coisa.

Além dos elementos citados, a fisica moderna considera
outros muitos, segundo as diversas hipéteses.

Além dos argumentos por ndés expostos em contraposi-
¢80 & solugdo metafisica do atomismo de gualquer espécie,
podemos acrescentar outros argumentos, gue virdo a seu
tempo, guando examinarmos a matéria, e distinguirmos a
materialidade de a corporeidade, etc. Ademais, o atomis-
mo tem um vicio de origem: é uma doutrina pluralista, que
cai nas aporiags do dualismo, que ji demonstramos ser
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absurdo. A solucio atomista, na verdade, ndo é uma solu-
c&o, pois, em vez de diminuir as aporias, aumenta-as, mul-
tiplica-as, como dissemos no inicio.

A validez da concepc¢iio dindmica cinge-se apenas & es-
fera fisico-quimica, e nfo 4 que a ultrapassa. Neste sen-
tido, emi nada contradiz os postulados da Filosofia Concreta.



CRITICA A POSICAO DE KANT

A Unica oposiciio séria, que ainda pode restar ao que
empreendemos nesta obra, é a que se funda no criticismo
kantiano. Como, para muitos, Kant “desterrou de uma vez
para sempre a “va metafisica”, como gozosamente afirmam
alguns dedicados ao estudo da Filosofia, pols mostrou, de
“modo definitivo” a impossibilidade de juizos sinféticos «
priori, 0s (nicos que podem caber & Metafisica, ja4 que os
sintéticos o posteriori sdo dados pela experiéncia, julgamos
de nosso dever reproduzir aqui algumas paginas do que es-
ecrevemos em nosso “As Trés Criticas de Kant”, onde exa-
minamos a sua doutrina e justificamos a nosga. Pedimos
ao leitor que nos perdoe a longa trahscricdo, mas como é
imprescindivel fundamentar a ncssa ftese, julgamos acer-
tada esta providéneia.

E nos Prolegémenos que Kant procura responder & per-
gunta de como a Metafisica é possivel como ciéncia. Na
Crilica da Razdo Pura, prossegue examinando o tema para
concluir que a Filosofia s6 serd possivel quando possa esta-
belecer-se fundada em juizos sintéticos a priori, 0 que nega
éle tenha sido feito até o momento pelos metafisicos.

Kant é inegivelmente um produto final do Awufhlae-
rung, do século das luzes, do Iluminismo, da Tlustracio, sé-
culo que mereceu tantos nemes pomposos através dos tem-
pos. Realmente, hd um progresso no saber experimental
e cientificc do homem. Quanto ao saber filos6fico, porém,
féz-se um hiato perigoso e terrivel entre a filosofia do pas-
sado e as novas experiéncias filogéficas das quais Kant é um
perfeito representante.

O iluminismo, que foi uma ascenclo no campo clenti-
fico, terminou por tornar-se, no campo filoséfico, um perio-
do de trevas o conhecimento. N#o era justo que ésse hia-
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to se prolongasse, como se prolongou até nossos dias, a pon-
to de ser manifesta e palmar a ignorincia de muitos Tildsofos
da obra dos medievalistas e até dos gregos.

Mesmo que ndo houvesse elementos a nosso favor, es-
tariamos certos que Kant nunca leu nenhuma das grandes
vbras dos medievalistas, como por exemplo Tomas de Aqui-
no, Scot, 8do Boaventura e Suarez. Nem tampouco ley,
sendo por alto, a obra de Aristételes e da Platdo, porque,
talentoso como era, néo poderia, de modo algum, enunciar,
sobre a Metafisica, as afirmativas que encontramos em seus
trabalhos, 180 comuns ¢ Iregilientes em seu séeulo, quando
essa diseiplina caira no desfavor dos intelectuais de entdo,
que julgavam que & obra de autores menores e 08 exXageros
de alguns metafisicus deficientes constituiam o Aapice da
Metafisica.

Na épeea de Kant, proclamar-se metafisico cra atrair
sObre &l o riso de todos os voltairignos de entdo. Kant era
um homem timido e tremeria dog pés & cabega se o chamas-
sem de metlalisico. Tudo envidou para estar no seu século,
procurando tornar impossivel a Metafisica. B o féz com
uma habilidade satdnica. Sua obra € uma armadilha bem
urdida. Caindo nela, ninguém se salva. Cerca aparente-
mente por todos os lados as possivels saidas em favor da
tesc contraria. Usando de uma sofistica, extraordiniria, c
de argumentos aparentemente sélidos, consegue enlear os
desprevenidos em suas malhas. Depois da sua obra sé po-
deria vir o materialismo vulgar, o ficcionalismo, o empirio-
criticigme, o positivismo, o relativismo filoséfico, o agnos-
ticismo, o materialismo histérico, o cepticismo moderno, o
nihilismo de téda espéele, o desesperismo de nossos dias,
ete. Kant fol menos construtivo na Filosofia que destru-
tivo. Néo ¢ de admirar que todos aquéles, que procuram
destruir o trabalho filogofico de séculos, busquem, por todos
os melos, difundir sua obra sem acompanha-la da necessa-
ria critica. Sabem muites que o kantismo é um meio cu-
minho abertc ao desespéro e 4 destruicfio da Filosofia. Nio
é, pois, de admirar que receba os afagos de alguns profes-
sores de TFilosofia, e sua propagacio seja tio estimulada,
sobretudo pelos que t8m interésses outros, muitas vézes in-
confesgdveis.

Vejamos algumas passagens da obra citada.
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"A Metafigica, como disposi¢io natural da razdo, é
real, mas tomada em si umicamente (como o demonstrou a
solucio analitica da terceira questfio capital), dialéctica e
enganadora. Querer, por congeqliéncia, extrair dela prin-
cipios, e seguir utilizando-os, & uma aparéncia natural, e, na
verdade, falsa. Ela nunca poderd produzir ciéncia, masg
somente uma vi arte dialéctica, onde uma escola poderi
ter melhor éxito que outra, sem que nenhuma possa obter
uma aprovacio legitima e duravel” (Prolegémenos.. .
pag. 156).

— .. ."Garanto que ninguém, apoés ter meditado e com-
preendido cs-principios da critica, nem que seja nestes Pro-
legomenos, ndo voltard nunea mais a essa falsa ciéncia an-
tiga e sofistica...” (pag. 1568).

Mas a metafisica que o sr. Kant conhecia era a de Spi-
noza, Wolf, Leibnitz, Clarke, Newton, Mendelssohn, ete.
N#o conhecia os escolasticos. Conhecia Wolf, e bastava.
Néo era éle consagrado como o mals “profundo e completo
conhecedor da escolastica™? E a sintese que havia feito,
na exposi¢io das doutrinas medievalistas, ndo era um “mo-
numento de fidelidade”? N&ao era, pois, de admirar que
Kant nao perdesse seu tempo a ler aguéles volumosos tra-
balhos dos medievalistas, muitas vézes jpouco inteligiveis.
Bastava louvar-se em Wolf, e dai por diante era fécil o ca-
minho. Masg, na verdade, Wolf ndo ¢ congiderado um au-
téntico expositor da obra dos medievalistas. Ao contrério;
falsificou e nao compreendeu muitas coisas, expondo-as fal-
samente. Quanto aos outros, no campo da Metafisica, fo-
ram levados por coneepcgbes racionalistas, cu excessivamen-
te idealistas, sem o devido fundamento na realidade.

“Toda arte falsa, téda ciénecia va tém apenas um tempo,
pois terminam por aniquilar-se a s mesnios; a época de
sua mais alta cultura coineide com a de sua decadéncia.
Isse momente € agora vindo para a Melafisica: e bem o
prova o estado na qual ela caiu entre todos os povos cuitos,
enquanto as ciéncias de todo género sio estudadas com
tanto ardor” (pag. 159),

Mas gual foi a época de méaxima ascencdo e, portanto,
de inicio do declinie? O séeulo XVIII? Absolutamente
néo. O periodo dureo da metafisica fol na época de Tomas
de Aquino e S0 Boaventura, Alberto Magmno, Scot, nos sé-
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culog XIIT e XIV, e depois, no séeulo XVI com os conim-
brenses e salmaticenses. O periode de que fala Kant ¢
precisamente de declinio. Aquela Metafigsica era miséria
da Metafisica. Estava-se em pleno periodo de refluxo da
escolastica, e o woltairismo havia influido nas consciéncias
ingénuas. Realmente o espeticulo na Filosofia era desola-
dor. O que havia era o mefafisicismo, forma viciosa da
Metafisica, que Kant na verdade, combatia. EKle confun-
dira essa decadéncia com a asecensio, ou por ignorar a ver-
dadeira Metafisica ou por mé-fé. Preferimos por enquan-
to a primeira hipétese, mais consentinea com os factos e
com a prépria obra de Kant,

Prossegue afirmando que metafisicos, em tedo tempo,
nio fizeram essa ciéncla avangar um passo além de Aristé-
teles o que resulta dessa causa bem natural que a ciéneia
nio exigtia ainda...”

“E até aqui, a Metafisica néo pdde validamente de-
monstrar ¢ priori nem ésse principio (o da substancia e do
accidente), nem o principio de razio suficiente, nem ainda
gualquer proposicio mais complexa, que se refira, por exem-
plo, & Psicologia ou & Cosmologia; em suma, nenhuma pro-
posicio sintética: assim, toda essa analize nao alcangou nada,
nada produziu, nada féz avancar, e depoiz de tantas agi-
tagdes e ruido, a Ciéncia estd ainda onde ele estava na época
de Aristoteles...” E prossegue:

“Se alguém ge acredita ofendido por isse, é-lhe facil
reduzir a nada esta acusagfo, limitando-se a dar uma so
proposicao sintética na Metafisica, e oferecendo-se a de-
monstrar ¢ priori pelo método dogméatico; se o fizer, mas
entdo gdmente assim, eu concordarel que realmente contri-
buiu para ¢ progresse da ciéncia, e que essa proposigao se-
ja, ademais, suficienfemente confirmada pela experiéncia
vulgar” (idem pag. 162).

E éle resume a sua posicao filosdfica nestes térmos:
“Todo conhecimento das coisas, tirado do entendimento pu-
o ou da razdo pura, € apenas ilusfo; nic héa verdade sendo
na experiéncia™ (pag. 171).

Finalmente, afirma que cabe ao defensor da Metafi-
sica “provar, seguindo seu método, ou seja, como lhe con-
vém, por principios ¢ priori, uma qualquer das proposigdes
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verdadeiramente metafisicas que propde, quer dizer, sinté-
ticas, conhecidas ¢ priori por conceitos, mus, em todo caso,
uma das malis indispensdveis, por exemplo, o principio de
permanéncia da substincia ou da determinacio necessaria
dos acontecimentos do mundo por sua causa. Se nio o
pode, (o siléncie & uma confisséio), deve convir que, néio sen-
do a Metafisica nada sem uma certeza apoditica das propo-
sigbes dessa espécie, é mister, antes de tudo, estabelecer a
possibilidade ou impossibilidade destas numa eritica da
razio pura, sendo depois obrigado ou a reconhecer que meus
prineipios na Critica sio exatos, ou demcnstrar que sio sem
valor” (pég..176).

E dispensando as concessdes que Kant faz, resolvemos
dar a resposta, em duas partes: 1) mostrando a improce-
déncia de suas afirmativas sintetizadas na Critica. quanto
a impossibilidade da Metafisica;

2) e realizando, por meio de demonstracdes, uma cons-
trucgdo filosofica rigorosamente apoditica, em. nosso *'Filo-
sofia Concreta™,

O defeito principal e fundamental do filogsofar de Kant
€ o vicio inerente ao racionalismo, vicic que éle herdou, usu-
fruiu e empregou em tdda sua critica. Consiste 8le no se-
guinte: o que ¢ apenas distinto, 0 em que apenas cabe uma
distingdo, Kant estabelece uma separacgiio, um afastamento,
uma diacrise, caindo, assim, em todos os erros diacriticos
da razdo, que salientamos em nosso “Filesofia da Crise”,
que é uma analise da eritica, que consiste na actividade de
abrir a crise por meio de didcrises, e estabelecer a sintese
por meio de sincrises. E natural que Kant, depois de haver
separado, tenha dificuldade e afirme até a impossibilidade
da sintese dos elementos que éle separou abstractamente.
Vejamos alguns pontos:

Quando éle medita sébre a verdade do objecto pensado,
Kant desdobra o pensamento e seu objecto como duas enti-
dades real-realmente distintas, como se elas nfio se impli-
cassem mituamente,

Procura o nexo de ligacdo nos juizos sintéticos o priori,
mas o gue primeiramente faz ¢ desdobrar o juizo em scus
elementos, esquecendo que a separacfo légica surge da lin-
guagem e nao da idéia, Depois é dificil compreender como
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¢ possivel ligd-los. Esqueece que o nexo de ligacio se da
na natureza e nao na linguagem, pols o vonceito-sujeito e
o conceito-predicado, se gramaticalmente séio isolados, e no
enunciado verbal sdo ligados pela cdpula, na realidade es-
tio unidos, e formam uma totalidade coerente e formalmen-
te uma.

Outro aspecto é julgar que ha duas verdades: uma que
é a nossa, e outra que é absoluta. Esquece que a verdade
logica, a verdade material, a verdade ontolégica, a verdade
concreta sfo distintas, e que separi-las é excesso de abstrac-
tismo.

Por ouiro excesso abstractista, Kant separa o fenome-
no do nimeno, a percepcio separada do pensamento, como se
fésse possivel perceber sem pensar.

As meodificacoes do eu, éle as separa do eu, como se
pudessem existir independentemente do eu, chegando & con-
clusfo que da consciéncia do meu pensamento nioc posso
concluir 8 minha existéncia.

Separa o atributo da substncia. a perfeicdo e o Ser
Perfeito, ete.

Kant realiza, assim, o mais perfeito riccionaiisme abs-
fractista que o racionalismo vicioso poderia construir.
Procura, depois, uma sintese na intui¢dc ou na experiéncia,
e alecanca apenas a uma sincrize, com todos os deieitos do
pensamento sincritico viciado, desde o inicio, pela diderise
abstractista.

A filosofia de Kant termina transformando-se numa
grande armadiiha, na qual gquem n&o estd devidamente pre-
parado nfo consegue achar uma salda, porgque lhe foram fe-
chadas tddas as saidas. Essa admiravel construcéo, que
nio oculta um certo satanismo, terminou por conseguir uma
présa inegavelmente notavel e famosa, cujo valor é inegéve],
que foi Kant, prisioneiro da propria armaditha que criou

le afirma que s6 admitivia fundamento na Metafi-

sica se fosse demonstrado apoditicamente um jufzo sinté-

teo o priori.

Qual a prova apeditica que exige? A que é dada pela
experiéncia, Neste caso, a experiéncia provaria a validez
do juizo sintético a priori.
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Mas, a experiéncia depende, em sua validez, das formos
puras da senstbilidade, cuja forga & subjectiva. Portanto,
a experiéncia néo pode dar wvalidez, porqie ndo a tem su-
ficiente. Conclusgo: a dnica prova que admite ndo é prova
suficiente, do que decorre, inevitivelmente, que um juizo
sintético o priori nao pode ser demonstrado apoediticamen-
te, seguindo a linha de Kant. E notivel essa posigdo. Ele
desafia que se prove pela via que €le afirma que néo prova;
desafia que se encontre um objecto num lugar determinado
onde éle nao estd, porque ji o tirou de 1la, Désse modo, ¢
desafio de Kant & uma mistificacdo. Talvez o térmo seja
um pouco forte, mas, francamente, nio conhecemos outro
que nielhor expresse o que éle revela em scu desafio.

#* B3 *
Todo o sistema de Kant depende da solugio que se dé
aos juizos sintéticos o priovi.
A afirmativa da sua prioridade, implica:
a) que ndo (Em sua origem apenas na experiéneia;
b)  que sua origem estd apenias na mente.

Este é o dilema colocado por Kant. Mas, se nio tem
sua origem gpencs nos sentidos, nio se pode ainda afirmar
gue tenha sua origem apenas na mente,

Para que tal afirmativa fosse valida, teria Kant de
provar que ndo ha um meio {€rmo entre a experiéncia iso-
lada e a menile tomada também isoladamente.

Contudo, pela soiugao aristotélica, hd um eonhectmento
que parciclinente procede do experiéncia e parcialmente de
mente. 36bre essa solucho silencia Kant, (1)

As categorias s@o para éle vazias, sem objecto. A in-
tuigfio da gensibilidade (Anschauung), por apenas captar os
fendémenos e hio a coisa em si, é cega, nada conhece da coi-
sd.  As intuicOes sensiveis she, portanto, nada, porque nao
representam nada de real em si mesmo. Como, portanto,
justificar-ge a sintese entre sujeito e predicado?

(1} Kant silencia a solucio aristotélica., Ou a conhecia ou nfo.
Se a conhecia, nfo deveria ter perdide a oportunidade de refuta-la.
Se n&o a conhecia (como se depreende de certas afirmagdes que faz
em suas obras), ndo & perdoavel essa ignorancia num filésofo de seu
porte,
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Nega, na Critica de Razdo Pure, que os principios sin-
téticos g priori... possam ser aplicados as coisas em si,
mas apenas 2aos fendmenos™ (op. cit. pag. 257). Como o
privicipio de causalidade é um principio sintético o priord,
@ste nao pode ser aplicado ao ndmeno, mas apenas ao fe-
ROMERO.

Ne entanto, em outra passagem da mesma obra (p.
286), diz: "0 entendimento limita a sensibilidade... e
adverte-ze que ndo se pretende aplicid-lo as coisas em si,
mas somente como objecto transcendental, gue ¢ ¢ cause do
fendmeno, e por si ndo é fendmeno”. Oru. esta passagem
contradiz diretamente a anterior.

Outra contradi¢io de Kant estd em afirmar que nade
conhiecemos do nHmeno.

‘ Contudo, para explicar a heterogeneidade qualitativa
dos fendmenos, a qual "resulta da cooperagfio dos nimenos

e das minhas faculdades” {exemplifica com a heterogenei-

dade das cores, dos sons, etc.), supbe que ha alguma hete-
rogeneidade qualitativa nos proprios nemenos, o que é afir-
mar gue nao sdo totalmente incognoseiveis. Admite, por sua
vez, sua existéncia. Ora, admitir a exisléncia é& afirmar
que nio sdo totalmente desconhecidos.

As coisas reais da nogsa experiéncia estdo a nos afir-
mar que ndo tém em si mesmas sua razdo de ser. Nio é
possivel (pois nfio ha fundamento algum para nés, e &,
ainda, fundamentalmente falso) afirmar que alguma coisa
{inita do mundo, que nos cerca, independe de qualquer ou-
tra, e exista aqui e agora sem depender o que quer que
seja.  Ainda mais: nfo podemos admitir, por falta total
de fundamentos, que qualquer ser finito se dé em absoluta
soliddo, totalmente desligade dos outros, com absolutuidade
(ab solytum), s0lto de tudo o mais, afirmaado a si mesmo.
Sabemos que perpasse por todas as coisas; ou melhor, que
h¢ entre todas as coisas, que constituem ¢ mundo da nos-
sa experiéneia, uma lel, um logos, que as analoga umas as
outras, que é 0 mesmo em muitas, e um logos, que € o mes-
mo em todas. HA, assim, um nexo, que cohexiona, que co-
ordena tédas as colsas, um nexo geral, totalizante, que as
une numa “ronda de verdadeiro amor” na frase poética de
Goethe.  Uma visio atomistica de entidades completamente
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sOltas umas das outras também nio poderia deixar de re-
conhecer que ha entre tantas moénadas isoladas algo que as
conexiona algo em comum que as conexiona, que di lugar
ao surgimento do que é o cosmos, a ordem. A realidade é
0 nexo que relne, coordena as coigas reais. Ora, tais ne-
x0s coordenadores, coordenados por sua vez num nexo uni-
versalizante, sdo algo. Portanto, tém um sentido, um ser
e, como tais, uma esséncia, uma forma. H&, assim, um
logos do logos, uma ratio que os digtingue uns de outros. E
essas formasg, & que 08 gregos chamavam também de ideat,
idéiag, tém um mnexo, que se chama tdealidade. Assim, na
realidade (que é o nexo das coisas reais), ha uma idealidade
(que é o nexo das coisas ideais, os logei). HA, pois, uma
idealidade na realidade. E como ésses logoi tém uma sis-
téneia, ndo podemos, porém, afirmar que tenham ex-sis-
téncia; ou seja, que se déem fora de suas causas como séres
subsistentes em si mesmos. Como todo ser € ser na propor-
¢do que tem uma sisténeia, e como tal tem uma realidade,
ha, portanto, um nexo de realidade na idealidade, como ha
um nexo de idealidade na realidade.

Por essas razdes, vé-se que a proporg¢io que captamos
os logoi, perscrutados por nds na experiéneia gue temos das
coisas, experiéncia ndo s6 no sentido restrito de Kant, mas
também no sentido amplo como é comumsente considerada,
podemog afirmar, sem temor de &rro e com plena adesédo de
nossa mente, que sio éles reais desde que correspondam a0
nexo da realidade, como déste nexo podemos captar o nexo
de idealidade. Se nossos conceitos ndo possuem conted-
dos suficientes para corresponderem exaustivamente ac que
se di na realidade, éles porém, correspondem, intenc.onal-
mente, ao que é fundamentalmente nas coisas.

Kant, pela influéneia do abstractismo racionalista de
sua época, pelos exageros do idealismo e da metafisica ra-
cionalista, que conhecia, cujos defeitos sfo imensos ¢ cuja
fraqueza ¢ inegiavel, nio podia compreender egsa conexio, e
negava objectividade ao que a nossa mente eidéticamsnte
constrdl com geguranga, duvidando da validez de nossos jui-
zos quanto a uma correspondéncia a realidade fora de nés.
Toi éle, por sua vez, uma vitima désse abstractisme, mesmo
quando o combatia, porque ndo se libertou da sua influénecia,
e o seu crificismo néo foi capaz de alcancar a posigho con-
creta que 80 hoje o pensamento humano esta apto a obter.

% i i
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Repetimos que se deve considerar Kant dentro de sua
época, sob a influéneia da metafisica racionalista de entéo
e ante a decadéncia da escolastica, que era evidente. Nesgsa
fase do processo filoséfico, inegivelmente poder-ge-ia afir-
mar sem receio que a Filogofia ndc conhecia progresso e que
o pensamento humano havia, em suas especulagdes, caido
numa espécie de impasse, do qual ndo podia livrar-se. A
critica de Hume tinha forcosamente de exercer grande in-
fluéncia num espirito de escol como o de Kant, que, embora
influido por éle, teriu mais dia menos dia de se libertar do
famoso pensador inglés, sem deixar, eontude, de pagar o
tributo devido aos que nos libertam de uma posigdo ou nos
concedem uma autonomia que antes nao desfrutavamos,
permitindo-nos invadir novos terrenos inesperados. Ten-
tando combater as idéias de seu libertador, Kant revela sem-
pre a profunda influéncia que o pensamento de Hume exer-
ceu sobre éle, da qual jamais se libertou fotalmente.

Negava éle, ¢ com certo fundamento (desde que nos
coloquemos na posicio que julga que o modo racionalista de
filesofar é o tnico gue se emprega na Filosofia) que possa
naver progresso na Ciéncia se esta se fundar apenas em jui-
zos analiticos. Nestes, o predicado nada acrescenta de no-
vo, mas apenas aponta o que ja estd contido no contetdo
esquematico do conceito-sujeito, como exemplifica ‘com o©
juizo: o corpo é extenso, ou A é necessdriamente A.

Ja demonstramos que ha excesso na afirmativa kan-
tiana, porque a andlise, como temos mostrado, permite cla-
reamentos, e também alcancar apofinticamente (por ilumi-
nacio), aspectos que idealmente se conexionam, o gue favo-
rece a concregao sob bases seguras, bem como exigir, para
a plenitude de sua compreengdo, outros aspectos ideais, que
favorecem a solidez do que é examinado, como se vé em
nossas analises, nas quais se nolam comprovacgdes, dadas
pelu nexo da realidade, suficientes para dar objectividade
a0s juizos construidos, bem como permitir a construccaoe de
juizos sintéticos @ priort, apoditicos, virtualmente contidos
no conceito em exame.

Também, para éle, nao poderia haver progresso ge a
ciéncia se fundasse apenas em juizos sintéticos o posteriord,
porque, nestes, o trinsito ao predicado do gue ndo esti con-
tido no sujeito é dependente subjectivamente da experiéncia
contingente, cujos exemplos sfio “a pedra esquonta”, “o sol
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ilumina”, “A é contingentemente B”.‘ 86 'Qode hayer)gru_
gresso quando somos capazes de realizar juizos 5_*zA7zteltch.x-
a priori, nos quals, independentemente da experiéncia, o
transito se realiza ao predicado que de IICYJhLiH,l, modo esii
contido no sujeito, como “o sol esquenta a pedra”, em suma:
“A & necessiriamente B”.

Que sio legitimos tais juizos sintéticos a priori na Ma-
tematica e na Fisica, aceita-o Kanf- porque ambas se fun-
dam nas formas puras da sensibilidade: o espaco e o tempo.
Mas a sua legitimidade na Metafisica ndo tem tais funda-
mentos, porque os objectes metafigicos transcendem a _tﬁda
experiéncia possivel, no sentido restrito que Kant da ao
térmo experiéncia (1).

Ag suas conclusdes, neste ponto, fundam-s¢ nos seguln-
tes postulados de sua doutrina:

a) s6 por meio dos sentidos temos contacto com a rea-
lidade externa;

b) o que imediatamente conhecemos & um objecto in-
terno (fendmeno), em oposigio 4 coiza em sl (nitmeno) ;

¢) ha uma distingdo entre o intelecto (entendimen-
to = Verstand) com u sensibilidade (Anschauung), porque
aquéle tem um papel activo na constitui¢do de objecto in-
teligivel ;

d} a experiéncia 50 nos dd o que é contingente, e nao
o que deve ser (sollen).

(1) Quanto ao problemsa das cidncias, Kant soluciona da saeguin-
te maneira:

A Matemdatica & possivel e pode conslruir juizos a prjori, :?.po.-
diticamente validos, porgue a intuigho do espago € du teml?o é a prior,
s6bre os quais se fundamentain aqules juizos, como vimos.

A Tisica é possivel porque, fundada sdbre as categql‘las da qua-
lidads e da relagio, que s&o dinAmicas, pode impor leis estiveis -
necessdrias & natureza sensivel. o

A Metafisica, uo contrdrio, nfio & possivel como .cié‘ncia Aobgeca,n;g.
porque teria de fundar-se em juizos sintéticos a priorl, o estes,'qan
ge fundando no fendiveno, teriam de fundar-se¢ no pumenoc, gt}e é 1{1-
telectual e sensivelmente incognoscivel. Portax}to, a Meta_fl_sma n.ao
tem fundarnentos objectivos. Vé-s2 que Kant tint.a wma visho muito
restricta do que ¢é DMetafisica.
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Conclusdo: o que é dade pela nossa mente como um,
estidvel e necessario, é dado « priord; ou seja, antecedente-
mente a experiéncia. (Tal ndo quer dizer que Kant nio
soubesse que, peicoldgicamente, o conceitc ou a idéia de
tempo e de espago néo tivessem origem num longo processo
da nossa mente. Afirmava apenas a sua aprioridade em
sentido lgico. Este ponto, porém, nio é aceito por todos,
e hd diversas razdes contririas a esta tese. Contudo, nas
notas que fizemos & traducio da Critica da RezdGo Pure, cha-
mamos a atencBo para as passagens que vém em favor de
uma ou outra posicéo).

A sensibilidade é manifestamente passiva em relacio a
colsa em si, e as gensagfes sdo formadas pelas formas pu-
ras da sensibilidade, o tempo e o espaco, como vimos. Dés-
se modo, as intuigbes sensiveis podem fundamentar juizos
sintéticos « posteriori, mas, por si s6s, ndo gdo suficientes
para fundar juizos sintéticos e priori, porque o objecto de
tais juizos € universal e necessario, o que & apenas inteligi-
vel e nfo sensivel. Essa inteligibilidade ¢ fundada sobre
formas a priori do intelecto as quais Kant chama de cate-
goriag,

A INDUBITABILIDADE DOS UNTVERSAIS

A malor parte dog problemas propostos por Kant ja
estavam resolvidos com séculos de antecedéncia. Para os
gue desconheciam as solugbes j4 dadas, a sua obra poderia
goar como algo novo, inesperado e inédito.

Colocou éle sbbre a mesa o problema dos wuniversals,
perguntande como se poderiam dar conceitos e juizos wuni-
versais vilidos, quando a experiénecia é concieta e singular.
Ora, tal pergunta era a constantemente usada pelos adver-
sarios do realismo na lenga polémica medievalista dos uni-
versais. Contudo, cabe dizer que Kant colocou o problema
80D novos aspectos. Mas a validez dessa alirmativa depen-
de apenas de gue se apontem, com evidénela, os aspectos
novog. Se éstes sfo apenas simples “revenunts” do passado,
a afirmativa perderia a sua procedéncia.

A tese kantiana da dubitabilidade dos universais féra
respondida por Aristételes e pelos escolasticos, através dos
séculos, pela teorie da abstraccfo, cujas demonstracbes sin-
tetizamos a seguir.

A falsidade nfo ge dd em si mesma, mas no juizo. A
falsidade, contudo, admite, de certo modo, graus. O ver-
dadeiro prineipio dltimo universal e necessaric da certeza
natural ¢ a evidéncia manifestada do objecto na mente; ou
seja, a evidénecia objectivo-subjectiva. A evidéncia intrin-
soca & sempre necessiria. Hstas teses ja foram devida-
mente demonstradas em nogsos livros.

Finalmente: a cogni¢io objectivo-metafisica é possivel
por abstraccio formal, o gue torna a Metafisica possivel
como ciéncia.

A existéneia e o valor objectivo da abstraccio foram
demonstrados vigorosamente e de modo apoditico pelos es-
colésticos.
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Provada essa tese, a Metafisica, como ciéncia, serd pos-
sivel, e a tese kantiana ruird fragorosamente,

H4, contudo, certas dificuldades. Partindo-se da po-
sicdo empirista, todo conhecimento tem sua origem ou o seu
infcio nos sentidos. Ora, tal tese ¢ acarinhada pela escolas-
tica, sobretudo pelos tomistas e pelos que seguem a linha
aristotélica. IG &sse problema se justifica, porque a Metafi-
sica dedica-se também ao estudo de entidades que escapam
a0s meios cognoscitivos de origem meramenie sensivel, ja
que Deus, para exemplificar, nio pode ser um objecto sen-
sivel nem experimentivel do mode como Kant entende ex-
periéneia,  Se Deus fosse um objecto dessa experiéncia nfo
seria Deus, e demonstrar a sua existéncia como um feno-
meno, ou seja, como um objecto da intuicio sensivel, nioc
seria demonstrar Deug, mas uma entidade meramente sen-
sivel. Pedir, pols, para Deus tal espécie de prova é exigir
o Impossivel, porque, como ser espiritual, a prova experi-
mental é simplesmente absurda. Absurda era, por exempio,
v argumento apofatico (negativo) daquele cirurgido fran-
<88 que, para prover a inexisténcia da alma, dizia nfo ha-
vé-la jamais encontrado na ponta do seu bisturi, como se a
alma fosse um ser extenso, material, que um bisturi pu-
cesse tocar, cortar.

A Metafisica., como a definia Aristoteles, é a ciéncia
que especula sobre o ente enguanto ente, € o que decorre
déste. A Metafisica, portanto, pode ser geral (a Ontologia),
quando examina o ser precisamente imaterial, e é especial
quando especula sdbre um ser positivamente imaterial, como
Deus (Teologia).

A Metafisica &, para a escoldstica, a ciénela que per-
tence ao tercéiro grou da abstracedo,

A abstracgdo pode dar-se sbbre aspectos da matéria
que nao podem ser concebidos como independentes desta,
vomo a absivacgio que se faz da cor de um péssego. E a
abstracgio de primeiro grau.

Da matéria, pode-ge, ainda, abstrair a quantidade (nu-
mero, Tigura), abstraida ainda da sua existéncia, como a l-
nha, o pento, c¢te. E a abstracgio de segundo grau.

Pode-se ainda abstrair totalmente da matéria o ser, o
existir, a lei, a forma, ete.  Tais séres podem ser concebi-
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dos sem matéria, ¢ consideria-los como sendo independente-
mente de tdda matéria. Essa abstracgho é a que se chama
metafisice, ou a de terceiro grau.

Assim, de Jodo, abstraio homem, de homem posso abs-
irir a idéla animal, e, desta, vivente e, desta, ente. De ho-
e, posso ainda construir uma abstracclo humanidede.
TLleversivamente, temos: ente, humanidade, vivente, animal,
homem, Jodo.

Ora, as abstracedes que transcendem a experiéincia siv,
por isse, chamadas de metafizicas, no sentido que sempre
se deu ao térmo metafisica.

Ante elas, foram tomadas ag seguintes posicdes:

Os materiglistas afirmaram que fora da matéria nada
hi. Ora, tais objectos da Metafisica, por serem imateriois,
nada séo ou sdo apenas nada.

Kant nega realidade ao objecto da Metafisica (entes ima-
teriais). O dnico objecto real para éle é o fendmeno sem-
sivel, o qual, por sua vez, por fundamentar-se apenas sub-
jectivamente, é sem fundamento real. Déste modo, os ob-
jectos metafisicos sfo puro vicuo, inanidade, ilusio.

Para os positivistas, 0 objecto metafisico é incognosci-
vel. S0 podemos conhecer como certos os fendmencs sen-
siveis, e 0 que 08 transcende sio enigmas 1nsoltvels.

S#o adversirios, portanto, da Metafisica os gue negam
uma realidade objectiva aos objectos metafisicos. Quanto
acs que julgam que ¢ ela apenas construccdio falaciosa de
ficedes para explicar os factos ou para explicar o que se
dezconhece, tal nfo é a que desejamos defender neste nosso
trabalho.

Para se demonstrar a validez da Metafisica como ci-
&neia, cabe provar, portanto, o seguinte:

a) que oz ohjectos melafisicos sdo verdadeiramente
objectivos;

b} que os objectes metafisicos iranscendem 2 expe-
viéncia possivel. ’
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A prova de que 0g objectos metafisicos sdo verdadeira-
mente objectivos dependerd da prova da objectividade dos
conceitos universais. A objectividade de um universal con-
siste em ser independente tanto do sujeitc cognoscente como
da actividade cognoscitiva, ter seu valor n re, ser com fun-
damento in ye, um fundamento extra-mentis (fora da mente
humana), que é o seu valor objectivo. Subjectivamente ou
formalmente, o conceito é o acto mental que accidentalmen-
te modifica o sujeito, e que é térmo da operaciio cognos-
¢itiva,

Em face do valor objectivo dos conceitos universais,
as posicdes que negam a sua validez s@o as seguintes:

Nominalistas rigides, que negam se dé a representagdo
universal, quer de ordem sensivel (imagem), quer de crdem
supra-sensivel (a idéia). Negam a objectividade total dos

universais. Os conceites s8o meros flatus voces. Tais fo-

ram os sofigtas, os epictrios e os estoicos da antiguidade e
Roscellinus, na Idade Média, ete.

Nominalistas mitigados: afirmam éstes que se dio re-
presentacdes de algum modo wniversais, mas reduzem-se
apenas a imegens, e muito pouco a idéias,

Temos entre éstes os empiristas, os positivistas, os sen-
sualistas, e entre éles, Hume, Berkeley, Stuart Mill, Bergson,
Wundt, Hdffding, Taine, Ribot, ete.

Conceptualistas. Dentro da heterogeneidade das posi-
¢hes, podemos salientayr os anti-realistas metafisicos, os idea-
listas, 08 agnosticistas metafisicos e, especialmente, Kant,
que & ohjecto de nosso exame.

O conceptualisme & uma doutrina subjectivista., Admi-
te que ¢ conceito & universalmente valido, mas nega qual-
quer elemenio cuja sisténeig esteja fora da mente humana.
E o universal uma construgao subjectiva, perém valida, mas
cuja sisténcin estd apenas na mente (como Kant), ou como
Ockam, que afirma que og conceitos sdo sinais, mas naturais,
ndao meramente avbitrarios. Os conceitos aparecem para
nos ccmo imutaveis, mas fora de Deus nada ha imutavel;
conseqiientemente, oz conceitos nio se diha objectivaminte.
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Contudo, a imutabilidade dos eonceitos, tomados formalmen-
te, € inegavel, porque dois sempre fol e sempre serd dos.

Kant & um conceptualista moderno, pois afirma catego-
ricamente que cs conceitos tém sua sisténeia total na menie
humana, de onde provém,

Quanto a outros conceptualistas modernos, suas idéias
se confundem com as dos nominaligtas.

Demonstrada a improcedéncia das posigles nominalis-
tas, automiticamente mostramos a improcedénecia da posi-
cao fundamentil de Kant.

Teremos de demongtrar ¢ seguinte:

a) gque os universais correspondem a representacdes
intencionais (conceitos ou idéias) ;

b) cuja sisténcia ndo é meramente subjectiva, mas
sim gue possuem um valor com sisténcia objectiva, algo que
esta fora do sujeito cogitente e fora da actividade cogitante.

O universal subjectivamente tomado € sempre singular.

Vamos deixar de lado os exemplos que foram usados pe-
los filésofos medievalistas, e vamos considerar apenas um
bem moderno, bem da nossa experiéncia, que nes oferecerd
todos os elementos principais de prova 4 ftese que por ora
defendemos, a do realismoe moderado, que consiste em afir-
mar que hé uma sisténcia objectiva, fora da mente cogitante,
para os universais.

Um engenheiro relne um grupo de técuicos para reali-
zar um projeto de construgdo de um actomdvel de de-
terminado tipo, #tipo Z. O exemplo é pouco curial na filo-
sofia, mas sua familiaridade favorecerd de modo plenc a
consecucio do fim que pretendemos alcancar. Esboga-se o
projecte. Aprovado, fazem-se os calculos de construcgllo, es-
colhe-se o material a ser empregado. Equives especials es-
tudam os poermenores da fabricacio das pegas diversas, que
deverio obedecer 4 forma estatuida no projecto. Tnicia-se,
afinal, a construgiio e o acabamento, e milhares de autos ti-
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po Z acham-se prontos, iguais uns aos outros, para segui-
réem para o mercado de automéveis. (1)

Podemos distinguir em tudo isso o seguinte ;

1) a idéia primeira do auto tipo Z, elaborada pelo
seu criador;

2) o esbigo figurativo do Mesmao;

3) o eshdgo que esquematiza a proporcionalidade das
partes componentes do mesmo;

4) a matéria escolhida para as diversas partes;

4 P P

Y a meodelagdo da mesma, segundo os esquemas fraca-
dos; ou seja, de modo a cada parte corresponder funecional-
mente ao interésse da totalidade;

6) a integracio total, final, que realiza o acabamento.

] Estamos agora em face dos milhaves de autos tipo Z.
(Jadz’x um € uma sigularidade, uma totalidade singular. A
matéria, que compée cada um, € numericamente outra que
a de outro qualquer. Contudo, hé entre éleg algo que tém
em comum: a mesma forma, a mesma Funcionalidade,
mesma proporcionalidade das partes, segundo a normal,da
totalidade.

_ Us térmos verbais auto tipo Z sio apenas um flatus vo-
cus,? Palavras vazias, sem qualquer referéncia a um con-
tegdo conceitual, como o guerem os nominalistas rigidos?
Néo apentam as palavras quito tipo Z alguma coisa outra
fdlgud wlivd) do que o que & representado na mente?

_‘(1)_ O exemplo, gue damos, & concreio, e o aproveiiamos da ex-
periencia do homem moderno. Scra para muitos, acostumados a lin-
guagem abstracta da Filosofia, um tanto rude, grossciro, Contudo
Justificamos & sua escolha pelas razoes seguinies:

) a) o referido exemplo é de facil fundamenio na experimenta-
¢io humana;

b) possui todos os requisitos em favor da tese que defendemos:

€) facilita a melhor compreensio por parte de um espirito me:
nos avezade 4 linguagem abstracta da Filosofia;

) contém téda a validez desejada;

. e) embora grosseiro, dadas as condicdes gue oferecc e a fina-
lidade que nos orienta, esta Justificado;

] _f) ademais, a preferéncia aocs conceitos abstractos decorre do
habito filoséfico de usar conceitos de maxima abstracgio, o gue pro-
voeca em muitos certas dificuldades, o que justifica o exemplo esco-
Ihido. pela inluitividade que oferece.
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E apenas uma imagem sengitiva?

E apenas a combinaclo de imagens dos diversos autos
tipo 7 singulares que se acham afi?

Nao tem o aute tipe £ uma sisténcie fora da nossa
mente, em cada um dos autos singulares?

Tddas essas perguntas recebem regpostas faceis. E
em defeza das respostas, podemos argumentar da seguinte
maneira:

a) ndo é o auto tipo Z uma ¥magem singular, porque
pode representar mauitos autos, A, B, C, D... A imagem
50 pode representar a singularidade, a déste auto tipo Z
aqul, o terceiro a contar da direita;

b) 1ndo é uma composigio de imagens singulares (com-
binatio ou compositium tmoginuwm), porque tal composicio
seris algo flutuante e indeterminado. Ora, ¢ que se dia na
mente é algo fixo e determinado. E distinta, pois, a ima-
gem de um auto tipo Z de a idéia de um auto tipo Z. Uma
combkinagéo nio representaria propriamente o que represen-
tam exactissimamente pela idéia, que representa algo,  As-
sin, tanto o nominalismo rigido como o nominalismo mi-
ligado estio refutados.

¢) Nio sendo uma imagem singular, nem uma com-
binacio de imagens, é um conceito universal, peis n#o
significa apenas um auto tipo Z singular, mas muitos, to-
dos os autos tipo Z, que sao tal, segundo @ mesma razac
(secundum camdem rationem), tanto A, B, C, D, ete.

Como secria possivel a ciéncia sem tals conceitos?

d) O conceito auto tipe Z é predicado univocamente
por identidade de muitos singulares. Ora, ¢ que sc predica
univocamente de muitos nfo é um simples nome, nio é
apenas um conceito subjectivo; ou seja, de sisténeia mera-
mente subjectiva, porque aufo tipo % nio é algo que & auto
tipo Z apenas na mente, porque em cada um, singularmente,
hd o que néle o torna tal e que se repete ens cada um. Nem
¢ apenas uma cole¢do de singularidades.

O que faz que éste seja auto tipo Z e aquéle também,
e tarabém aquéle outro, e todos, é alge read em cada, é algo
que tem sistédncie objectiva em cada um. Fste automédvel
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f um auto tipo Z, éste outro também ¢, e aquéle, e aquel’ou-
Yo. .,

) Néo é am f{ongeito subjectivo porque éste auto tipo Z
ndo ¢ a minha idéia subjectiva de auto tipo Z.

Ha algo que tem natwreze real, que tem uma sisténcia
r_;este, nagquele e naquel’outro, e 0 que ha em cada um déles
€ o elemento ontolégico, que corresponde ao conceito uni-
versal. HA, em cada um, e em todos, portanto, uma lei,
um logos de proporcionalidade intrinseca, que os faz serem
auto tipo Z.

¢] _conceptua]ismo de Kant € insuficlente, portanto, por-
que afl¥ma gue o conceito universal tem sua sisténcia ape-
has na mente, o que a propria experiéncia destroi.

0 conceitq universal, que é um em nos, aponta infen-
ctonalmente (intentionaliter) ao que ha fundamentaliter,
fundamentalmente na coisa,

Fisicamente ¢ in re, 0 que hd na coisa é um, mas, for-
malmente (como lei, logos de proporcionalidade intrinseca),
esta em nuitos.

A dificuldade, que se poderia propor aqui, ¢ apenas a
seguinte;

O exemplo apontado refere-se a um conceito concreto,
como ¢ 380 o de Homem, Mesa, Cdo, Pedra, aos quais cor-
resgondem um subjectum que oS represenia. A argumen-
tacdo pode favorecer a posi¢do da Ciéncia, porque esta tra-
}?allha com os chamados conceitos concretos, Mas, a Meta-
fri~31ca trabalha com conceitos, que sfio produtos de abstrac-
coes Ade terceiro grau, E sem que provemos a ohjectivida-
de deste, a tese kantiana seri, pelo menos, parcialmente
verdadeira, no tocante a éste ponto.

‘ F:ag;amos, pois, a resposta & pergunta e oferecamos uma
solucéo d diticuldade. Provado, como ficou que hd no con-
ceito al?quid_aliml, algo outro que 3 mera subjectividade,
e que esta, wbencionalmente, aponta para algo que se da
Fundanmentalmente na coisa, provamos que hid um valor
objective, uma sisténcia extrg menlis, que tal sisténciag in-
depende da prépria concepedio (conceito). Podem, portan-
te, ser éles aplicados a coisas outras, as quals desconhece-
mos, como veremos,

VALIDEZ DA METAFISICA GERAL (ONTOLOGIA)

A forma, que hid nas coisas, como vimos no exemplo
que citamos, ndo ¢ uma imagem (subjectiva), ndo é um
objecto mera e simplesmente da experiéncia, peis ultrapas-
sa de certo modo a esta. Ora, tal demonstra, definitiva-
mente, que a cognicdo objectivo-metafisica é possivel

Para que a Metafisica seja possivel, temos de mostrar
a validez objectiva, a sisténcia exira mentis, o fundamento
sistencial dos conceitos universais e dos juizog universais.
Dos conceitos, a prova j& apresentamos. Resta, agora,
mostrar a dos juizes untversais.

0s juizos metafisicos surgem das eompuracies reali-
zadas entre os conceitos abstractos.

Os conceitos abstractos de primeiro grau, como vimos,
sdo os que se realizam através de uma abstracedo total.
Estes, porém, ndo transcendem a experiéncic possivel.,

Por essa abstraccio, alcancamos os chamados concetfos
coneretos, como homem, triongular, ete.

Tstes conceitos se referem a algo que tem uma matéria,
um subjectum material, e que, portanto, nao transcendem
a experiéneia, embora nio sejam imagens experimentais,
mas referem-se a coisas experimentiveis. Embora tais
conceitos, tomados em si, sejam ¥materigis, porque, do coh-
trario, se singularizariam num. singular e nao poderiam re-
petir-se em muitos, nfo transcendem a experiéncia. Néo
sflo. pols, trenscendentars,

Contudo, hi conceitos que transcendem a experiéncia,
como ns conceitos de Zumanidade, sepiénein, triangularido-
de, eternidade, causalidade, etc., oz quais nfo tém um sub-
jectum materigl que os represente,
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Para alcanci-los, é necessiric nio a abstraecedo tofal,
mas uma abstracedo formal. N2o se referem éles 3 nenhum
grau de matertalidade.

Poder-se-ia objectar que sfo tais abstracgles puras
ficebes, mas a objecclo seria improcedente, porque nido po-
demos recusar-ihes uma sisténcin, como veremos ainda.

Ao compararmos {ais formas entre si, podemos predi-
car alguma forma, dizer gue um ou outro predicade ihes
convém. Assim, podemoOs congiderar ¢ ser enguanio ser,
enquanto forma pura, excluinde absolutamente o nao-ser.

Tais juizos transcendem a t6da experiéneia.

Tais objectos, precisivamente metaficicos, tém uma
ststéncia, 0 que demonstra que a cognigio metafisica, atra-
vés de abstracgdes formais, € possivel.

Cabe-nog provar a objectividade de tals abstracgdes, a
sigténcia de tais abstrac¢des. Tomemos o conceite contin-
géncta. Este implica o “ter causa eficlente”. Todo ser que
tem causa eficiente é contingente e a experiéneia o com-
prova,

Tomemos ¢ exemplo de um conceito que aponta a uma
perfeicio pura como o de sapiénein. Sapiéncia é apenas
sapiéneia, sem mescla de qualquer outra cosa que nfo seja
sapiéncia. A sapiéncia é infinitamente gsapiéncia, perfei-
flssimamente sapiéneia. Contudo, nos homens, observam-
-se graus de sapiéneia, mals ou menosy. Como se poderia
observar ésse mais ou menos de sapiéncia de que os homens
participam. se sapiéncia fosse um mero nada? Ha, pois,
uma sapiéncia maxima, sistente, ndo aqui ou ali, mas da
qual participam todos os que #ém sapiéneia e que nfo sdo
sapiéneia. Tais perfeicdes nido sdo de nechum ser finito,
assim como Jodo, que é homem, nio é numanidade, mas
tern humanidade, ou seja, participa dela. Este tridngulo ¢
triangular, nfio €, porém, a {rignguleridede, apenas a tem.
Essas perfeicfies sdo do hever e nfo do ser das coisas fini-
tag, ou melhor, seu ser participa dessa perfeicio.

VALIDEZ DA METAFISICA ESPECIAL

A sisténcia objeetiva dos universais, que transcendem
a experiéncia, possivel, estd demonstrada. Resta provar a
sisténecia objectiva de certos universals, que constituem o
objecto da metafisica especial.

0O Ser Supremo é um désses conceitos. N6s somos ca-
pazes de construir, por abstraccio formal, conceitos univer-
sais, que tém sisténcia objectiva fora de nods, como j& vimos.
E entre 8sses, o das perfeigdes simples. Assim, da muta-
hilidade e da contingéneia dos séres finitos, que ndo tém
em si mesmos sua razio de ser, alean¢amos a eontingéncia
do mundo, do cosmos, que € a totalidade coordenada dos
séres finitos, dos que ndo tém em si sua razdo de ser. Tais
entes tém wma cause., Se todes os entes {BGssem causados
nio haveria a origem da prépria causa. Qu teriam em si
mesmos a sua causa (e existiriam antes de existir, o que
é absurdo), ou a receberiam de outros, que, causados por
ouiros, teriam, fatalmente, necessiviamente, de ter uma
causa primeira; caso contrdrio, cairiamos ou no cireulo vi-
ciose ou na negagfo da propria causa, porque cada um daria
0 ser a oulro sem o ter, pois recebendo um o ser de outro,
um ha de ser o primeiro.

II4 de haver, portanto, um perfeito existente, cuja cer-
teza e apoditicidade é o fundamento esquemético de todas
as provas da existéneia de um Ser Supremec, primeiro, fonte
e origem de todos os outros.

Nosse conhecimento das coisas é dependente de nossa
natureza. Sabemos que nosso conhecimenio é adequado &
nogsa naturcza. Conhecemos, proporcionadamente & nossa
capacidade cognoscitiva.

O principal valor da concepg¢io kantiana estd em afir-
mar que nosso conhecimento é proporcionado 4 nogsa es-
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quemAitica. Nosso conhecimento ndo é exaustivo, mas, em-
hora tetul, é apenas relative aos esquemas gue podemos aco-
modar para a assimilacdo que lhes sera proporcionada.
Contudo, sabemos quais os nossos limites. Aleancar o li-
mite j& é ultrapassd-lo, porque ao sabermos até onde pode-
mos conhecer, sabemos que algo outro (eliquid aliud) ha
além de nogso conhecimento, que nfo é um puro nada. Sua
objectividade é evidente. E é evidente, ainda, que nds po-
demos construlr conceitos que se referem as perfeigbes pu-
ras, das quais participam os séres da nossa experiéneia.
Tais coneceitos referem-se ao que escapa 4 nossa experién-
cia, mas sdo validos porque os limites desta afirmam, apon-
tam a sisténcia objectiva dos mesmos.

Do que ha de imperfeito nas coisas podemos asecender,
por abstracgdo, as perfeicdes, sem que delas tenhamos uma
intuicdo sensivel, mas apenas podemos alcangi-lag através
de operagbes do nosso entendimento.

Tais conceitos sao também atribulveis as coisas da
nossa experiéncia, néo, porém, univoca, nem eguivocamente,
mas analogicamente.

Se se desse a univoeidade, o Ser Supremo e as coisas
seriam o mesmo, e cairiamos no antropomorfismo, ou no
pantejsmo.

Se se desse a equivocidade, o Ser Supremo permanece-
ria desconhecido totalmente e ecairiamos no agnosticismo.

Portanto, sé resta a cognicio enaldgice.

1) Um dos pressupostos falsos da doutrina kantiana
estd em considerar que, por ndoc conhecermos exaustiva-
mente os factos reais, nada conhecemos déles, Ora, sabe-
mos pela experiénecia que, por desconhecermos o que fica
além do nossoe conhecimento, 0 que conhecemos de uma coisa
ndo é falso por ser incompleto. N&s mesmos nos conhe-
cemos a4 proporc¢lo que os anos sucedem e sucedem as hos-
sag experiéncias. Tal nao quer dizer que tudo quanto co-
nhecemos de nés, porque nio conhecemos exaustivamente
a nés mesmos, seja, por isso, falgo.
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2) Outro pressuposto falso de Kant consiste na dis-
tingdo que faz dos juizos sintéticos a prior:i e dos juizos
analiticos. N&o hé apenas as duas condigdes:

a) ou o predicade ja estd contido no sujeito, ou

b) o predicado, de nenhiwm modo, estd contido no su-
jeito.

H4 uma terceira condicio que Kant esqueceu:

¢) o predicado pode estar contido virtualmente no su-
jeito.

Essa virtualidade ndo é apenas a que pertence 4 ima-
néncia conceitual do sujeito, mas a que estd correlacionada
a0 mesmo, e também aos juizos quando comparados, como
vemos pela dialéctica concreta. E precisamente esta tercei-
ra condicdo que é o fundamento dessa dialéctica, e permite
compreender a iluminacfo apofintica, que pode surgir pela
anélise dialéctica, como a entendemos e realizamos.

A doufrina kantiana, por néio ter congiderado éste pon-
to, € irremedidveimente falsa e refutada in limine. Consi-
deramos esta condicBo a mais importante,

3) O terceiro pressuposto falso de Kant consiste em
considerar que a experiéneia se dd apenas com os factos
meramente contingentes, ou nos factos meramente contin-
gentes, porque aqui também se dd uma terceira hipotese néo
eongiderada pelo filésofo de Koenigsberg: a da experiéncia
sobre entes n&o meramente contingentes.



OBJECCOES KANTIANAS E RIESPOSTAS
CORRESPONDENTES

Damos algumas das famosas objecgoes apresentadas
por Kant e pelos kantianos i Metafisica, acompanhadas das
respectivas respostas.

1) E licito duvidar metddicamente da possibilidade de
uma ciéneia na qual ndc had nenhum consenso universal.
Ora, a Metafisica revela ndo haver nela nenhum consenso
universal, em face da variedade de opinides, muitas vézes
contrarias que nela se revelam, Conseqgilientemente, é licito
duvidar da possibilidade da Metafigica.

Resposta: A malor seria valida se o consenso exigido
nao se desse quanto ao seu objecto nmem guanto aos seus
primeiros principios. Ora, tal ndo se da quanto & Metafi-
sica. Pode n#do haver consenso universal quanto a todos,
ndo, porém, guanto a alguns principios e conclusbes funda-
mentais.

2) Na Metafisica sidc demonstradag proposicdes que
sfo simultineamente contraditérias e antindmicas.

Resposta: Que possuam as proposi¢des eontraditorias e
antindémicas a mesma solidez, absolutamente nfo é verdade.
Realmente, algumas aparentam maior soma de evidéncia.
As antinomias kantianas sfo artificicsamente construidas
e apenas de validez aparente. Entre duas contraditérias,
uma é necessariamente falsa, e nunca ambas evidentemen-
te verdadeiras.
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3) As incoeréncias assinaladas no sistema kantiano
podem ser corrigidas. Consegitentemente, tais incoeréncias
nédo podem refutar 8gse sistema.

Resposta: Ag incoeréncias accidentais podem ser cor-
rigidas, mas que as subsfanciais e fundamentais possam ser
corrigidas s6 o serdo contra a sua doutrina, impedindo ine-
lutavelmente de conservé-la como verdadeira.

JUSTIFICACAO DOS PRINCIPIOS

Segundo a posicao classica da filosofia aristotélico-es-
colastica, quando néc se dispde de uma evidéncia imediata
do ser, resta-nos a esperanca de nos servirmos de uma evi-
déncia mediale, que é o raciocinio. Ora, ¢ raciocinio exige,
na légica aristotélica, pelo menos uma premissa geral, pois
néo € possivel de duas particulares concluir validamente.
O velho aforismo "Nil sequitur geminis ex purticulartbus
umguam” & uma das regras fundamentais do silogismo.

Como o0s juizos de consciéncia sfo sempre juizos sobre
factos particulares, nfo podem éles servir de premissas ge-
rais. lmpodem-se, portanto, para uma boa conclusdo, pre-
missas gerais, € a4 pergunta que logo surge € a de como é
possivel alcanca-las, jA que todo juizo de consciéncia & par-
ticular, e & experiéncia e sempre particular. Sem chegar-
-ge & @ste ponto, e justificd-lo, compreende-se que é um
problema obter e fundamentar principios universais.

Sabemos que a inducglo pressupde também um juizo
geral como principio fundamental, sem o qual, fundando-ge
apenag no particular, ndc poderd existir uma regra geral,
senfo provavel. Para se dar, portanto, um progressc no
conhecimento € mister que se deem proposicdes gerais ime-
diatamente inteligiveis, as quais os escolasticos chamavam
“principiog”,

E mister, portanto, saber o que nos podera dar ou for-
necer juizos imediatos.

Para responder a esta pergunta, argumentam do se-
guinte modo os escoldsticos de todos os tempos: hid um
prineipio, que é chamado o primeiro prineipio, o de con-
tradicao, que se pode formular pelo enunciado aristotélico:
“I impossivel que o mesmo convenha e nfio convenha ao

mesmo, a0 mesmo tempo, e sob o mesmo aspecto,” Nio se
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entende por “mesmo” o mesmo predicado légico, que nio
pode ser afirmado e negado ao mesmo tempo do mesmo su-
jeite légico, mag como a mesma propriedade ou determina-
<¢do real, que ndo pode convir e ndo convir ao mesmo tempo
ao mesmo objecto real. O principio de contradicdo aristo-
télico é antes de ser logico um principio ontolégico; ou seja,
néo é apenas um prineipic de pensar légico. Sabemos que,
pela légica aristotélica, dois juizos contraditérios ndo po-
dem ser ambos verdadeiros, porque néoc pode o mesmo objec-
to, a0 mesmo tempo, ser e ndo ser. Contudo, é preciso néo
esquecer que éste principio compreende duas limitagles que
sf0: a0 mesmo tempo” e “sob o mesmo aspecto”, porque
em distinto tempo, e em distinto aspecto, 0 mesmo pode ser
e pode ndo ser. Assim o nimero 200 é grande e nfo gran-
de. Grande quando se compara a 10 e nao grande se &
comparado a 5.000.

Kant opunha-se ao emprégo da expressic "“ao mesmo
tempo”, porque limitava o principio ds relages temporais.
Respondem os escoldsticos meodernos que ¢ssa anotacdo é
improcedente, porque o principio de contradicio também
se estende ao temporal, pois sem essa expressao seria va-
lido apenas para o eterno e intemporal, como surge na enun-
elacdo de Parménides.

Outros escolasticos modernos substituem o enunciado
acima pelo seguinte: “o que é, enquanto &, nfo pode ndo
ser”, pois a expresso “enquanto é” compreende “no tempo
em que é”.

Contudo, o principio de contradicio teve seus objecto-
res gue apresentaram razdes frageis, quase sempre prove-
nientes do desconhecimento elaro do seu enunciado, e por
nao terem devidamente compreendido o seu alcance, Na
verdade, nenhuma objeccie séria foi apresentada em qual-
uer tempo, a nfo ser contra a formula de Parménides,
que diz: "o ente é, e & impossivel que nédo seja”, que leva
a postular a absoluta necessidade do ser. e a afirmar a
imutabilidade, a invariabilidade ¢ a wunicidade do ente, o
gue desemboca, fatalmente, no “panteismo™.

Stuart Mill considera o principio de contradi¢do “como
ama das generalizagées mais primitivas e dbvias, fundadas
na experiéncia”, reduzindo.o a uma necessidade psicolégica,
que nos obriga a generalizar certos “factos”, Pdem em
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davida alguns autores modernos o valor ontologice désse
principic. E verdade que muitos argumentam com o devir,
seguindo a linha de Heraclito, mas &sse argumento pode
valer para o enunciado de Parménides, ndo para o de Aris-
toteles.

O conceito de ser e o de wndo-ser sao incompativeis, pois
um exclui, logicamente, ¢ outro. Contudo, deve-se notar
que o conceito de “ndo” & intuitivo e claro, e indiea a »e-
cusa, a proclamacao da auséncia. Considerando-se assim
o ser, poder-se-ia dar ao lado do nfo-ser, porque éste indica
apenas a falta de ser. N&o se define o nao-ser como incom-
pativel ao ser, pois pode-se admitir a falta de um ente sem
negacdo do ser, como a afirmacfo de ser nfo implica a
negacdo do ser, a falta de um ser. Deve-se compreender
que o principio de contradicio refere-se mals ao ente, que,
propriamente, ao conceito de ser. Be aquéles se excluem,
também se exclui a afirmagéo de ente e, simultineamente,
do nio-ente, pois ndo se pode predicar ambous & mesma coisa
e a0 mesmo tempo e sob o mesmo aspecto, porque o ente,
enguanto ente, ¢ ente e nio nac-ente, O conceito de ser
¢ originalmente um conceito positivo e seu enunciado nio
diz oposicio ao ndo-ser, nem éste se define pela incompa-
tibilidade ao ser, pois, originariamente, s6 diz falta de ser.

Nio se pode dizer todo ente nao pode ndo ser, mas sim
que, enquanto €, ndo pede nao-ser, segundo o enunciado de
Arigtételes.,

Déste modo, a oposicdo entre um ente e o nio-ger niov
é necessariamente uma oposicao contraditéria formal, mas
€ cogitavel e possivel, e a (nica oposicio que ha na lingua-
gem escolastica é a contraditéria material, a que se da ch-
tre o subjectum habens formam e a forma oposta.

Contradicio haveria entre os juizos “um ser ha" ¢
“nenhum ser had”, entre os juizos fundamecentais da Filoso-
fia Concreta "Alguma coisa ha” e “Nenhuma coisa ha™,
nie, porém, entre “alguma coisa hid™ e “alguma coisa nio
ha”, pois sdo particulares e ambos podem ser verdadeiros.
Cabe aqui uma ressalva: o juizo particular “alguma coisa
néo ha” ¢ tomado particularmente; se tomado universal-
mente, no sentido de dizer "ndo had alguma coisa”, como
querendo dizer “coisa nenhuma ha”, deixaria de ser purti-
cular para ser um universal negativo, e neste caso scria
contraditério ao “alguma coisa hi”.
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Alegam alguns escolésticos que o priucipio de contra-
dicdo vale porque Deus o quer, pois se quizesse o contrario
poderia éle sofrer restricgdes. Neste caso, nfo teria éle
o valor ontologico necessario que se lhe di, e que, na ver-
dade, tem. Nos, porém, consideramos ¢ principio de con-
tradigdo, como o fizemos em “Filosofia Conereta”, pela rela-
¢do opositiva de privagdo e posse. A afirmaglo indica a
posse, e a negacdo a privagdo. Quando se atribui um pre-
dicado ao ser, atribui-se a presenca do mesmo; quando se
nega, reclisa-se a presenga, afirma-se a privagdo do mesmo
no mesmo. Ora, colocado o principic de contradicio déste
modo, se a contradicio fésse ontoldogicamente possivel, afir-
mar-se-la o nada absoluto, porque afirmar a privacao é
afirmar absolutamente a nfdo presenca de qualquer predi-
cado, o nada ahsoluto. Portanto, a unica restricie que
alguns escolasticos fizeram de que o principio de contra-
digic Hmitaria a omnipoténcia divina, é improcedente, por-
que o nada abgolutamente ndo limita de modo algum, e nao
poder Deus eriar um nada absolutamente néo é deficiéncia
de qualquer espécie.

A incompatibilidade ha entre a quididade de ente e a
de niao-ser. Se essa (iiididade se realizou alguma vez, nio
se pode admitir que ndo se realizou; se em alguma parte
um ente existe realmente, ndc se pode admitir que nio
exista ao mesmo tempo. Ora, a experiéneia nos mostra
que algo existe, ¢ 0 prova de modo imediato. Congeqilente-
mente, o principio de contradicic tem absoluta validez onto-
[ogica (1).

(1) O principio de contradicio impde-se por aclaramento da
andlise e das implicancias que provocam o juizo «alguma coisa hés,
e a validez désse principio € encontrada através dessa mesma andlise.
N#o parte déle a Filosofia Concreta para provar as suas teses fun-
damentals, mas surge éle por decorréncia inevituvel do que é apo-
diticamente demonstrado.
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QUADRO COMBINADO DAS FORMAS PURAS DO JUIZQ E DAS
CATEGORIAS, SEGUNDO KANT

I — Quontidade dos juizos

J. universais (categoria: Unidade)
J. particulares (categoria: Pluralidade)
J. singulares (categoria: Totalidade)

I — Qualidade dos juizos

J. afirmativos  (categoria: Realidade)
J. negativos (eategoria: Negagdo)
J. indefinidos {catagoria: Limitacdo)

III — Relegio expréssa Nos juizos

J. categdricos  (categoria correlativa: substimcia
e accidente)

J. hipotéticos (categoria correlativa: cause e efel-
to)

J. digjuntivos (categoria correlativa: Reciprocida-
de)

IV — Modulidade dog juizos

J. problematicos (categoria positiva e mnegativa:
Possgibilidade ¢ Impossibilida-
de)

J. assertoricos  (categoria positiva e _negati.va'.
Existéncia e Ndo-Ewxisiéncin)

J. apoditicos (categoria positiva e nega_tiva:
Necessidade ¢ Contingénein)
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E importante salientar desde inicio a distingio clara
que faziam 08 escolasticos entre ratio (raciocinio), intellec-
tus (entendimento) e intellectus prineipiorum,

_ Somos capazes de obter principios imediatamente in-
tg]lg}vels e de valor geral ao compararmos entre si as es-
senclas, que nos 880 dadas pelos conceitos abstractos. Nossa
inteligéncia a’bs.trai da experiéncia as esséncias, mas as re-
Iagoes~ hecessarias, que se dio entre elas pela experiéncia,
nos nao a percebemos pelos sentidos, mas por um acto do
en:cenfilmento, que é essencialmente distinto da experiéneia,
Nag €0 re'su}ta(.:lo de um discurso, mas uma simples e ime-
diata inteligéncia da relaciio essencial. Chamavam os es-
colélstlcos essa inteligéneia, que também pode referir-se 3
razao enquanto € capaz dela, de “intellectus principiorum”
que corresponde ao nous de Aristételes. ’

) Como pode dar-se um progresso no conhecimento do ser?

he’:bpondem 0s escolasticos que, para haver um progresso
além da experiéneia imediata, é mister aplicar um prinei-
o g(’eral aos casos particulares, exigindo-se, ainda que o
cqnteudo_tptal do conceite do sujeito, em fuma, do’ princi-
pio, verifique-se mo particular dado pela experiéncia,
b,xem_ghflcam 0s escoldsticos da segninte maneira: dada
uma figura geométrica, desejando aplica-la ao principio ge-
ral: ”.a soma dos dngulos de um tridgngulo & igual a soma
(’1@ dois a}flgulos retos”, & preciso verificar que esta figura
& um tridngulo, segundo o que é entendido no pringipio.
[)_este m_odo, se o conceito do sujeito, no principio geral, con-
tém mais do que o que é cognoscivel por percepedo no ente
dado, néo pode aplicar-se aste principic a tal ente. Em
suma, se a percepcdo (que 6 intelectivo-sensitiva) de um
epte oferece—nqs menor conheecimento do que o que estd con-
t1’d(.) ne conceito do sujeito do principio geral, éste prin-
¢ipio néo pode ser aplicado a tal ente; assim, a uma figura
apenas de dois lados, formando um angulo reto, ndo se po-
deria apliear o principio do trifngulo, chamando-a de
tridngulo.

. \’ejamus agora outro caso. Temos um principio geral,
cujo coneeito de sujeito se dd na realidadc, mas ecujo pre-
dicado nio indica nada mais do que um eiemento oy vérios
elementos contidos no coneeito de sujeito. Exemplifica-se
com o seguinte principio: “todo paralelogramo ¢ um qua-
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drilatero”. Este principio é de uma evidéncia, mas inutil
para © progresso do conhecimento,

Pela percepglio, verificar-se-ia que a figura é um pa-
ralelogramo, porque percebé&-la como tal é percebé-la como
quadrilatero, j4 que quadrilatero é um elemento do parale-
logramo. Neste caso, a aplicacio do principio geral a fi-
gura dada ndo permite nenhum conhecimento que transcen-
da a percepcéio, e, déste modo, nio se obtém nenhum
progresso no conhecimento.

Para haver progresso é necessirio que o predicado do
principic geral acrescente ao sujeito algo que nfo estd con-
tido neste. E o que é acrescentado tem de ser um outro
predicado, que ndo é manifestado pela percepgdo no parti-
cular dado pela experiéncia; ou seja, o que se acrescenta
ao conceito do sujeito nfo se funda nesta experiéneia.

Como € possivel tal operagido? Dizem alguns que tal
ge obtém por meio de uma anilise do conteiido do conceito
do sujeito. Entende-se por andlise, a operagfo que consiste
em reduzir-se em suasg partes, em seus elementos, o con-
teade total do conceito do sujeito. Neste caso, a analise
86 pode dar o gue ja estd incluido néle. A analise néop nos
pode dar, portanto, o progresso desejado no conhecimento.
Necessitamos principios que realmente acrescentem ao su-
jeito predicados independentemente da experiéncia, o que
implicaria um ultrapassar da experiéncia.

Esta analise j& havia side feita pelos escoldsticos,
Kant a retomou, colocando ccmo principal interrogacéo do
sell sistera a seguinte pergunta: como sfo possiveis os.
fuizos sindéticos a priori? Ja examinamos a divisio dos
juizos feita por Kant. Mas o importante estd nos juizos
sintéticos @ priori, nos quais a adicde do predicado se da
independentemente da experiéneia.

fistes juizos sfo o tema fundamental da erftica kantia-
na, como vimos. Até agui nada colocava éle em oposicdo
a0 que 085 escolasticos j4 haviam feito. Mas, onde a diver-
géneia surge, estd precisamente em afirmar éle que a unifie
necessdria do sujeito e do predicado é concebida como in-
dependente da experifncia, e mais ainda, gue 03 IMesMos
conceitos nfo provém da experiéneia, nem podem ser com-
provados como reais no sujeito, no ente, Déste modo, Kant
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subjectiva todo "o priort”. Qs escolisticos chamavam de
juizo explicativo, o juizo em que o predicado ji estd con-
tido no conceito do sujeito, e de Fuizo extensivo, aguéle em
que o predicado acrescenta uma nova propriedade ao con-
ceito do sujeito.

As expressdes ¢ priovi € g posteriori foram de uso co-
mum. Neste caso, poder-se-ia dizer que o juizo, no qual
o predicado acrescenta ao sujeito uma propriedade ou de-
terminacio, independentemente da experiéuecia, é um juizo
extensivo o priovi

Os mneo-escolasticos repeliram por muito tempo a divi-
sflo dos juizos proposta por Kant pelas seguintes razdes:
todos os juizos obtidos por comparacio de conceitos sdo
analiticos, e &stes s80 og “'a priori”; todos os juizos sinté-
ticos sdo principlos experimentals, sdo “a posteriori”; neste
caso ndc ha juizos sintéticos "a priori”. Tomando-se a
posiglio racionalista, a doutrina de Kant é inaceitével, por-
que ela aceita que hi prineipios Ja contidos no conceito do
sujeito. No entanto, a escolastica perfeitamente distinguia
08 jutzos explicatives de os juizos extensivos a priort, em-
bora ndo usasse as expressbes juizos analiticos e juizos sin-
téticos.

Admitiam os escolasticos, o que € evidenciado pela nos-
sa4 experiénela intelectual, que a mera comparagdo dos
térmos sujeito e predicado permite captar um indictium per
se nobum, que revela a forca do intellectus principiorum, o
que alids observamos de modo pratico nas analises e nas
concrecdes que realiza a Filosofia Conereia, ao comparar
juizos emtre si e conceitos enfre si.

O principio de contradigdo é um exemplo de jufzo ex-
tensivo o priori. Contude, o principic de contradigio ndo
traz, por si s6, progresso ao conhecimerto, mas, sim, o
principlo de causalidade. Pondo de lado as véarias manei-
rag de concebé-lo, nés sabemus que o principlo de causali-
dade afirma a dependéncia real entre todo ser contingente
e a actividade de uma causa, do gual 8le depende. Ora,
éste principio vai além da experiéncia. E é mister que se
tunde éle numa inteligdncia ¢ prios? para que tenha validez.

Aqui é onde as divergéncias surgem na Filosofia, e tam-
bém no campo da probleméatica déste tema. Aristoteles
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enunciou o principio de causalidade, fundado no movimento
(kinesis), no qual verificava que tdda mutagfio de um ente
requer uma causd. N30 concebia Aristoteles a variagio
total de um ente a0 ser causado, mas apenas parcial; por
ig=o, ndo aleancou com clareza o conceito de criacdo. A
filosofia cristd estende a necessidade da causa a todo ser
contingente, até o seu Ultimo substractuwm, Santo Agosti-
nho chamava: “a forma invarigvel, pela qual existe todo o
variavel”. A expressio escolastica "ommne quod fit habet
equsam”, ou seja, tudo © que é feito tem causa, € a expres-
sdo do principio de causalidade.

Neste enunciado, a afirmacio de que algo ¢ feilo, €
coneomitantemente & de ger feito por outro; portanto, a
prépria analise permite compreender claramente a causali-
dade. Contudo, afirmar gue todo ser contingente ¢ feito,
j4 merece outro exame. Diz-se que € contingente o ser que
nio & necessario; isto & o ser gue pode ser e poderia nlo ser.
agquéle gue nfio tem em si sua plena razlo de ser. O con-
ceito de confingente nfo inclui, racionalisticamente consi-
derado, o de ser causado. E um proprium déste conceito
ser causado. Neste caso, estamog num juizo extensivo
‘o priori”.

Os racionalistas relacionavam o concello de causa com
o fundamento légico, e Spinoza chegava a igualar cous
com razdo. Em suas andlises, chegava a concluir ndo sé
que todo efeito tem Necessariamente uma causa, mas que
i6da causa é uma causa que opera necessariamente: "ex doto
caust determinate necessqrio sequitur effectus”.

Fundado nesta afirmativa, a metafisics racionalista se-
ria puramente o priori. Lejbnitz admitia éste principio de
Spinoza; contudo, nio congiderava como shmplesmente equi-
valente razdo e cuusa. Para éle, ser causado é um caso par-
ticular de ter razdo. A necessidade de uma causa, deduzia
8le de um prineipio de_l'azéo guficiente mais geral, formu—
lade por éle pela primeira vez, que pode ser engnc;ado
déste modo: nenhum facto pode ser verdaceiro e existente,
nenhuma afirmacic legitima, sem que se dé uma razdo su-
ficiente de por que é desta maneira e ndo de outra.”
Teibnitz considerava &sie principio um juizo puramente ex-
plicativo, um juizo analitico no sentido dq Kant. ZHste,
posteriormente, op6s-5¢ a esta eoncepglo, apds conhecer ag
eriticas que o empirismo formulou, especialmente por Hume.
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Hume enuuciava, déste modo, o principio de causalidade:
o que comega a existir tem que ter uma raziio de sua exis-
téncia. Afirmava que esta propesigio ndo é analitica, por-
que na representacdo do efeito ndo estd contida a de causa.
Hume ndo admitia a possibilidade de um juizo extensivo
« priovi. A proposicdo, pertanto, tinha de fundar-se na
experiéncia. Mas, como éle repefe aqui 16da experiéncia,
logicamente nédo se podia admitir que se justificasse a ne-
cessidade de uma causa. Para éle, @ apenas uma explica-
¢do psicologica, que nos é conveniente, Nos estamos incli-
nados a ver um fendémeno depois de outro; dai chegamos
a idéia de caysa e efeito. Kant concorda com Hume, que
a proposicdo nao é analitica, mas repele a interpretacio
psicolégica. Por outro lado, afirma que apenas nio pode
fundar-se na experiéneia, pois ha uma terceira possibili-
dade, que € o juizo sintético a priori. Para que tal juizo
se dé, & mister que os conceitos que o formam sejam inde-
pendentes da experiéncia, sejam categorias, e ¢ mister, ain-
da, que se dé uma unifo désses conceitos o priori com a
intui¢o @ pricri do tempo, conforme a lei do sujeito trans-
cendental, pois os coneceitos apenas nos podem dar juizos
analiticos. O principio de causalidade apenas diz o seguin-
te: que todo fendmeno supde outro do qual éle seguc ne-
cessariamente. Como Kant distingue fendmeno de nitme-
no, a causalidade s se aplica aos primeiros, salvando assim
a liberdade quanto acs outros, ou seja rio é aplicado ag
coisas em si.

Nao se poderia aplicar tal principio ao que Kant chama
as coisas em gi?

IExamine-se o conceito de contingéncia. Contigente é
0 ser cuja esséncia € indiferente para ser ou ndo ser, ou
0 que pode ser e também pode nio ser (quod potest esse
et non esse). O que caracteriza um ser contingente é o co-
megar a ser ou o deixar de ser. Um ser contingente co-
mega a ser (incipit esse) no precipuo momento que comeca
a ger. 56 se pode chamar de contingente & um enie dessa
espécie. Ora, se um ente comeca a ser, éle ndo é suficiente
para ser em si mesmo, pois, do conirdrio, existiria antes
de existir. K mesmo que viesse do nada, entio o nada te-
ria poder de realizd-lo, ¢ do nada dependeria para ser, o
que tornaria o nada sua causa, ou, entdo, veio de si mesmo,
o gue levaria ao absurdo que acima apontamos. Um ser
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contingenfe ndo tem em si suficiente poder de ser, e exige
a acglo de uma causa para ser, uma causa gue o faga, ex-
-facere, e-ficiente. E essa causa eficiente é algo que, por
sua actividade, determina algo a existir,

O enunciado nao hd efeito sem equsa é tautoldgico, e
a maneira concreta de enunciar a causalidade é a que fize-
mos acima. ‘

Ademais a lei de causalidade ndo se aplica apenas aos
séres materiais, objecto da nossa intuicdo sensivel, mas a
todos os entes contingentes, sejam de que espécie forem. A
lei de causalidade material, que afirma que “na natureza
(material) todo processo estd univocamernte determinado,
de maneira que a mesma causa produz sempre necessaria-
mente o mesmo efeito™ é um enunciado parcial e regional
do principic de causalidade. Kant parece sempre referir-se
a ésse enunciado quando se refere ao principio de causali-
dade,

O contingente nfo pode existir por si mesmo, pelos mo-
tivos ja expostos. Conseqiientemente, um ser que adguire
u existéncia (seu pleno exercicio de ser), nfo pode wdqui-
ie-le, de sl mesmo. N&o existe um ser contingenie por si
mesmo, de modo algum. E se ndo pode chegar a existir
por si mesmo, necessita do influxo de outro para existir,
cuja dependéncia é real e necessria, sem a qual nao pode
existir. Portanto, o ser contingente sé pode existir porque
¢ causado.

Mas, qual é a evidéncia do principio de causalidade:
uma relagho analitica ou uma sintética? E um juizo ex-
plicative ou extensivo?

Afirmar que um ser contingente niéo pode exigtir em
virtude de sua esséneia é um juizo explicative (analitico,
para Kant); mas dizer-se que a determinacho de sua exis-
téneclia 86 é possivel por uma acclo, é um juizo extensivo
(sintético, para Kant). E justifica-se isso porque no con-
ceito determinar-d-existéncio nio se contém nada do modo
& maneira como tal sucede.

Q juizo: o gue nido existe por si tem que existir por
outroe™ & extensivo.
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E_xaminemos agora o principie de razac suficiente, cujo
enunciado € o seguinte: tudo o que é (ou todo objecto) tem
uma razac suficiente. Que se entende por razio? Enten-
de-s_e “aquilo pelo (por o) qual” o objecto subsiste. E por
aqui aponta ao que € por si mesmo ou por outro. No pri-
meiro caso, temos uma relagdo légica da propriedade (o
proprium) ao conceito essencial, como quando dizemos que
um tridngulo tem por si mesmo a soma de seus Angulos
lg_“uai a de dois dngulos retos. No segundo caso, o por in-
dica a relacio real de dependénecia (causa)., Portanto, o
que néo € por si mesmo (contingente) é por outro.

_ E como demonstrar o principio de causalidade, se, como
diz Aris__tételes, na Analitica, um principio é precisamente
0 que néo cabe demonstracio por outro, pois, do contrario,
ndo seria um principio? Contudo, pode-se fazer por mos-
tragdo, como o provamos em “Filosofia Concreta”. Se nio
podemos do conceito contingente alcancar o ser causado, nao
se pode demonstrar que o “ser contingente e nio ser cau-
sado” é o mesmo que “ser contingente e nin ser contingen-
te”. Neste caso, o principio de contradi¢io auxiliaria a
demonstracio desejada. Tals demonstracées provariam que
alcangamos a juizos extensivos a priori imediatamente in-
teligiveis.

Comentando os argumentos de Tomds de Aquino, es-
creve De Vries estas palavras: “O modo como faz a re-
ducao do principio de contradigio demoustra que nio a
entende como puramente analitica. Analise-se, per exem-
plo, “a demonstragao reductiva™, que éle emprega ao expor
sua primeira demonstraciio da existéncia de Deus pelo prin-
cipio: "o que se move, é movido por outrc, Ver-se-d que,
nesta demonstracio, se supbe que séomente pode ser redu-
zido algo de poténeia a acto por uma causa que se acha no
acto. .. (de potentic non potest aliquid reduci in actum, nisi
per qh’quod ens in actw), HEsta proposicio 6, sem divida,
um juizo extensivo. Tem-se, portanto, de concordar com
Suarez que tdda demonstracio reductiva, além de depender
do mesmo prineipio de contradicéo, depende de outro prin-
ciplo, ou concedido ou inteligivel por si, €, em concreto,
sempre que se quer provar um juizo extensivo, depende-se
de ouiro juizo extensivo, ou concedido on imediatamente
inteligivel. O raciccinio (a ratio dos escoidsticos) ndo pode
substituir a inteligéneia imediata (o intellectus).”
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Alegam ainda alguns que a “intuicio das essénecias”
tem levado a muitos erros. Realmente, tal é procedente,
Mas @sses erros sio causa de méa aplicacio dos conhecimen-
tos logicos e dialécticos, o gue ndo refuta de mode algum
o emprégo deésse método, pois, quando realizado com segu-
ranca, evitam-gze os erros e abusos comuns de filésofos
mMenores.

O que se revelou de todo ésse exame € o seguinte: ser
contingente ndo implica o ser causado, em seu conceito.
Contude, a afirmacgdo da contingéncia leva necessariamen-
te, por analise; a considerar gue o ser conlingente nio da
suficiente razfio a sua existéncia, pois néo pode vir a ser
por si mesmo, mas por outro, o que, comparando 08 juizos,
aclara definitiva e necessariamente a necessidade de ser
causado por outro, e a enunciar o principio de causalidade
com absoluta seguranca. Noés, porém, na “Tilosofia Cen-
ereta”, seguimos outros caminhos, os quais demonstraram
de modo patente que se pode chegar ao principio de causa-
lidade com a suficiente apoditicidade desejada.

Tudo isso demonstra de modo cabal que ¢é possivel jui-
zos sintéticos @ priori na Metafisica, o que justifica essa
disciplina de modo definitivo, e responde aos erros de Kant,
que sdo compreensiveis dada a sua formacao filosdfica e o
desconhecimento que tinha do que de mais elevado ja havia
sido realizado mna filosofia medievalista. E demonstra,
também, a validez dos juizos virtuais, que éle nem de leve
guspeitou.

O que entretanto nio se pode negar de positivo na obra
de ant é o grande papel que desempenhou para o progres-
go dos estudos gnosiolégicos. Inegavelmente, com éle, a
preocupa¢io sdbre ¢ valor e a validez de nossos conhecimen-
tos passou a ser tema dos mais variados estudos. Néo que
as resultados melhor obtidos e mais seguros viessem modi-
ficar essencialmente o que ja haviam conqguistado as espe-
culacoes realizadas pelos grandes fildsofos do passado. Tal,
na verdade, nfo se deu. Ao contririo: as pesquisas, que 3e
seguiram, quando robustecidag pela boa andlise e pela me-
Ihor especulagfio, vieram em abono do que havia sido reali-
zado. Contudo, hd um contingente imenso de novas con-
tribuigfes, que nfo podem ser menosprezadas, e devem, ao
contrario, receber a valorizacio que realmente merecem.
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Os estudos esquematoldgicos, que preparam essa nova
disciplina que chamamos Esquematologia, e que serviram
de base para realizarmos nosso “Tratado de Esquematolo-
gia”, devem, sem divida, a Kant um grande impulso.

O exame da estructura de nossa mente, em suas fun-
¢oes principais, desde a sensibilidade, a afectividade até &
intielectualidade, leva-nos a dedicarmo-nos ao exame dos
esquemas, indo dos mais elementares e fundamentais do sen-
gdrio-motriz até os esquemas eidético-noéticos que a intelec-
tualidade congtréi,

Todo conhecer, desde o sensivel até o mals intelectuali-
zado, processa-se através de uma adaptacic da esquemitica
dada préviamente, que se acomoda aos factos on as idéias
para realizar as assimilagdes proporcionadas em parte a es-
quemdtica j4 existente, e & capacidade assimiladora do ser
coghoscente, Deste modo, tedo conhecimento, seja de gue
espécie for, é sempre estructurado segundo esquemas pré-
vios, que modelam os conhecimentos posteriores. Uma sen-
saclo bruta primitiva, informe, 56 podemos concebd-la na
crianca em seus primeiros momentos, quando a esquemati-
ca, que preside & adaptacio psicoldégica, é constitulda ape-
nas dos primeiros esquemas do sensoério-motriz de origem
hereditaria. Contudo, mesmo ai, ante as pesquisas ja rea-
lizadas pelos mals conspieuos estudioscs, como Piaget, para
citar o mais Importante de nossos dias, mostram-nos que
ha, pelo menos, certas leis, certas ordenacgdes, que presidem
4 tdda Intuicdo sensivel, ¢ que a sensacio bruta ndo deve
ser considerada como alge totalmente informe, porque ji
revela certa unidade, diferencia¢io, etc.; ou seja, um selec-
cicnar de aspectos que obedecem néo s6 a normas de interés-
se o cognoscente, como também sdo modeladas pela estruc-
tura dos proprios esquemas acomodados, que 80 permitem
uma assimilagdo proporeionada a éles, o que nos demonstra
gue o facto sensivel, de qualguer forma, é sempre proporcio-
nado 4 gama da esquemAtica acomodada. Désse modo, nao
hi uma sengacko bruta, informe, amorfa totalmente, mas ji
modelada de algum modo pela esquematica acomodada.

Nao chegamog ainda muito longe nos estudos esquema-
toldgicos. Ao contrarie, estamos dando os primeiros pas-
sos e muito temos ainda a percorrer. Nio ¢ de admirar,
portanto, gue ainda possam surgir varias reviravoltas, re-
tornos inesperados, avancos que néo poderdo ser confirma-
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dos, vacilagbes que inquietario os obseryadores. T’udo 1580
se da e ainda se dard. Mas, o que ha de certo € que Ja
conseguimos alguma coisa, I se parece pouco a muitos,
podemos, contudo, estar satisfeitos em verlfllcar que YOS
prometem muito mais, muito maigs do que esperavamos, o que
j& & suficiente para nos encher de grande satisfaciio (1).

A leitura da obra de Kant nos mostra que descqnhecm
ale a longa elaboragio de teoria do concei'to’constrmda pe-
los medievalistas. Caiu nos mesmos erros ja refu.tados, co-
mo vimos ao tratar dos universais. Mas, cabe ainda aqui
algumas observagbes no tocante a passagens de sua obra,
que merecem’ ser esclarecidas e devidamente respondidas.

As doze categorias afirma Kant que, de modo algum,
podem ser descobertas nas scnsagbes. Conelderando-as na-
turalmente como subjectivamente sub_sistentes, a sua aflrr}la’u
ciio nada diz de novo, porque jamals Penhum gra]_ade filo-
aofo afirmou que tivéssemos a sensagio da quantidade ou
da qualidade ou da relagdo ou da modalidade, tomadas co-
mo seres subjectivamente existentes, ou dados com subjec-
tividade.

Como ndo sao dados pelas sensacbes, slo. para éle,
entdo, cotnceitos pPUros.

O dilema é sempre 0 nesmo: o gque ndo & apenas dado
pela experiéncia é dado apenas pela mente. A possibilidade
de uma terceira posi¢fio ndo a encontra Kant. Tod’os gabem
que, na logica, o dilema guando mal construide, e fonte e
origem de muitas falacias.

A soluciio aristotélica, que &le silencia ou desconhe-
ce, ja dera a resposta ao di]emg, mostrando que © conheci-
mento pode ter sua origem parcialmente nos sentidos, e par-
cialmente na mente, sendo o resultado final uma sintese dos
dois.

A conclusdo de que as categorias sfo coneeitos puros do
entendimento, ndo procedentes da experiéncia, e uma decor-

(1) Em nosso ¢Tratado de Esquematologia». c—-:;la;jlinamus as con-
quistas j4 obtidas e oferecemos slgumas confribuigdcs NOSSas, be~m
como analizes esquematologieas, que faverecem mrelhor compreensio
das idéiaz de Kant e promovem novas sugestoes.
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réncia do vicio abstractista do raciocinar racionalistico, que
éle tanto combateu, mas que terminou por adquirir, usando-o
habitualmente.

Ha& um famoso exemplo que usam os kantianos para
mostrar a presenga das categorias: Duasg libras (quanu-
dade) de oxigénio (substidncia) gasoso (qualidade) e uma
libra (quantidade) de hidrogénio (substancia) gasoso (qua-
lidade) produzem sempre em conjunto (modalidade: neces-
sidade, reprocidade) trés libras {quaniidade) de &gua
(substancia) liquida {qualidade).

Mas, por si s6s as categorias nio sio suficientes para
determinar as leis fundamentais da experiénela. Embora
se lhes acrescente a intuigfio, é mister ainda acrescentar-
-se-lhes uma terceira fonte, que & a representacio, que une
a intuico com ¢ entendimento.

Sao conceitos empiricos os que se referem a coisas de
nossa experiéncia, e que tém representantes subjectiva-
mente subsistentes, como casa, cio, arvore, etc. S&o con-
ceilos puros as categorias. Consegilentemente, para ¢ kan-
tismo, hd esquemas empiricog e esquemas puros, conforme
corvespondam aqueles.

Os esquemas puros saoc criados pela representacio
gquando vincula a categoria pura com o fempo, que é forma
da intuicdo. Assim, da substancialidade como coneeito pu-
ro, constroi nossa mente o esquema de substdncia, como
imagem de algo que deve subsistir no tempo. Da causali-
dade, formna ¢ esquema de cause, como o de algo que no
tempo produz outra coisa, segundo determinada regra, etc.

6 ha, pois, experiéneia humana guando trabalham jun-
tas as tvés fontes do pensamento tedrico: a sensibilidade,
o entendimento e a representagic que og une.

Do funcionar conjunto déssas trés fonies, surgem, en-
tdo: a sensibilidade das formas puras da intuicio, as cate-
gorias puras {pelo entendimento) e, pela representacio,
seus esquemas. A confluéneia désse operar produz og prin-
cipios fundamentais do conhecimento tedrico.

E possivel a experiéncia, segundo o principio bésico

kantiano, gracas a representacio de que todos os dados es-
tan necessariamente vinculados entre si.
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Déste principio surgem as trés “analogias da experién-
cia”, sdbre os quais se baseia tdda ciéncia da natureza:

1) Por mais que mudem os fenémeros, a subgtancia
subsiste e sua quantidade, na natureza, ndo aumenta nem
diminui;

2) tédas as modificagdes se produzem segundo a lei
de causa e efeito;

3) todas as substdncias, enquanto podem ser percebi-
das simuitineamente no espaco, actuam umas sbbre as
outras.

Todos ésses juizos estdo constituidos de conceitos, que
nfc revelam nenhum rastre da intuicio sensivel, afirmam
os kantianos.

Repetimos que um dos pontos fundamentais dos erros
de Kant consiste no desenvolvimento da teoria da génese
do coneceito. Qs nosgos esquemas, cujo estudo fazemos em
“Tratado de Esquematologia”, sao dinimicos e genuina-
mente histéricos; portanto, susceptiveis das influéncias da
propria historicidade. Désse modo, o concelto varia segun-
do os ciclog culturais, as eras e, em suma, através das cons-
tantes mutacdes que sofre o homem. O que a filosofia con-
crete deseja ¢ alcancar os conteudos mais completos e se-
guros dos conceitos.

Todo conceito estd eivado de facticidade. Na Esque-
matologia, na génese do conceito, sabemos que a sua for-
macdo atravessa fases das mais complexas, desde o ante-
conceito, do esquema factico singular, que é aplicado de
modo geral e tende a universalizar-gse, como se vé na crian-
ca, até atingir os contetidos noemdticos mais gerals, abs-
tractos, mais puros, até 4 conquista do conteldo eidético
puro, que € o apice que deseja realizar a fuosofie concreta.

Um conceito empirico, como casa, arvore, ete., & prenhe
de facticidade e seu esquema estd saturado das imagens
confusas dos diverses individuos conhecidos. Alcancar-se,
na definicdo légica, o conteudo eidético-noético; ou seja, o
eidos, que nossoe nous pode construir, & atingir, entdo, a uni-
versalidade. Esse contetdo atravessa graus de purifica-
clo eidética ¢ de afastamento constante da facticidade, até
aleanear o meramente eidético, o que é possivel de um modo
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muito mais efectivo quanto aos conceitos abstractos do que
quanto a0s conceitos empiricos.

_Ine_gévelmente, a mente humana trabalha com os dados
da intuicflo sensivel, e com &sses realiza a ascese eidética,
de que temos falado, que se processa através de uma activi-
dade noética, que consiste ne abstrair crescentemente 08
contelidos eidéticos, até a formacio eidética pura do con-
caito, como o demonstrou Tomas de Aquino, e o comprova 4
teoria da abstracgdo total, na Gnosiologia,

Ha, sem ddvida, leis da nossa mente que actuam nessa
operacio. Essas leis nds ji4 as estudamos no “Tratade de
Esquematologia”, sem a ordenacfio das quais seria impos-
sivel a formacdo de conceitos. Como se poderia compre-
ender a aclividade humana abstractista, no bom e genuino
sentido do térmo, sem a diferenciacfo, sem a unidade, sem
a simultaneidade, sem a sucessividade, sem a correlativida-
de, que sdo fundamentais no existir, e que actuam na men-
te como modeladoras do conhecimento? Realmente, ha for-
mas da sensibilidade e, também, do entendimento, mas es-
sas formas sdo propriamente leis modeladoras da actividade
cc_)gnoscitiva desde seus primdrdios até suas mais altas fun-
coes, come o demonstramos no “Tratado de Esquematolo-
gia”. Certamente, hi bastante positividade no pensamento
kantiano, mas esquece-se &le de considerar a historici-
dade dos esquemas e sua actuacdo, também histérica, na
formagfio dos contetdos noematicos até alcancar aos contei-
dos puramente eidéticos, que é o apice do conhecimento hu-
manc, enquanto tal.

Podemos exemplificar até com a prépria esquemdatica
de Kant, analisando os conceitos que propée.

Tome-se para exame o conceito de substincia e veja-sa
como varia o seu contelido esquemdtico:

1} BEtimoldogicamente, significa o que ests debaixo,
sub, ou 0 que permanece sob os fendmenos,

-

) 2)' Propriamente, é o que subsiste, ou o que tem sub-
sisténcia prépria, o que tem o ser em si mesmo e nioc em
outrq, 0 que o distingue dos accidentes, que nio tém o ser
em sl mesmos, mas em outro (¥nesse). Tal subsisténcia da
sybsttﬁncia nic nega que feu ser se deva & uma causa efi-
ciente.
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3) A substincia é a portadora de accidentes. E uma
substdncia, como tal, & uma substinecia finita; portanto, sua
permanéncia ndo quer dizer que seja absoiuta e sobretudo
imutavel.

4) A distingdo aristotélica de substdncia primeire
{matéria da coisa, o de que a coiga é feita) e substineio se-
gundo {a forma, o pelo qual a coisa € o que ela &) permite
gue a segunda seja predicada da primeira, e constitui o seu
predicade propriamente dito.

Ora, Kant restringe o conceito de substancia ao tempo.
Quanto a admitir que a sua quantidade, na natureza, néo
aumenta nem diminui é um acrescentamento seu e ndo da fi-
losofia classica, medievalista, que jamais deu a substineia
finita essa absolutuidade. Se o principic de conservacéo
da matéria, da energia, ete., foram tdo caros & Ciéncia mo-
derna, ndo ¢ foram para a Filosofia, que ndo encontraria ra-
z6es suficientes para afirmar tais absolutuidades. O con-
ceito kantiano de substincia tem um conieido ncematico
histérico, proprio do racionalismo. Se se procura o contefl-
do eidético, teriamos de dizer o seguinte: na observacio
dos fendmenos, percebe o homem que as variacbes observa-
das sdo variacdes de algo que perdura, e gue é suslenticulo
de tais variacdes. Um ser tem uma forma e suas variagdes
e modificactes so toleradas dentro dessa forma, do contra-
ric o ser deixa de ger o que &, corrompe-se. O especticulo
do depir nos mostra que algo devém; ou seja, que algo per-
manece por entre as modificacbes. HEstas so accidentais,
¢ algo que acontece a alguma coisa que perdura. Substin-
cia €, assim, a estructura formalmente constituida que per-
dura através de snag modificagdes acecidentais, Essa per-
durabilidade, contudo, nfo é absoluta ou, pelo menos, nfo
se pode afirmar como absoluta.

O proprio Kant ndo pode deixar de considerar gue ca-
racteriza o homem essa capacidade de construir conceitos,
nog quais, diz €le, ndo se encontram os rastrog da sensacao.
Nem a quantidade, nem a qualidade, nem a relacfo, nem a
modalidade sfo objectos de intuices sensiveis. S6 sdo ob-
Jectos da intuicfio sensivel os séres corpvrecs. A quanti-
dade é abstracta, e nfo é corporeidade. Os séres corpéreos
tém quantidade, ndo sdo, porém, quantidade. Ha uma dis-
iin¢do entre o ser e o hover (no sentido de ter). Assim
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Jodo é homem e fem humanidade; &le nio ¢ humanidade,
mas dela participa, ou seja, ha, néle, também, o logos da
humanidade, sem ser humanidade.

As coisas sensiveis revelam o que tem e o que 5a0, mas
revelam-no & nossa mente,

Nio hi a quantidade em si, nem a gualidade, nem a re-
lagdo, nem a modalidade. Jamais afirmaram outra coisa
os grandes filésofos do passado. Também nzo afirmaram
que fOssem apenasmente formas puras da nossa mente, mas
estructuras noético-eidéticas, que ém fundamento nas cui
sas sensiveis, que estavam confuses nas coisas sensiveis, que
a inteligéneia pode captur e distinguir. Se a experiéncia
fosse apenas a sensacdo bruta, seria incompleta, e tal ex-
periéncia pode té-la o animal e a criatura em seus primeiros
dias. A mente humana realiza, porém, um trabalho de as-
cese, de distingdo, de esquematizacho noético-eidética das
sensagdes. A quantidade & aquela propriedade que separa
0 ser corpdreo dos outros. E por meio dela gue um Corpo
pode dividir-se em partes individuas, independentes da na-
wareza do tode. Implica a extensdo, a tensao que se ex-ten-
de, que tende para fora de si mesma, como a qualidade é a
in-tensdo, a tensdo que tende para si mesma. Se a extensio
brota da criatura corpérea niic se identifica com ela, co-
mo o queria Descaites; é apenas uma propriedade da sua
esséncia.

Nio hd intuicdo sensivel da quantidade, tomada isola-
damente, mas ha intuigio sensivel dela, tomada confusa-
mente nos séres corpéreos. E a mente que a abstrai do
componente sensivel, como abstrai a qualiuade, a relagiio e
a modalidade. Nao sdo, pois, puras formas do entendimen-
to sem qualquer fundamento real fora do entendimento. Se
o entendimento constréi os conceitos eidético-noéticos des-
sas categorias ndo os faz impondo-os A8 coisus corpéreas,
mas extraindo dessas, mentalmente, o que nelas ests concre-
tamente. Este ponto é o mais importante de considerar.
Tais categorius ndo serdo meras ficedes, mas entes de ra-
zde com fundamento nas coisas (cum fundamento in re).

Come esquemas eidético-noéticos néo provém das in-
tuigbes sensiveis, ja estructurades como tais. Nossa men-
te os estructura, fundada na propria experiéneia; ou seja,
sao parcialmente empiricos e parcialmente abstractos.
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E por que & possivel construir uma lei como a da con-
servacio da substéncia?

Ela é possivel desde o momento que a mente humana
constréi o conceito de regularidade das 1615‘ universais.
Essa lei é « priori, afirmara um kantiano, pois como po-
deriamos garantir que os factos sucederfio sempre obedien-
tes a certas normas invaridveis, partindo apenas da expe-
riéneia? E esta a duvida que provoca a inducgdo. Como
pela observagdo dos factos particulares poderemos alcan-
car & uma lei geral? A aceitacdo da r'e-guiqr}dade d(_)s t:ac—
tos, ou a obediéncia & lei é um imperativo, € imprescindivel
para que a inducgio possa ser valida e ndo permanecer ape-
nas no campo da probabilidade.

Ora, a mente humana nio é apenas captadora, arma-
zenadora e coordenadora das imagens percebidas. Ela é
capaz de abstrair o que ultrapassa a singularidade, a parti-
cularidade dos factos. E tal é possivel desde o momerito
que é ela capaz de formar conceitos (univeirieals) : antes, nao.
A discussio déste ponto cabe, pois, & analise da validez da
induecdo, o que ja fol feito e de modo definitivo na Ti-
losofia,

A mente humana é capaz de construlr esquemas abs-
tractos do gque nfo estd totalmente constituido fia intuigao
sensivel, do que nfdo é apenas material e corporeo. Essa
capacidade imaterializadora Implica uma actividade imate-
rial, porque a matéria nio é capaz de abstracgOes, e sof_re
sempre determinacdes sihgulares, registrando os factos sin-
gularmente, e nio universalmente.

Essa capacidade de nossa mente, da mente racionzixl,. in-
teligente, é algo que se opde, fundamentalmente, a actw}d_a-
de meramente material, singularizadora por excelénmg.
Mas, note-se que percebemos a repeticdo de factos, a repeti-
¢ao dos mesmos aspectos, das mesmas condlg(_)es, que dao
como resultado as mesmas decorréncias; ou seja, da dispo-
gicdo das mesmas condigdes decorrem as mesmas cOnse-
gliencias. Ha, assim, uma regularidade, a presenca d\_e nor-
mas que captamos da nossa experiéncia. Os milharais dao
sempre milho, ag macieiras sempre magas, Ha uma lega-
lidade nos factos da nossa experiéncia. Poderiamos juntar
aqui exemplos sem fim da presenca dgssa Ieggl}dade, fia 8u-
bordinacio dos factos a normag gerais. O julzo: ha uma
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legalidade dos factos da natureza, em que dadas as mesmas
condigbes decorrem as mesmas consegiiencias, é algo que a
experiéncia ajuda mostrar. Ora, a formacdo dos univer-
sals revela a presenca constante dos mesmos elementos
estructurais. A idéia de lei é uma idéia perfeitamente fun-
damentada na experigncia. Aceitd-la como universal pode
ser considerado como uma postulacdo nossa que, posterior-
mente, pode ser demonstrada num estigio mais alto do co-
nhecimento humano. Mas, de qualquer forma, esta fun-
dada na prépria experiéncia. Sua prioridade nas novas
observagbes éuma conseqiiéneia do propric proceder da nos-
sa inteligéneia, em que as conquistas obtidas presidem, de-
pois, &s novas experiéncias, e actuam, posteriormente, como
elementos dados aprioristicamente. B verdade que Kant
sabia que as formas puras do entendimento eram psicolo-
gicamente construidas através de uma génese psiquica do
homem, mas que passavam, postericrmente, a actuar aprio-
risticamente na coordenacfo das novas intuicbes sensiveis.
Pois 0 mesmo se dd com a concepedio de legalidade. O ra-
cionalismo-empirista dos tomistas, que seguem assim g linha
arigtotélica, fundava-se na racionalizacdo da prépria expe-
riéncia, com o aleancar de estiagios cada ver maig comple-
%08 que presidiam as novas experiéncias. O papel do nosso
inteleeto em sua actividade noética congiste em extrair og
universais dos factos singulares da experiéncia, a vivéncia
sensivel, imprimindo em si mesmos os esquemas (species),
que actuvariam, posteriormente, como elementos a DI
acomodados para novas assimilagdes noéticas.

O principio de causalidade ndc & uma imposicio do es-
pirito humano & experiéncia. B o que provamos na parte
em que justificamos og principios fundamentais da filosofia
classica. A infeligéneia humana nfio é algo abissalmente
separado do restante do existiv. O homem nio é um es-
trangeiro no mundo césmico, eomo o Kantismo parece que-
rer fazer compreender, sem justificar de modo algum essa
concepeio. O abismo no ser nio se justifica. Nem tam-
poucoe se justifica a pretensa revolucio que Kant pensa ter
operado na Filosofia, que éle iguala a revolugfio copernicana.

Diz-se que até Copérnico era crenca geral que a Terra
permanecia imével no centro do mundo, e que os planétas
¢ as estrélas giravam a sua volta., Na verdade, essa era a
maneira comum de considerar-se a astronomia. Dizemos
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comum, porgue TomaAs de Aquino, antes de Copérnico, co-
mo ainda antes os pitagdéricos, sabiam que a Terra era um
planéta, uma esfera, que girava em tdrno do Sol. Tomés
de Aquino repetidas vézes afirmou isso em seus extraordi-
narios trabalhos. Contudo, € verdade, que a opinido comum
néo era essa. Estdvamos ai no terreno que Toméas de Aquino
chamava de opindvel, E exemplificava com: as estrélas, que
certamente eram muito maiores que a Terra, mas que, por
falta de meios de comprovagio eficazes, eram admissiveis
opintdoes contrarias, ndo um saber cientifico.

Kant atribuia a4 sua obra uma verdadeira revolucio co-
pernicana na Filosofia. Até éle — dizia — considerava-se a
natureza como imével, ¢ que o entendimento girava em torno
dela e reflectia as suas leis. Por isso, a razio nfo compre-
endia por que 380 necessarias as lels. Pensando-se de mo-
do inverso, tudo se modifica. N&c é a razfic que gira em
torno da experiéncia e reflecte suas leis, mas sim a expe-
riéneia que gira em redor da razdo, e suas leis reflectem
nossa propria natureza, que é um produto da nossa razéo.
Portanto, é para nés necessdrio o que a nossa mente cria
COMO hecessario.

As leis da natureza sio criagbes de nossos processos
cognoscitivos, e nossas sensacdes nada mals 540 que respos-
tas de nossa mente as impressbes exteriores. Neste caso,
que podemos conhecer das coisas exteriores senic o que pen-
samos conhecer? Como sd0 as “colsas em si” nada podemos
saber e, conseqiientemente, i6das as respostas da Metafisica
perdem sua validez, ¢ a colsa em si permaneceré para sem-
pre sendo uma incognita para nos. E que podemos dizer
da coisa em si? Se dizemos que existe, NAo c¢squecamos que
“existéncia” é apenas uma categoria, que é uma unidade ou
uma multiplicidade, que é regida pela causalidade ou nhéo,
que é necegsaria ou contingente, tudo isso s8o categorias e
nada mais, Sabemos apenas que ha o cuire lado da expe-
riéncia, algo que nos é desconhecide, ndo, porém, totalmen-
te desconhecido para o préprio Kant, que aqui se contradiz,
porque sabe que o outry lado ha, e que é Incognoscivel por
nos. Esse ser, que escapa a nossa experiéncia, nioc é ob-
Jecto, portanto, da experiéncia, ¢ pode ser apenas pehsado
peio nosso espirito, nous, por isso é um wnidmeno, E é do
numeno que se ocupa a Metafisica.

* * *
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) Ha uma apoditicidade légica, uma apoditicidade on-
tologica e uma apoditicidade Gutica.

. A primeira demonstra-se pelo rigor de necessidade 16-
gica, como o juizo “Deus existe” é apoditicamente légico,
porque, na jdéia de Deus, estd inclusa, necessariamente, 3
sua existéncia, poig é incedivel, ldogicamente, a nio existéncia
de Deus. Entretanto, ontclogicamente, essa existéncia nio
tem apoditicidade, porque da meramente logica nio se con-
clui a ontolégica imediatamente,

o Conseqiien‘tement:.e, para aleancar a apoditicidade onto-
IOgICﬁ de Eal Jjuizo, impde-se uma demonstracio apoditica.
1’{ ailrmgg_ao da existéncia, ou seja, que a sua existéneia
€ necessaria, € nec-cedivel, que a sua inexisténcia seja im-
posgivel, incedivel também, ou, entdo, pela apoditicidade 6n-
tica, Déste modo, note-se a apoditicidade aa existéncia im-
plica uma necessidade dupla:

a) necessidade da existéncia;
b} necessidade da recusa da niio-existéncia,

Temos,_ aqui, a diferenca entre a necessidade absolute
e a necessidade hipotética.

O ser, cuja existéncia é absolutamente necessaria, é o
ser ao qual se nfo pode negar nenhuma das duas necessida-
des: a necessidade de ser e a impossibilidade absoluta de
nao-ser. Ora, o conceito légico de Deus implica, légica-
nﬂl@njﬁe, um ser que hecessariamente existe, cuja nio exis-
tgnpla € absolutamente impossivel; ou seja, recusa-se neces-
sarlamente a sua nio existéneia. Do contririo, Deus nio
seria Deus, mas um outro ser qualquer, ac qual nio se po-
deria predicar a divindade suprema. No entanto, essa apo-
d_iticida(_Ie logica néo é ainda ontolégica (e muito menos dn-
tlga{ pois a prova da onticidade, da existéneia singular da
Divindade, ndo decorre da necessidade logica do sen concei-
to). Um ser finito gqualquer, que existe (mesmo que fésse
éle ficcional, como poderia afirmar um criticista levado 2
maxima abstracedo da filosofia de Kant), nio teria em si
mesmoe a sua razdo de ser, porque seria uma ficgdo minha,
tua, vossa, Tal ser, necessariamente, exige outro que o gUs-
Eente, que lhe Qé 0 ser, se ¢ ficcional ou em outro, ou, entdo,
e]_e mesmo seria sua razio de ser, e necessiriamente existi-
ria. Um ser contingente, porém, é aquéle ac qual a segunda
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necessidade pode ser negada, pois a ficglo que construi, se
existe necessariamente, poderia também nan existir. Assim,
o efeito de uma causa, se existe, existe necessiriamente a
causa de sua existéneia, J4 que ser contingente é nio ser ne-
cessario, e é aquéle, cuja nado existéncia ndo implica contra-
dicdo, como o cair ou nio éste objecto que tenho nas méos.
Sabemos que as possibilidades das coisas contingentes po-
dem ser contraditérias, pois o que pode existir e pode ndo
existir, é potencialmente contraditério; mas, se existe, ex-
clui, automaticamente, a nio existéncia. Assim, éste ob-
jecto pode ser lancado ou nfo ae chio; posse segura-lo nag
maos ou deixi-lo cair, sem que tais possibnlidades, que sfo
contraditérias, impliquem contradicio em sentido ontoldgi-
co, porque, como ser contingente, pode-lhe acontecer isto ou
nio acontecer isto. Mas, se ésse objecto é lancado ao chio,
h& necessariamente causas que o levam a cair e nao a sus-
ter-se. Essa necessidade, que se di ao actc, é chamada ne-
cessidade Mhipotética. O ser absolutamente necessario ¢é
aquéle cuja mao existéneia é impossivel. A queda déste
objecto seria absolutamente necessaria se ela fOsse necessa-
ria por uma razdo ontoldégica, o que ela ndo tem. O Ser
Supremo (Deus para as religifes) tem de ser absolutamente
necessario, e é impossivel e absurdo admitir-se a sua néoe
existénceia.

Na Filosofia Concreta, “algumoe coise hd” é um juize
necessario por postulaciio, e que tem apoditicidade Ontica,
porque ¢ absolutamente improcedente afirmarmos que “ne-
nhuma coisa ha”, porque a prépria enunclacio déste juizo
nega absclutamente validez ao mesmo. Mas, como chegar-
mos & necessidade ontologica de que alguma coise necessd-
rigmente hd; ou seja, que necessariamente id alguma coisa?

Nio poderia dar-se o nada absoluto? Em vez de jul-
garmos, de pensarmos, de discutirmos, ds investigarmos,
nos substituiria um imenso vazio, um nada absolute, Ja
mostramos que em néds tudo se rebela a essa possibilidade.
E uma afirmacho psicolégica, afectiva em nds, da impos-
sihilidade do nada absoluto, da substituigdo peossivel do ser
pelo wnihilym, pelo nada absoluto. E 8le impossivel antes,
e & éle impossivel depois. Contudo, pederia ter sido possi-
vel que nada existisse? Surge, entdo, a velha pergunta,
que Heidegger renovou: Por que antes o ser que o nada?
Por que é preferido antes o ger que o nada? Por que ndo ha
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a substituigdo? Seria possivel a substituicio do nada pelo
ser, e em vez de haver alguma coisa, nic haver absoluta.
mente coisa alguma?

Demonstramos em “Filosofia Concreta” que essa per-
gunta revela um pseudo-problema. Tal pergunta nio tem
\.zahdez ontolégica, mas apenas uma validez psicologica em
face da decepgao moderna tio exacerbada pelo nihilismo
activo-negativo de nogsa época.

Resta-nos examinar agora se o Jjuizo “alguma coisa ha”
tem ambas necessidades. Uma j4 demonstramos apoditica-
mente. Resta-nos a outra: o nada poderia substituir o ger?

_ Alguma coise hd tem a necessidade dntica, porque é
Impossivel que ndo haja coisa alguma. A propria postu-
lagdo désse juizo afirma que alguma coisa hd. Ora, o que
tgm a necessidade ontoldgica tem, pelo menos, uma neces-
sidade hipotética. Mas esta ainda nao é suficiente. O que
procuramos ¢ a necessidade ontolégica de alguma coisa hd.
Ha:vende alguma coisa, ou alguma eoisa comecgou a ser, de-
peis de precedida pelo nada absoluto (nihilum), ou sempre
houve alguma coisa. Ora, demonstrou-se apoditicamente
que ¢ nada absoluto nido pode ter antecedido a alguma coisa
bem como foi demonstrado que sempre houve alguma cojsaf
Con_seqiientemente, 0 haver de alguma coisa tem uma ne.
qc;smdade ontoldogica e nio hipotética. Seria hipotética se
fosse apenas um possivel e, neste €aso, seria um possivel
do nada absoluto (nihilum), o que & absurdo, como vimos,
lfortanto, $0 resta que sempre houve algunma coisa necessi-
riamente. Esse haver tem, portanto, a recessidade onto-
lqglca. Porque ha alguma coisa, o haver do ser & ontolo-
gicamente necessdrio. Déste modo, encontramos a apodi-
ticidade da necessidade ontolégica de alguma coise hd.

A conseqliéncia, quae se obtém, é a seguinte:

' hi necessariamente alguma coisq e necessdricmente ¢
umpossivel nhGo haver alguma coisa.

Ora, tal juizo possui a apoditicidade que desejava Kant,
e pode éle fundar objectivamente a Metatisica. Nenhuma
crit_lca, nenhuma objeccfio, nem a do cepticismo rigido po-
deria destrui-lo. E & sdbre &le que se fuudamenta toda a
andlise dialéctica concreta de nosgsa filosofia.

L] ® *
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¥ o juizo “alguma coisa ha” um juizo analitico ou um
juizo sintético o préori? Ante o kantismc, a pergunta é
justificada e exige resposta cuidadosa.

Esta contido ou n3c no conceito de algume coise ©
haver?

Logicamente, ndo; mas ontologicamente sim. E por
que esta distingdio e aparente contradi¢io? E ficil explicar,

Alguma eoisa (dliguid), como ¢ mostramos, € um con-
ceito que expressa outro que, 0 que se distingue.

Ao dizer-s¢ alguma coisa néo se diz que hd, porque ha-
ver € dar-se, é positivar-se, é afirmar-se. Quando se dlz
“alguma coiga ha” afirma-se que ge Pposicions, se positiva
alguma coisa (oufro que) e signifiea dizer que se recusa o
nio haver, recusa-se o newhuma coisg hd, seu contraditério.

Por sua vez, o conceito de haver implica elguma coisa,
porgue o haver de nada ndc é haver. Se¢ o haver se da,
alguma coisa se di. Dizer-se “alcuma coisa ha” é dizer-se
di-se o haver de wlguma coisa.

O haver é atribuido ao algumae coisa. Mas alguma coi-
sa, ontologicamente, ha, por que como poderia positivar-zse
alguma coisa sem haver? Ontologicamente, o alguma coisa
implica o haver, como vimog, embora logicamente ndo. N&o
ha contradicdo aqui, porque a Légica dedica-se ao exame
dos conceitos em sua esquematizacio, € a Ontologia exami-
na os conceitos em sua possibilidade de ser. Eis, por que
a simples demonstracio légica nfo implica a demonstragio
ontologica.

A apoditicidade do juizo “alguma coisa hé.’_’ é ontolo-
gica e Ontica, porgue a sua postulagio é necessaria de qual-
quer mode, pois seria vialido mesmo que puséssemos em
divida seu valor, porque duvidar é provar que alguma coisa
ha. A mera discussfo de sua validez é suficiente para dar-
-lhe a validez dntica apoditica, é demonstrar apoditicamente
a sua validez.

Resta-nos saber se tal juizo é um juizo sintético ¢ priori.

Nossa experiéncia, mesmo no sentido kantiano, nio nos
prova que alguma coisa ha?
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Se somos capazes de especular sdbre ¢ que é possivel
de uma experimenta¢do possivel n&o prova que alguma
coisa ha?

O juizo alguma coise hd revela-se de modo exigente e
positivo. N&o é um juizo analitico, é sintético sem duvida,
e compirova-se pela maig comum experiéncia, como o exigiu
Kant. Mas, note-se, é vilido aposterioristicamente e aprio-
risticamente. E um juizo sintélico a posteriori, quando a
experiéncia o revela, e é g priort, porque dispensa até a proé-
pria experiéncia kantiana, porque dispensa a nds mesmos,
a nogsa experiéncia, pois poderiamos ndo ser, sem que algu-
ma coise hd delxasse de ser verdadeiro apoditicamente.

Queremos com isso, apenas, dar mais uma demonstra-
¢lo de que € possivel a Metafisica, até dentro da proépria
posiciio de Kant (1).

{i) A doutrina de Kant ¢ falsa em seus fundamentos, em si
mesina e om sua finalidade.

Em seus fundamentos, gquante & teoria cartcsiana da percepcio
exlerna e da maneira como concebe o8 juizos sintéticos a priori; em
si mesma, porgue nio demonstra devidamente suz afirmativa sobre
as formas puras da sensibilidade e, sobretudo, a submissfo total da
intuiciio &4 mesmas e, cm seu térmo, porque conduz, através do
agnosticismo, ao cepticismo mais absoluto, o gue é filogdlicamente
wn érro rotundoa. :

TESES DIALECTICAS

(PARA A FUNDAMENTAGCAO DAS
DEMONSTRACOES JA FEITAS)

TeSE 67 — £ anterior o que de certo modo se dd antes
de outro, que lhe € posterior.

E primeiro o que, de certo modo, tem prioridade.

Na ordem da eminéncia, das perfeicdes, o antecedente
& mais perfeito que os posteriores, e o primeiro é o mals
perfeito e o mais nobre. Ao antecedente sucede o posterior.

TESE 68 — O dependente, parg ser, depende de wm
anterior.

O que pende de outro, de-pende désse outro; exige ou-
tro do qual decorra a sua existéncia; outro que o faz.

Essa relaclio de dependéncia tem de ser real, pois do
contrario ela néov haveria, pois o ente nio penderia de outro.

A exigéncia désse nexo real evita as costumeiras con-
fusées entre eausq e condicdo.

Na causa, hd dependéneia do efeito com nexo real; na
condicfio, a existéncia do efeito nio depende por um tal
nexo. Assim, a luz é condi¢cdo para que alguém possa es-
crever, nfo causa do escrever. A accio de escrever nao
pende da ac¢do da luz, mas da acclo do escrevente.

-

A dependéncia é inerente ao dependente, e liga-se ao
de que depende pelo nexo real do fieri, do devir. Portanto,
ha o agente, hd o fieri e 0 resultado; ha um anterior e um
posterior, conseqiientemente.
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O nexo de dependéncia liga-os; mas a dependéncia, en-
quanto tal, é totalmente inerente ao posterior.

TESE 69 — A dependéncia implica anterioridade ¢ pos-
terioridade.

Onde hé dependéncia ha o que depende; ha o depen-
dente, e o do qual éste depende.

Este, necessariamente, é anterior, e aquéle é pusterior.

TESE 70 — A dependéncia implica ebaliedade e subai-
ternidade,

Abaliedade € o cardcter do que provém de outio {(ab-
-lio), ou methor: cujo ser é dado por outre; depende de
outro, de oufro provém. Ora, ¢ dependents ndo tem em
sl a sua razéo de ser, nem a sua origem em si mesme, mas
em outro.

Conseqiientemente, a dependéncia implica abaliedade.

B spbalte}"no (de sub e alter, outro) o que, para ser
ou existir, exige um outro que lhe dé o ser, a existéncia.
Ora o dependente, sendo ordenado por cutro, é por ou-

‘gro, enquanto efeito tal, ¢ de outro subordinado; portanto
& subalterno.

TESE 71 — A anterioridade e o posterioridade div-se
na ordem cronoldgica, na ordem espucial,
na ordem logic, na ordem da eminéncia,
na orvdem awiolégica, na ordem ontoldgica
e ne ordem teoldgica.

B a’ntﬂerior 0 que precede, e posterior o que o sucede,
e nde ha éste sem haver aguéle.

O posterior, para ser, nfio pode preseindir do anterior,
embora se possa compreender, sem contradiciio, ¢ anterior,
sem necessldade de haver o posterior.

N:a ordem cronoldgica, ¢ que sucede ¢ de certo modo
posterior ao anterior. No espaco, fala-gse também em ante-
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ricridade e posterioridade, mas em sentide de medida, j4
que espacialmente hd simultaneidade e nao propriamente
dependéncia, porque o espaco medido posteriormente néo
é dependente do espaco medido anteriormente, e essa a ra-
zdo da sua reversibilidade, pois pode-se medir de A para B,
cocmo de B para A.

Na ordem logica, o génerc antecede & espécie, e esta néo
é sem aquéle. Na ordem da eminéneia, ¢ mais perfeito an-
tecede a0 menos perfeito, como ¢ mais antecede ao menos,
pois do conirario viria do nada. :

Na ordem-axicldégica, o valor mais alto tem de antece-
der ao valor menos altc, peis do contrdrio viria aquéle do
nada, ou seja: o mais viria do mecnos, o que é absurdo.

Na ordem ontolégica, o ser maior tem de preceder ao
ger menor, pelag mesmas razdes, senfo o excedente do maior
viria do nada. Na ordem teclégica, como decorréncia rigo-
rosa das mesmag razdes, o infinito tem de anteceder ao fi-
nito, pois sem aguéle éste ndo tem razio de ser.

Esta prova serd ainda robusfecida por oufras,

TESE 72 — O que ndo é posterior ao antertor ndo é
posterior ao posterior.

Lsta tese é evidente de per si. O que nado depende do
anterior ndo provém do que ¢ posterior ac anterior, pois
agquéle depende do anterior.

TESE 78 — (3 anterior wo omtevior ¢ anlerior ao pos-
terior.

E uma decorréncia rigoresa do que aié aqul fol estu-
dado.

TESE T4 — Causa é o nome que $¢ dd & Jepindéneia
reql do posterior ao antorionr

O posterior segue-se nececssariamente ao anterior, e nao
ao conirario. Sem o anterior seria impossivel o posterior.
Ora, éste, quando depende do primeiro, por natureza e essén-
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cia, é posto em causa, é actualizado por aguéle. Desta for-
ma, 0 dependente & causado, e ¢ de gque depende é a sua
causa.

Fundado na divisdo das causas aristotélicas, Duns Scot
faz a geguinte classificacio:

o posterior do fim (causa final) é o finitum (finito);

o posterior da causa material é o materiatum (mate-
riado) ;

o posterior da causa formal é o formatum (formado);

o posterior da causa eficiente é o effectivum (efectivo);

e, em suma, o posterior de uma causa, é o causaium
(eausado).

TESE 75 — Quanto & natureza e 4 esséncta, o anterior
é apto a existir sem o posterior. O fin-
verso nio se dd.

Néo h4 nenhuma contradigéo que, existindo o primeiro,
nio exista depois o segundo. Ji o contrdario nio se pode
dar. Se o posterior depende, quanto & natureza e & essén-
cia do primeiro, nao pode existir sem existir aquéle. O pos-
terior necesgita do anterior, e essa necessidade chama-se
dependéncia.

TESE 76 — Um ser ndo depende essencialmente de st
MesSmo.

Se um ser dependesge essencialmente de si mesmo, se-
ria éle anterior a si mesmo, o qual seria posterior.

Neste caso, ésse ser existiria antes de existir, o que é
absurdo. Ademais, se dependesse de si mesmo, sua exis-
téncia seria decorrente de si mesmo, o qual ja existiria.
Portanto, um ser néo depende essencialmente de si mesmo.

TESE 77 — Um ser nao pode ser mais do que éle
mesmao,

Para que um ser pudesse ser mais que éle mesmo, teria
de receber suprimentc de outro. N&o poderia recebé-lo de
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si mesmo, pois entdo ja o seria. A razdo ontolégica de que
um ser néo pode ser mais do que €le mesmo estd no seguin-
te: o excedente de ser, nioc estando néle, viria de outro,
seria de outro e ndo déle, algo que a &le ge aderiria, nio
algo que fosse déle mesmo. Ou entdo o suprimento viria
do nada, o que & absurdo.

Um ser, portanto, ndo pode ser mais do que éle mesmoao.
Esta proposigdo serda demonstrada dialecticamente por ou-
tros meios, quando coordenada com outras proposicdes que,
de modo apoditico, demonstrarfo que um ser € sempre pro-
porcionado & sua emergéncin, ao que jé é.

TESE 18 — Um ser nio pode existir sem ST mesmo,
Para um ser existir é preciso que existz, e impde-se que

haja éle mesmo. Um ser existir sem si mesmo seria méo
existir,

TESE T9 — O ser dependente é necessqriamenic finito.
O Ser infinito ¢ absolulamenle indepen-
dente.

Caracteriza o ser finito o ndo ser plenitude absoluta
de ser, 0 nédo estar na plenitude ahsoluta do ser; ¢ ser pri-
vado de alguma perfeigio.

Se 0 ente finito tivesse plenitude absoluta de ser, nio
seria dependente, mem teria limites, porque a dependéncia
limita o ente.

Sendo limitado, faltar-lhe-ia pelo nienos a perfeicdo da
independéneia.

Esta perfeicao é de ser, porque o nada hdo tem per-
feicio, nem é perfeicdo. Portanto, a perfeigio que lhe falta
¢é; congeqilentemente, o ser limitado é finito e deficiente,
distinguindo-se déste modo do Ser absoluto.

TESE 80 — O que pode existir por sue priprie firea
existiu sempre, ¢ ndo foi causado.

Um ger que pode existir por sua prépria £érga ndo de-
pende de outro para ser. E se €le pode existir por sua
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propria forca, éle teria de existir sempre, pois do contra-
Tio nao poderia existir por sua prépria forca. pois antes de
existir seria nada.

Portanto, desde o momento que captamos um ser, que
¢ capaz de tal, éle necessiriamente existiu sempre,

Ora, ¢ inevitivel que algum ser existiu por sua pro-
pria forga, e existiu sempre, pois do contrario teria existido
pela forca de outro que o antecedeu. Como nic poderiamos
ir ao infinito, o antecedente seria um ser que existiu de
tal modo; logo, ha de haver um primeiro que existiu por
sua propria fdrca, e pela qual existiram os sucessivos, os
posteriores. Esta prova é apenas subsididria das que Ja
apresentamos sd6bre o Ser Infinito.

E ademais &sse ser existiu sempre, porque do contraric
seria causavel, e também seria a sua propria causa, cawusr
swi, 0 que seria absurde ante o que j&4 examinamos.

Neste caso, ésse ser nio seria o primeiro, e teria vindo
do nada e néio de si mesmo, pois, como poderia &le causar
a sl mesmo, a ndo ser que fosse causavel e, portanto, ine-
xistente antes de ser?

Tal nos levaria a um absurdo. Portanto, hid um ser
primeiro incausivel e incausado, que existe necessiriamen-
te por si mesmo, e que sempre existiu.

TESE 81 — Hd wm ser primeiro que em si tem o sua
prépria razdo suficlente de ser.

O que necessita de algum outro nio é de per si sufi-
ciente. H néo o é porque exige outro para ser. Portanto,
Dio tem em si sua prépria e suficiente razio de ser.

TESE 82 — O ser finito ndo tem em si @ suq razdioc su-
ficiente de ser.

O que pode ndo-existir nfio tem em si a sua razio su-
ficiente de ser, € nio pode ser por sua prépria férea, pois
depende de outro, do contririo nfo seria um ser que pode
ndo-existir. Portanto, o ser que pode néo-exigtir, se existe,
€ porque teve um prineipio e ndo poderia ter existido sem-

3
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pre, porque se existira sempre, nido se poderia dizer que
podia ndo existir, pois teria, em si mesmo, a forca sufi-
ciente para existir, e existiria sempre.

Ora, vimos que o ser, que tem em si a sua ’pr()pria ra-
zao suficiente para existir, existiu sempre, e &, portan.to,
incausavel. O ser, que poderia nfo existir teve um prin-
cipio necessariamente, e é, portanto, causavel

O ser causavel é assim uma caracteristica de ser finito;
o ser incausdvel, porque & o primeiro, sempre existiu: o
que é uma caracteristica da infinitude.

O ser causavel depende de outro para ser; o incausa-
vel {Ser infinito) nic depende de nenhum outro para ser;
por isso sempre foi, e é&.

Nas proximas proposigdes corrcboraremos ainda mais,
por outros caminhog, a apoditicidade desta tese.

TESE 83 — O que ndo se ordena q wm fim ndo é wmn
efeilo,

O efeito vem de effectum, 0 que é e-fcwtr,_m.q,. Portanto,

para que algo seja um facto, é preciso ser feito. O fazer

implica um térmo de partida e um térmo de chegada, que

é uma meta, um fim a ser alcancado. Portanto, o que nic
se ordena 4 um fim nio é um efeito.

Conseqiientemente, a inversa & verdadeira:
a) O que se ordena ¢ um fim é um efeito.
b) O gque ndo é efeito ndo é wm ser finito.
¢) O que ndo é efeito ndo & um ser material,

N&o o é porque um ser material (matem'a’tum) implica
a causa eficiente que o faz, que determina (da a forma) a
um ser determinivel (matéria) (1).

Conseqgiientemente :

d) O que ndo é ser materiol (materivtum) nfo & um
formadoe, pois para ser material tem de receber uma deter-
minagéio, que ¢ a forma.

(1) Oportunamente provaremos esta afirmativa por outras vias.
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Portanto:

e) O que nao é um formado {formatum) ndo ¢ wm ser
material (materiatum).

S8c¢ cinco contribuigdes do pensamento de Scot, que
correspondem as positividades da Filosofia Conereta.

TESE 84 — Alguma natureze é causa eficiente.

-

O devir mostra-nes que alguma natureza é efectuada.
Portanto, alguma natureza é eficiente e causa do efectuado.

E de tal n3c hd duvida, porque alguma natureza co-
mege o ser (incipil esse).

TESE 85 — Toado facto supde algo que ¢ antecede.

O térmo facto vem do latim jaciwin, o que foi feito, o
gue é feito.

O Ser Supremo ndo é um fectum, porque nio foi feito.
Conseqlientemente, tudo quanto & feito supde algo que o
faz, o que, ontologicainente, o antecede, ¢ do gual depende,
que € 0 que chamamos causa.

TESE 86 — O que ndo é causado por causas extrinse-
cas Nao € cousado por causus Mmirinsecas.

Chamamos de fectires predisponentes (cansas extrin-
secas) os que antecedem e acompanham o ente. SHo facti-
ves emergentes (causas intrinsecas) os gue constituem a
natureza désse ente.

Para que um ente causdvel surja, impoe-se um antece-
dente, um anterior. Do conirdrio seria éle produzido por
s8I mesmo, o que, J& vimos, é impossivel. Portanto, um ente,
para ser, nao € causado ou factorado por causas intrinsecas.
A emergéneia do ser ndo é o que o cria, pois, neste caso,
seria éle anterior a si mesmo,

. Conseqiientemente, é&le depende de causas extrinsecas
(factbres predisponentes) para ser; do contrario, nio seria.
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Como decorréncia rigorosa e apoditica, as causas ex-
trinsecas (os factbres predisponentes) sfo anteriores ao
causar (in cousondo) as causas intrinsecas (factdres emer-
gentes), que lhe sfo posteriores. :

TESE 87 — Entre duns causus simulldneas, uma deve
ter priovidede de certa espécie sdbre a
outra.

Se duas causas simultdneas nfo tém entre si uma prio-
ridade de certa espécie, além de serem da mesma espécie,
seriam eminentemente iguais, o que as identificaria entre
si, tornando-as apenas uma. Devem elag, de certo modo,
distinguir-se, e essa distingdo nfo geria apenas numérica,
pois dois séres absolutamente idénticos nfoc sfio dois, mas
UL,

Se ha, portanto, duas causas simuitineas, uma deve
ter certa anterioridade & outra em alguma espécie, ou na
ordem da eminéncia, ou na ordem axiolégica, ontolégica, etc,

Comparadas entre si, uma delag serd proxima e a outra
remota em relacdo ac causado, sob alguma das ordens ja
examinadas,

TESE 88 — Nem sempre o mais itmedialo efeito de
wma cousa é cause do mais vemobo efeito
da mesma causd.

Entre os efeitos de uma causa, éstes podem ser simul-
tdneos, ou um anteceder o outro. Mas tal antecedéncia néo
implica necessariamente um nexo de causa e efeits entre
ambos.

Para que o posterior seja efeito do anterior, impde-se¢
a dependéncia real, que é o nexo de necesgidade. Uma causa
pode produzir efeitos diversos e sucessivos, sem que 03 mes-
mos estejam ligados por um nexo de necessidade, de depen-
déncia entre si, mag apenas eom a causa.

Tal & facil verificar-se nos factog fisicos, onde os efei-
tos ndo dependem sempre ung dos outros, mas sim da causa
primordial.
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Quando hia o nexo de necessidade entre os efeitos, o
anterior é causa do posterior.

O que depende essencialmente, depende de uma causa
ou de um mais imediato efeito de alguma causa. A pri-
meira dependéncia é absolutamente necessdria; a segunda,
nfo. Assim, se B depende de A, se A nao existe, nao existe
B. Mas se B depende de A, e C também depende de A,
se B nio existe, nio decorre necessariamente que C nén
exista.

TESE 89 — Pare que wlgo seja efectivel (torne-se um
efeito) ¢ imprescindivel um efectivo,

O ser efectivel é o que tem possibilidade de ser feito.
Ora, o que tem tal possibilidade, se ja existe, nfio é mais
um efectivel, mas feito (facto). Ora, o efectivel nio tem
em si a sua razdo de ser, pois do contririo nio seria efec-
tivel, mas efectivo.

Para ser, impde-se mecessidriamente um efeetivo, que the
seja anterior de certo modo.

Conseqiientemente, o possivel nfio o é por si, mas por
outro.

TESE 90 — Todos os séres que sucedem (em devir)
sdo possiveis (possibilia) que se actuali-
zam e exigem um anterior efectivo.

O devir é o campo da sucessdo. O que devém é o que
se torna, o que passa de um modo de ser para outro modo
de ser.

Conseqiientemente, o devir afirma o efectivel, E come
éste nio pode ser tal sem um efectivo, como j4 o provamos,
o devir implica sempre um ser efectivo, em pleno exercicie
de seu ser. para que aquéle se torne um efeito.

TESE 91 — Carceteriza o efeciivel a possibilidade de
vir-g-ser (de devir).

O efectivel ainda nfo esta no pleno exercicio de seu
sey, pois se j4 estivesse seria um efeito,
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N Mas o que & efeito (¢-factum) comprova a sua efecti-
bilidade, pois néo poderia ser se ndo fésse possivel de ser.

_Portanto, a estructura ontolégica do conceito de efec-
tivel impliea rigorosamente a possibilidade de vir-a-ser, de
devir, de ser actualizdvel.

Como consegiiéneia, o que é possivel ndc o é por si, mas
por outro,

TESE 92 — Algo é abselutamente o primeiro, ¢ ante-
rior o todes,

Se o efectivel depende de um efectivo para ser, um
efect_xyo ha de ser o primeiro, absolutamente o primeiro, o
que ja provamos. E prova-se ainda de muitas outras ma-
neiras. Daremos, por ora, algumasg, pois outras virfio opor-
tunamente.

Um efectivel depende de um efectivo. Hste pode ser
um efecti'vel que se efectuou. Mag, para tal, implicaria
um efectivo anterior. Conseqiientemente, deve haver um
efectivo absolutamente primeiro, que nfo é efectivel. Se
nao houvesse ésse efectivo primeiro, teriamos uma série in-
finita, um infinito de causas, na qual nenhuma teria por si
o poder de tornar efectivel a outra, pois penhuma o teria

em sl mesma e por si mesma. Ademais daria um infinito
numeérico, o que é absurdo.

E a efectividade nfo teria prinefpio, pois nio haveria
um primeiro que a concedesse. NAo vindo de algo que ja
€, sua origem estaria em o nada, o que é absurdo.

Outrasg provas virdo para robustecer esta.

TESE 93 — Na ordem ontoligica, o mais precede ao
menos, tas o inverso se dd na ordem
fisica.

A ordem cosmica € obediente & ordem ontolégica, pois
do contririo essa ordem viria do nada. Nao se pode dar
O que nfo ge tem. 01a, o Ser absoluto, infinito, pode dar
tudo, porque tem tudo. O nada nada pode dar. E uma
decorréncia rigorosa do que provamos: que a ordem ecdsmica
néo pode excluir-se da ordem ontolégica.
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No entanto, se na ordem ontclégica o mais precede ao
menos, na ordem {fisica o mais é antecedido pelo menos, pois
¢ mais € atingido posteriormente pelo menos, ja que um
todo fisico, como conjunto de suas partes, é um mais, que
¢ posterior ao menos de cada parte (1).

. A imferséo dessas duas ordens ndo as exclui, porque a
ordem fisica nfo exclui a ordem ontolégica, e essa inversio
mostra a harmonia existente entre ambas.

TESE 94 — O que se coloeq entre 0s extremos é mui
préximo déstes, do que os extvemos entre
s, considerados no mesmo vector,

Se entre A e C se coloca B, 8ste & mais proximo de A
e de C, do que A de C ou C de A.

. A proximidade aqui pode ser considerada em qualquer
via, d_emm do stu veelor; quer na cronoldgiea, quer na cro-
notopica, quer na axioldgica, guer na da eminéneia, quer
na ontoldgica ou quer na teologica. ¥ um postulado ma-
tematico, vilido em qualguer concepgio, e em qualquer or-
dem de realidade.

TESE 95 — Accidente é o que pode esiar ou falter em
um sujeito sem corrompé-lo substuncial-
mente,

Accidente € 0 que acontece com a substineia.

Mas impoe-se que a sua presenga, ou a sua falta, nao
corrompa a propria substincia, tornandoe-a outra.

S0 nesses Hmites é accidente. Assim a 4dpua, por ser
limpida ou suja, nio deixa substancialmente de ser acua.
Mdb o hidrogénio. na 4dgua, néo é accidental, porque, se dela
fosse retirado, a dgua deixaria imediatamente de ser sgua.
Por isso o hidrogénio € um elemento da Agua.

(1) Na ordem biclogica, o todo antecede as partes, porque,
naguele, as partes niio sio accidentais, mas suhstancial e formalmente
dc todo, que lhes dad a forma e o vector.
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TESE 96 — E impossivel que um 6 ¢ mesmo principio
especifico de acedo (faculdade) pertenca a
substancias diversas.

Em todo ser hd um principic da sua accio. A Esse
principio da acgie chamavam os antigos de feculdede. To-
dos os séres da mesma espécie tém em comum ¢ principio
da accdo que convém a essa espécie. Esge principio nfo é
numeéricamente o mesmo para todos os individuos, mas on-
tolégicamente é o mesmo. O gue permite classificar os in-
dividuos em egpécies é precisamente a presenca do principio
da accio que éles tém em comum.

Diz-gse que sao substancias diversas aquelas que perten-
cem a espéeies de géneros diferentes. Conseqlientemente,
& impossgivel que um 86 e mesmo principio de ac¢do (facul-
dade) pertenga a substdncias divergas, que era o que se gue-
ria demonstrar.

TESE 97 — Ha, contudo, um principio de acedo que é
um 86 em tédas as coisas.

Na tese anterior, demonstramos que o principic de ac-
¢do, que tém em comum os séres da mesma espécie, é aguéle
gue convém a essa espécie. Assim a faculdade dos antigos,
que é o principio dessa acgdo especifica, é comum aos indi-
viduos da mesma espécie. Dai decorren ser impossivel que
uma s6 e mesma faculdade, nesse sentido especifico, per-
tenga a substincias diversas, isto ¢, a géneros diversos.

Levada, contudo, ac extremo, essa afirmagioc poderia
ser improcedente, por dela decorrer a afirmativa de haver
rupturas no ser, o que ofenderia as proposi¢des ja demons-
tradas.

Mas, se considerarmos €sse prineipio de accio como es-
pecifico, e conveniente a espécie, tomd-lo-emos distintamen-
te de um principio de accfo gue seja comum a todos os séres
activos. Necessariamente, todos os séres activos tém um
principio de acclo. O préprio principlo especifico de accio
tem sua razfo de ser num principio genérico de acclo, e,
dste, num principio de aegfio universal, pois, do contrério,
0 principio de accho de todas as coisas penderia realmente
do nada, o que é absurdo. Conseqilenfemente, hi necessa-
riamente um prineipio de accho universal, de onde pendem
todog os principios de ac¢fo especificos.



